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1. ANEXOS 

Anexo I Áreas Concessionadas 

Anexo II Tirolesa Lago Azul ς Parte Baixa 

Anexo III Passarela Elevada Complexo Maromba ς Parte Baixa 

Anexo IV Trilha do Escorrega-Macaco ς Visconde de Mauá 

Anexo V Projetos Referenciais 

2. INTRODUÇÃO 

Este Projeto Básico foi elaborado tendo em vista o desenvolvimento das atividades de apoio 

à visitação no PNI elencadas neste Projeto Básico, incluindo a implementação das 

infraestruturas necessárias para tal finalidade. As premissas do projeto visam aumentar o 

tempo de permanência do visitante no Parque, bem como atrair novos visitantes 

enriquecendo a experiência de visitação ao oferecer serviços e estrutura de qualidade 

mediante a implementação de melhorias nas estruturas existentes e a realização de novas 

intervenções, adequando-os ao meio natural para garantir o mínimo impacto, além de 

ampliar a diversidade de equipamentos e serviços turísticos oferecidos. Dessa forma, busca-

se estimular o aproveitamento do potencial turístico do Parque visando sua conservação, 

manutenção e valorização, por meio de ações de lazer, recreação, aventura, serviços de 

apoio à visitação e educação ambiental, além de oferecer aos visitantes serviços e estruturas 

de qualidade, mantendo as infraestruturas em bom estado de funcionamento e segurança.  

Objeto licitado: Concessão de serviços de apoio à visitação de determinadas áreas localizadas 

no Parque Nacional de Itatiaia e identificadas neste Projeto Básico, para a prestação dos 

serviços de apoio à visitação indicados abaixo: 

(i) cobrança de ingressos, incluindo a modernização do atual sistema de bilheteria, 

implantação de infraestrutura e implementação de controle de acesso em todos 

os setores do PNI;  

(ii) transporte, incluindo a implantação de infraestrutura e um sistema de transporte 

que contribua para melhorar a experiência de visitação e acesso aos principais 

atrativos de cada setor; 

(iii) estacionamento, incluindo a implantação de infraestrutura; 
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(iv) alimentação, incluindo a implantação de infraestrutura e serviços para a 

comercialização de refeições, alimentos e bebidas e espaços de apoio à visitação 

com infraestrutura para piquenique; 

(v) comércio, incluindo a implantação de infraestrutura e pontos de comércio para 

venda e exposição de artesanato local, souvenires, produtos de primeira 

necessidade e produtos destinados ao conforto e satisfação do visitante, bem 

como a criação de um conceito de identidade visual para o PNI; 

(vi) atividades de aventura, incluindo a implantação de infraestrutura; e 

(vii) hospedagem, incluindo a implantação de infraestrutura. 

Modalidade da Licitação: Concorrência Pública 

Tipo: Maior oferta, considerando o valor da outorga. 

Prazo da concessão: 20 (vinte) anos.  

Valor estimado do investimento: 15.399.994,00 (quinze milhões, trezentos e noventa e nove 

mil, novecentos e noventa e quatro reais). 

Contrapartidas específicas da CONCESSIONÁRIA: (i) reforma do atual Posto 3 (Posto do 

Marcão) para se transformar em Base de Apoio ICMBio na Parte Alta; (ii) Construção de Casa 

dos Voluntários e Pesquisadores junto à Casa de Pedra da Parte Alta; (iii) reforma do imóvel 

denominado άCasa 21έ para transformação deste em Casa dos Voluntários; e (iv) demolição 

dos imóveis do Sítio do Portão.  

Encargos delegados à Concessionária: (i) Encargos Operacionais e Administrativos; Encargos 

de Atendimento ao Usuário; (ii) Encargos de Manutenção; (iii) Encargos de Limpeza; (iv) 

Encargos de Coleta e Descarte de Resíduos Sólidos; (v) Encargos de Prevenção e Combate de 

Incêndio; (vi) Encargos de Vigilância e Segurança Patrimonial; (vii) Encargos de Apoio ao 

Manejo, Conservação Ambiental e de Proteção dos Recursos Naturais e Áreas Verdes; e (viii) 

Encargos de Educação Ambiental. 

3. JUSTIFICATIVA 
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A criação de Unidades de Conservação é uma das principais estratégias da Política Nacional 

do Meio Ambiente para a conservação da biodiversidade e dos serviços ambientais no país. 

Além das motivações de preservação da natureza, essas áreas também são criadas com 

ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜǎ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀǎ Ŝ ǎƻŎƛŀƛǎΣ ŎƻƳƻ ƻōǎŜǊǾŀŘƻ ŜƳ ǳƳ Řƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řƻ {b¦/Υ άfavorecer 

condições e promover a educação e a interpretação ambiental, a recreação em contato com 

a natureza e a o turismo ecológicoέ ό!ǊǘΦ пϲ Řƻ /ŀǇΦ LL Řŀ [Ŝƛ ƴȏ фΦфурκнллл ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ Řƻ 

SNUC). 

A concessão de serviços de apoio à visitação objeto deste Projeto Básico no Parque Nacional 

do Itatiaia prevê a renovação e a melhoria das infraestruturas existentes na Unidade de 

Conservação - UC, além da instalação de novas intervenções e atrativos buscando 

potencializar seu uso público por meio do fornecimento de melhores serviços para os 

usuários.  

4. CONTEXTUALIZAÇÃO  

De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza ς SNUC, 

ƛƴǎǘƛǘǳƝŘƻ ǇŜƭŀ [Ŝƛ CŜŘŜǊŀƭ ƴΦȏ фΦфурκллΣ ŜƳ ǎŜǳ !ǊǘΦ ммΣ άOs Parques Nacionais têm como 

objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e 

beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 

atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza 

e de turismo ecológicoέΦ 

Os Parques Nacionais são porções do território nacional que, em virtude de seus elevados 

atributos naturais ou histórico-culturais, estão postas sob cuidado do Governo Federal por 

meio do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, garantindo, 

assim, seu caráter perene para o bem-estar da humanidade, a conservação da 

biodiversidade e o provimento de serviços ambientais. Estas Unidades de Conservação 

comportam a visitação pública com fins recreativos e educacionais, regulamentada pelo 

Plano de Manejo da Unidade de Conservação, de acordo com as normas estabelecidas pelo 

ICMBio.  
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O Parque nacional do Itatiaia foi o primeiro Parque nacional criado no país, em junho de 

1937, pelo então Presidente Getúlio Vargas. Possui grande importância ambiental e 

histórica, além de estar localizado em uma região estratégica, próximo das principais capitais 

do país ς São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. Em 2017 o PNI recebeu mais de 139 mil 

visitantes, estando entre os 10 Parques nacionais mais visitados do Brasil.  

O PNI possui cerca de 28.000 hectares e tem seu território dividido em três setores, com 

características, acessos, atrativos e perfil de público bem distintos entre si: a Parte Baixa, a 

Parte Alta e Visconde de Mauá.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Projeto Básico, que deverá ser utilizado como referência, tem como objetivo o 

desenvolvimento de um turismo de qualidade, além de dar uso e melhorar as infraestruturas 

existentes de modo a potencializar as atividades de uso público no PNI.  

5. CONCESSÃO 

5.1 Prazo 
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De acordo com o EVE realizado pelo ICMBio, com auxílio de consultores externos, o prazo 

que prevê a viabilidade econômica desta concessão é de 20 (vinte) anos.  

5.2 Objetivo da concessão 

A presente proposta de concessão destina-se a implantação de serviços de apoio à visitação 

nos imóveis disponíveis para parcerias no PNI, oferecendo aos visitantes serviços de 

qualidade e compatíveis com os objetivos do PNI. 

5.3 Atividades da Concessão 

Os serviços de apoio à visitação a serem prestados no PNI estão relacionados com atividades 

que envolvem: 

a. Bilheteria; 

b. Gestão dos estacionamentos; 

c. Alimentação; 

d. Comércio; 

e. Atividades de aventura; e 

f. Hospedagem na Parte Alta do PNI. 

As atividades a serem realizadas pela CONCESSIONÁRIA possuem os seguintes objetivos: 

¶ Oferecer aos visitantes serviços, informações, infraestruturas e equipamentos de 

qualidade e compatíveis com os objetivos do PNI; 

¶ Ordenar o fluxo de visitantes e de veículos no interior do Parque; 

¶ Garantir a implantação de ferramentas de controle da visitação; 

¶ Oferecer aos visitantes serviços e informações de qualidade, mantendo as 

infraestruturas em bom estado de funcionamento e segurança, tendo como 

referência as diretrizes e encargos detalhados neste documento. 
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O serviço de hospedagem refere-se às atividades listadas abaixo: 

¶ Recepcionar, orientar e informar os visitantes a respeito do Parque e da estrutura 

onde está se hospedando; 

¶ Oferecer experiência de hospedagem distinta da existente na região, de forma a 

acrescentar serviços, atrair diferentes perfis de visitantes para o Parque e aumentar 

seu tempo de permanência no mesmo; 

¶ Realizar cadastramento dos hóspedes; 

¶ Oferecer uma hospedagem em um ambiente natural que esteja cuidadosamente 

preservado; 

¶ Oferecer serviços adicionais aos seus hóspedes como o de alimentação, comércio e 

outras atividades desde que relacionado a alguma infraestrutura de hospedagem; 

¶ Proporcionar aos hóspedes proximidade ao ambiente natural do Parque. 

As receitas de exploração a serem auferidas pela CONCESSIONÁRIA poderão incluir, sem a 

elas limitar: 

¶ A cobrança de ingresso, dos visitantes, para acessar o PNI, de acordo com Portaria 

específica do ICMBio sobre o valor de ingressos, observadas a regras de cobrança, 

descontos, isenções e reajustes ao longo dos anos da CONCESSÃO; 

¶ A cobrança de valores, dos visitantes, para acesso aos equipamentos das atividades 

de aventura, implantados na área sob gestão da CONCESSIONÁRIA, notadamente a 

Tirolesa Lago Azul, a Passarela Elevada do Complexo Maromba e a Trilha do 

Escorrega-Macaco em Visconde de Mauá, e outros que vierem a ser implantados 

com prévia autorização do PODER CONCEDENTE; 

¶ A cobrança de valores em razão da gestão dos estacionamentos; 
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¶ A cobrança de valores decorrentes dos serviços de alimentação e venda de produtos 

do tipo souvenir, artesanato, bens de consumo e outros que forem comercializados 

nas áreas comerciais da CONCESSIONÁRIA; 

¶ A cobrança de valores, dos visitantes, por meio de diárias de hospedagem por pessoa 

nos campings, glamping1s e abrigos da Parte Alta do PNI.  

É de competência da CONCESSIONÁRIA a definição dos valores e condições de exploração 

das atividades objeto deste Projeto Básico, sendo que ambos deverão ser autorizados pelo 

PODER CONCEDENTE, observadas as informações deste Projeto Básico e as disposições 

específicas do ICMBio acerca da cobrança de ingressos no PNI para ingresso no Parque e 

estacionamento, em especial a Portaria do ICMBio nº 624, de 26 de setembro de 2017, e 

suas posteriores atualizações. 

5.4 Sobre a Concessão 

O Lote 1 trata da concessão de serviços de apoio à visitação utilizando os imóveis e as 

regiões listadas a seguir, envolvendo os três setores do PNI ς a Parte Baixa, a Parte Alta e 

Visconde de Mauá, conforme está indicado na tabela a seguir.  

Tabela 1: Imóveis e regiões da Concessão 

LOCALIZAÇÃO (Núcleo) / IMÓVEIS ÁREA (m²) INTERVENÇÃO 

Parte Baixa   

Posto 1   

Posto 1 ς Casa 40 411,54 Nova Construção |Obrigatória 

Mirante do Último Adeus   

Mirante do Último Adeus 447,00 Nova Construção |Obrigatória 

Estacionamento Mirante do Último 
Adeus 

 Nova Construção |Obrigatória 

Pedra da Fundação   

Casa dos Seixos ς Casa 36 352,93 Reforma |Obrigatória 

Lago Azul   

Quiosques Lago Azul ς Casa 70 101,51 Reforma |Obrigatória 

Sanitários Lago Azul ς Casa 46 61,32 Reforma |Obrigatória 

Mirante / Ponte Lago Azul 200,00 Nova Construção |Obrigatória 

Lanchonete Lago Azul - Casa 38, que 
será transformada em Base de Apoio 

72,12 Nova Construção |Obrigatória 

                                                           
1 Modalidade de hospedagem para viajantes com infraestrutura semelhante a pousadas e chalés, os glampings diferenciam-

se por serem construções de baixo impacto na paisagem e pela possibilidade de serem desmontadas, se necessário. 
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para Tirolesa 

Centro de Visitantes   

Centro de Visitantes ς Casa 35 297,62 Reforma |Obrigatória 

Estacionamento Centro de Visitantes 767,00 Reforma | brigatória 

Casa 21 (Casa dos Voluntários) 89,05 Obrigatória 
Complexo Maromba   

Complexo Maromba (praça, sanitários, 
ponte, piscina) 

1071,44 
Nova Construção e Reforma 

|Obrigatória 

Estacionamento Complexo Maromba 218,00 Reforma |Obrigatória 

Parte Alta   

Casa de Pedra   

Casa de Pedra e Casa do Caseiro ς Casa 
83 

301,77 
Nova Construção e Reforma 

|Obrigatória 

Núcleo da Montanha   

Receptivo e Posto de Controle 3 
localizado próximo ao atual Posto 3 

360,00 Nova Construção |Obrigatória 

Estacionamento Parte Alta 4225,00 Nova Construção |Obrigatória 

Observatório Antena de Furnas 32,43 Nova Construção |Obrigatória 

Camping, próximo ao Posto 3 - 

Nova construção sob 
responsabilidade de construção do 
Poder Concedente por meio de TAC 
com Furnas| A operação, por parte 
da Concessionária é obrigatória e 

deverá iniciar após a implantação da 
infraestrutura. 

Glamping Próximo ao Posto 3 - Nova construção |Obrigatória 
Núcleo Rebouças   

Praça Rebouças 447,00 Nova Construção |Obrigatória 

Represa Abrigo Rebouças 50,00 Nova Construção |Obrigatória 

Abrigo Rebouças 120,51 Reforma |Obrigatória 

Camping Rebouças - Reforma |Obrigatória 
Visconde de Mauá   

Sítio do Escorrega e Praça do Escorrega 

Praça do Escorrega 11.000,00 Nova Construção | Obrigatória 

Posto de Controle de Entrada e Pórtico 
de Saída 

65,00 Nova Construção | Obrigatória 

Trilha do Escorrega-Macaco 45 Nova Construção | Obrigatória 

Estacionamento Visconde de Mauá - Nova Construção | Obrigatória 

Estrada de Visconde de Mauá - Nova Construção | Obrigatória 

Travessia Ruy Braga   

Abrigo Massena ς Casa 29 374,47 Operação | Obrigatória 

Abrigo Macieira ς Casa 28 78,65 Operação | Obrigatória 

Abrigo Lamego ς Casa 27 150,69 Operação | Obrigatória 

Abrigo Água Branca ς Casa 66 118,36 Operação | Obrigatória 
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A implantação de atividades e as intervenções obrigatórias nesses imóveis e regiões deverão 

seguir as especificações e diretrizes detalhadas ao longo deste documento e nos Projetos 

Referenciais que integram o presente Projeto Básico como Anexo V. 

A CONCESSIONÁRIA poderá propor ao PODER CONCEDENTE outras atividades e 

intervenções, ao longo da CONCESSÃO, sempre e quando respeitem as atividades e serviços 

concessionados e previstos no seu contrato e não conflitem com os demais contratos de 

parcerias executados no PNI. A implantação da nova atividade só poderá ser efetivada com a 

autorização do PODER CONCEDENTE e deverá respeitar o Plano de Manejo do PNI. 

No caso da CONCESSIONÁRIA desejar ampliar os locais onde oferece seus serviços, deverá, 

primeiramente, averiguar junto ao PODER CONCEDENTE a disponibilidade de imóveis, ou a 

viabilidade de novas construções, e submeter seu projeto para realização dos serviços à 

prévia aprovação do PODER CONCEDENTE. 

A CONCESSIONÁRIA poderá ampliar as atividades escopo de seu CONTRATO a outros imóveis 

que venham a ser disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE na Parte Alta do PNI ao longo 

da CONCESSÃO. O PODER CONCEDENTE facultará à CONCESSIONÁRIA a decisão de inclusão 

de serviços de hospedagem em novos imóveis, devendo a CONCESSIONÁRIA se manifestar a 

respeito de seu interesse dentro de um prazo de até trinta (30) dias. Caso a 

CONCESSIONÁRIA opte por não desenvolver atividades de hospedagem nos imóveis 

disponibilizados, o ICMBio poderá dar outro destino ao imóvel, assim como realizar nova 

licitação para serviços de hospedagem ou outros nos mesmos. A implantação das atividades 

concedidas em novos imóveis só poderá ser efetivada com a autorização do PODER 

CONCEDENTE e deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO. A 

CONCESSIONÁRIA terá preferência apenas para a realização das atividades que estejam no 

escopo da sua Concessão.  

5.5 Atividades e Intervenções Obrigatórias 

A CONCESSIONÁRIA deverá implementar obrigatoriamente as atividades e intervenções 

listadas e detalhadas a seguir, que visam o melhoramento da visitação do PNI, além da 

função de oferecer suporte à visitação e fomentar e diversificar os atrativos nos distintos 

setores do Parque. 
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Tabela 2: Atividades e Intervenções de implantação obrigatória 

ATIVIDADE / INTERVENÇÃO TIPO DE INTERVENÇÃO ÁREA (m²) SETOR 

Bilheteria 

Receptivo Posto 1 Demolição / Nova Intervenção 411,54 Parte Baixa 

Receptivo Posto 3 Nova Intervenção 360,00 Parte Alta 

Pórtico de Entrada e Pórtico de 
Saída 

Nova Intervenção 65,00 
Visconde de 

Mauá 

Estacionamento 

Estacionamento Mirante 
Último Adeus 

Reforma 490,00 Parte Baixa 

Estacionamento Centro de 
Visitantes 

Reforma 767,00 Parte Baixa 

Estacionamento Complexo 
Maromba 

Nova Intervenção 218,00 Parte Baixa 

Estacionamento Parte Alta Nova Intervenção 4225,00 Parte Alta 

Estacionamento Visconde de 
Mauá 

Nova Intervenção 750,00 
Visconde de 

Mauá 

Estrada Visconde de Mauá Nova Intervenção 5.250,00 
Visconde de 

Mauá 

Alimentação e Comércio 

Casa dos Seixos 
Reforma e implantação da 

atividade 
352,93 Parte Baixa 

Quiosque Lago Azul 
Reforma de um quiosque e 
implantação da atividade 

18,49 Parte Baixa 

Serviço de Alimentação e Loja 
Centro de Visitantes 

Reforma 297,62 Parte Baixa 

Casa de Pedra 
Reforma e implantação da 

atividade 
301,77 Parte Alta 

Atividades de Aventura 

Tirolesa Lago Azul Nova Intervenção 278,89 Parte Baixa 

Passarela Elevada Complexo 
Maromba 

Nova Intervenção 1177,31 Parte Baixa 

Trilha do Escorrega-Macaco Nova Intervenção 500,00 

Visconde de 
Mauá 

 
 

Intervenções de Apoio à visitação 

Mirante do Último Adeus Demolição / Nova Intervenção 447,00 Parte Baixa 

Mirante / Ponte Lago Azul Demolição / Nova Intervenção 200,00 Parte Baixa 

Sanitários / Vestiários Lago 
Azul 

Reforma 61,32 Parte Baixa 

Quiosques Lago Azul Reforma 83,02 Parte Baixa 

Complexo Maromba Reforma / Nova Intervenção 1071,44 Parte Baixa 

Observatório Antena de Furnas Nova Intervenção 32,43 Parte Alta 

Praça Rebouças Demolição / Nova Intervenção 447,00 Parte Alta 
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Represa Abrigo Rebouças Nova Intervenção 50,00 Parte Alta 

Praça do Escorrega Demolição / Nova Intervenção 11.000,00 
Visconde de 

Mauá 

Contrapartidas 

Sítio do Portão Demolição 211,00 Parte Baixa 

Casa 83 Caseiro 
Demolição e Nova Intervenção 
para implantação de Casa dos 

Voluntários 
63,85 Parte Alta 

Casa 73 - Posto Marcão 
Reforma para implantação da 

Base de Apoio ICMBio 
182,30 Parte Alta 

Camping    

Núcleo da Montanha Operação XX Parte Alta 

Núcleo Rebouças Operação XX Parte Alta 

Glamping    

Núcleo da Montanha Nova Construção e operação  Parte Alta 

Abrigo de Montanha    

Abrigo Rebouças Reforma e operação 120,51 Parte Alta 

Abrigo Massena Operação 374,47 Parte Alta 

Abrigo Macieira Operação 78,65 Parte Alta 

Abrigo Lamego Operação 150,69 Parte Alta 

Abrigo Água Branca Operação 118,36 Parte Alta 

 

A CONCESSIONÁRIA deverá reformar, adequar e implantar todas as intervenções acima 

listadas para a implementação das atividades obrigatórias, dando o uso a cada uma delas 

conforme a indicação da atividade detalhada neste Projeto Básico. 

As intervenções deverão seguir as diretrizes apresentadas neste Projeto Básico, no Termo de 

Referência e nos Projetos Referenciais, anexas a este documento. 

A CONCESSIONÁRIA poderá propor a implantação de outras intervenções ao PODER 

CONCEDENTE, caso necessário, para implantação das atividades propostas. Estas deverão 

seguir os conceitos de sustentabilidade, de modo a gerar o mínimo de impacto ao meio 

ambiente e à paisagem da UC. A implantação das novas edificações, bem como seus 

projetos, deverá ter prévia autorização do PODER CONCEDENTE para sua implementação. 

A CONCESSIONÁRIA deverá prover aos funcionários todos os equipamentos de proteção 

necessários para preservar a sua integridade e a dos usuários do serviço, de acordo com a 

legislação vigente relacionada às atividades, bem como propiciar as condições necessárias 
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para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo uniformes, equipamentos de 

proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições climáticas, 

equipamentos e materiais de intercomunicação e lanternas, de acordo com a necessidade 

especifica de cada atividade. 

É dever da CONCESSIONÁRIA manter os imóveis, mobiliário e demais equipamentos, demais 

ferramentas, maquinário e outros materiais necessários à operação em perfeito estado de 

funcionamento e, quando necessário, efetuar a troca do equipamento ou material, para não 

prejudicar e interferir na visitação do PNI, bem como para propiciar segurança aos usuários. 

5.5.1 Bilheteria  

A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a implantação e administração de serviços de venda de 

ingressos para acesso de visitantes ao Parque Nacional do Itatiaia e seus atrativos; controlar 

os acessos ao PNI; recepcionar, orientar e informar os visitantes sobre as atrações e passeios 

disponíveis no Parque; vender os ingressos do Parque e dos atrativos de maneira física, nas 

bilheterias localizadas nas entradas de cada setor do PNI, e de maneira online, por meio do 

desenvolvimento de um site sobre o PNI; além de controlar e monitorar o número de 

visitantes que acessam o Parque, devendo fazer um levantamento do perfil de visitantes. 

O sistema da bilheteria deverá ser implementado conforme as orientações e diretrizes 

expostas a seguir: 

¶ O valor do ingresso do PNI deverá seguir Portaria do ICMBio específica, observadas a 

regras contratuais de cobrança, descontos, isenções e reajustes ao longo dos anos da 

Concessão; 

¶ O PODER CONCEDENTE terá direito a descontos e isenção de ingressos do Parque 

para seus convidados, Autoridades, Parceiros e Equipe do ICMBio, conforme disposto 

na Portaria MMA nº 366 de 07/10/2009.  

A CONCESSIONÁRIA deverá  

¶ Implantar nas bilheterias sistema que identifique o perfil e o número de visitantes 

por setor do Parque ς Parte Alta, Parte Baixa e Visconde de Mauá ς e de seus 
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atrativos, permitindo uma gestão adequada da visitação em função da capacidade 

das infraestruturas; 

¶ Implantar nas bilheterias um sistema para coletar informações dos visitantes, de 

modo a organizar e manter atualizado um banco de dados com o perfil dos visitantes 

do PNI. Tal sistema poderá ser alimentado com informações sobre a origem do 

visitante, idade, motivo da viagem, com quem está viajando, estado civil, como 

tomou conhecimento sobre o Parque, dentre outras informações; 

¶ Vender ingressos em guichês ou outras soluções de atendimento presencial 

específicos para esta atividade, os quais deverão ser acomodados nos Receptivos e 

Postos de Controle na entrada de cada Setor do PNI, conforme as diretrizes 

apresentadas neste Projeto Básico e nos Projetos Referenciais anexos a este 

documento, para cada caso específico; 

¶ Criar uma página eletrônica bilíngue para divulgar informações e atividades do PNI, 

contendo mapa da área, informações sobre as estruturas físicas da área de 

concessão, informações históricas do Parque, entre outras informações que se 

acharem relevantes. O site também deverá fazer a venda dos ingressos do Parque e 

dos atrativos, considerando a capacidade de cada um e as regras de uso público do 

PNI vigentes; 

¶ Deverá implantar sistema de controle de acesso junto ao sistema de cobrança de 

ingresso. Para tanto, poderão ser instalados sistemas de controle nos quais deverá 

ser verificada a validade do ingresso de cada visitante que acessar o PNI; 

¶ Implantar infraestrutura de bilheteria e controle de acesso facilmente identificável 

logo na entrada de cada setor do PNI, com sinalização adequada seguindo os 

parâmetros do projeto de identidade visual elaborado para o PNI; 

¶ Se responsabilizar ǇŜƭŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻΣ ŀǘǳŀƭƛȊŀœńƻ Ŝ ƭƛŎŜƴœŀ Řƻǎ άǎƻŦǘǿŀǊŜǎέ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻǎ Ł 

operação da cobrança de ingresso, com todos os recursos, sendo eles na forma de 

assinatura ou subscrição, para garantir atualizações de segurança durante todo o 

prazo contratual; 
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¶ Manter todo o material e equipamento destinado ao controle de acessos e recepção 

de visitantes da bilheteria, tais como computadores, impressoras, sistemas 

informatizados, equipamentos de proteção, câmeras de segurança, equipamentos de 

intercomunicação, etc., em perfeito estado de funcionamento durante todo o prazo 

da concessão. 

A CONCESSIONÁRIA poderá: 

¶ Instalar, nos receptivos e postos de controle, totens de autoatendimento para venda 

dos ingressos e dos atrativos do Parque, de modo a diminuir as filas em dias de alta 

visitação; 

¶ Cobrar ingresso dos visitantes para os atrativos das Atividades de Aventura do PNI. 

Os valores a serem cobrados deverão corresponder aos praticados pelo mercado 

local e regional e ser autorizados pelo PODER CONCEDENTE, além de observar as 

regras contratuais de cobrança e reajustes ao longo dos anos da CONCESSÃO. 

As atividades acima descritas da Bilheteria deverão ser implantadas e desenvolvidas nos 

Receptivos e Postos de Controle de cada Setor do PNI, a saber: 

¶ Parte Baixa: Receptivo e Posto de Controle 1; 

¶ Parte Alta: Receptivo e Posto de Controle 3 (novo receptivo proposto próximo ao 

Posto Marcão); e 

¶ Visconde de Mauá: Pórtico de Entrada de Visconde de Mauá.  

Além das atividades de bilheteria e controle de acesso dos visitantes, os receptivos e postos 

de controle terão como objetivo: 

¶ Recepcionar, informar e orientar os visitantes a respeito da visitação ao PNI, de modo 

a permitir que o visitante planeje sua visitação logo no início da visita; 

¶ Desenvolver ações de comunicação e educação ambiental para os visitantes, voltadas 

ao conhecimento a respeito da importância da proteção e preservação ambiental da 

Unidade de Conservação; 
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¶ Desenvolver projetos expográficos e implantar exposições interpretativas com foco 

na estruturação da visitação, dos atrativos naturais, vegetação, flora e fauna do PNI. 

Estas deverão ser exposições complementares às do Centro de Visitantes, 

oferecendo uma amostra dos principais atrativos naturais e turísticos do PNI; além de 

auxiliar na conscientização da importância da preservação dos meios naturais e 

histórico-culturais ali representados; 

¶ Oferecer serviços de apoio aos visitantes, tais como alimentação e comércio, além de 

estrutura de sanitários; 

¶ Oferecer estruturas de apoio operacional e administrativo à CONCESSIONÁRIA. 

Os itens a seguir descrevem as intervenções obrigatórias referentes à atividade de Bilheteria.  

5.5.1.1 Receptivo e Posto de Controle 1 - Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Demolir a atual estrutura do Posto 1, localizado na entrada da Parte Baixa do PNI, na 

Rua Wanderbilt Duarte de Barros, em Itatiaia, para construção de uma nova 

edificação denominada Receptivo e Posto de Controle 1.  

¶ Construir o novo receptivo seguindo as diretrizes apresentadas nos Projetos 

Referenciais de arquitetura, anexos a este documento. A edificação deverá contar 

com bilheteria, espaço de informações, espaço de exposições, sanitários, serviço de 

alimentação, loja de conveniências, pequeno estacionamento e espaço 

administrativo.  

A nova edificação deverá acondicionar o sistema central de cobrança de ingressos e 

bilheteria da Parte Baixa e contar com espaço expositivo que contenha informações sobre os 

atrativos e aspectos gerais do PNI, visando atender o visitante que chega ao Parque, para 

melhor organizar e estruturar sua visita na Parte Baixa.  

A CONCESSIONÁRIA poderá explorar na edificação serviços de alimentação e de comércio, 

com espaços específicos para tais finalidades. 
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Síntese da intervenção: 

Nova construção de Receptivo e Posto de Controle com os 

seguintes usos: exposição dos atrativos do Parque, venda de 

ingressos e pacotes turísticos, controle de acesso, serviço de 

alimentação, loja de conveniência, estação de transporte único. 

Tipo de intervenção: 
Demolição da edificação existente e construção de uma nova 

edificação para abrigar os novos usos propostos. 

Localização: 
Rua Wanderbilt Duarte de Barros, a 5,5 km da Rodovia Presidente 

Dutra, na cidade de Itatiaia (Parte Baixa) 

Abrangência da ação: 411,54m² de área total construída 

Programa de usos: 
Sistema de cobrança de ingresso, Exposição dos atrativos do 

Parque, Serviço de alimentação, Área administrativa. 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.5.1.2 Receptivo e Posto de Controle 3 - Parte Alta 

O atual Posto de Controle, denominado Posto 3 (Posto Marcão) não cumprirá mais a função 

de controlar o acesso de visitantes à Parte Alta do PNI e passará a servir como Base de Apoio 

do ICMBio, com reforma a cargo da CONCESSIONÁRIA, conforme será detalhada no item 

Contrapartida. 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implantar nova edificação denominada Receptivo, que deverá localizar-se próximo ao 

atual Posto 3 (Posto Marcão), junto à estrada de acesso ao Abrigo Rebouças, 

conforme indicado nos Projetos Referenciais anexos a este documento. 

¶ O novo receptivo seguirá as diretrizes apresentadas nos Projetos Referenciais anexos 

a este documento e deverá contar no mínimo com bilheteria, espaço de informações, 

espaço de exposições, sanitários, serviço de alimentação e loja de conveniências.  

A nova edificação deverá acondicionar o sistema central de cobrança de ingressos e 

bilheteria da Parte Alta e contar com espaço expositivo que contenha informações 

sobre os atrativos, aspectos gerais do PNI e atrativos relacionados às atividades 

desenvolvidas nessa parte do Parque, assim como projetos referenciais, visando 
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melhor atender o visitante que chega ao Parque, para que este possa melhor 

organizar e estruturar sua visita na Parte Alta.  

A CONCESSIONÁRIA poderá: 

¶ Explorar, na edificação, serviços de alimentação e de comércio, com espaços 

específicos para tais finalidades. 

Síntese da intervenção: 

Será o Centro de Recepção ao Turista da Parte Alta com usos 

como: exposição e atividades relacionadas aos atrativos da Parte 

Alta, venda de ingressos e pacotes turísticos, controle de acesso, 

serviço de alimentação, loja de conveniência. 

Tipo de intervenção: 
Construção de uma nova edificação para abrigar os novos usos 

propostos. 

Localização: BR-485, a 14 km da Garganta do Registro 

Abrangência da ação: 360,00m² de área total construída 

Programa de usos: 

Sistema de cobrança de ingresso, exposição e atividades 

relacionadas aos atrativos da Parte Alta, serviço de alimentação e 

comércio. 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.5.1.3 Posto de Controle de Entrada e Pórtico de Saída - Visconde de Mauá 

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar as novas edificações denominadas Pórtico de Entrada 

e Pórtico de Saída no núcleo de Visconde de Mauá, que é parte integrante do PNI.  

O Pórtico de Entrada estará localizado na Praça do Escorrega, estrutura a ser implantada 

pela CONCESSIONÁRIA junto à Cachoeira do Escorrega, que contará com a construção de 

guarita de controle e acesso, sistema central de cobrança de ingressos e bilheteria, e prédio 

anexo com sanitários públicos e sala de apoio à guarita. Para o Pórtico de Saída deverá ser 

implantado o projeto de uma guarita de controle de saída de veículos. 

A CONCESSIONÁRIA poderá explorar na edificação serviços de alimentação e de comércio, 

com espaços específicos para tais finalidades. 

Síntese da intervenção: 
Implantação de posto de informação e controle no setor de 

Visconde de Mauá do PNI. 



 

   
 

22 

Tipo de intervenção: 
Construção de uma nova edificação para abrigar os novos usos 

propostos junto da Praça do Escorrega.  

Localização: Visconde de Mauá 

Abrangência da ação: 65,00m² de área total construída 

Programa de usos: 
Sistema de cobrança de ingresso, informações e controle de 

acesso. 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.5.2 Gestão dos Estacionamentos 

A entrada de veículos de visitantes no interior do PNI será permitida, mas deverá contar com 

um sistema de estacionamento ordenado, com locais de parada localizados em pontos 

estratégicos e bem definidos em cada setor do Parque para controlar o fluxo de veículos nos 

atrativos, principalmente em dias de alta visitação.  

A implantação e gestão desse sistema será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que 

deverá adequar os estacionamentos existentes nos locais indicados neste Projeto Básico, 

seguindo, inclusive, as diretrizes dos Projetos Referenciais anexos a este documento.  

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Controlar o número de veículos que entram no Parque, observando os limites 

máximos de cada setor, a saber: 

o Parte Baixa: deverá ser implantado estacionamento no Mirante do Último Adeus 

(com pelo menos 21 vagas), no Centro de Visitantes (com pelo menos 70 vagas) e 

no Complexo Maromba ao longo da estrada de acesso ao atrativo, onde a 

CONCESSIONÁRIA deverá fazer a gestão do fluxo, das vagas e do controle do 

número de veículos de modo a minimizar o trânsito no local, auxiliando os 

visitantes a estacionarem nos locais certos e permitidos. A CONCESSIONÁRIA 

poderá propor ao PODER CONCEDENTE a implantação de um novo 

estacionamento na Parte Baixa, para complementar as vagas de estacionamento 

no interior do Parque. A proposta, antes de ser implantada, deverá ser aprovada 

pelo PODER CONCEDENTE. 
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o Parte Alta: deverá ser implantado um novo estacionamento junto ao Receptivo e 

Posto de Controle 3, com pelo menos 150 vagas. 

o Visconde de Mauá: deverá ser ordenado local para estacionamento de veículos, 

com pelo menos 60 vagas. 

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela gestão dos estacionamentos, pelo 

monitoramento dos veículos e pela organização dos fluxos nos estacionamentos, 

estabelecendo por meio de sinalização e demarcação de vagas, regras claras sobre os locais 

onde será permitido estacionar. 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Disponibilizar funcionários para fiscalizar as áreas de estacionamento e auxiliar no 

ordenamento do fluxo dos veículos em dias de alta visitação. 

¶ Respeitar a vegetação existente, na implantação e estruturação dos 

estacionamentos. Qualquer supressão de vegetação dependerá de análise previa e 

autorização do PODER CONCEDENTE. 

¶ Estruturar os estacionamentos com: demarcação das vagas e das vias de acesso, 

instalação de um sistema de sinalização e iluminação relacionado ao uso do 

estacionamento. A CONCESSIONÁRIA também deverá utilizar materiais sustentáveis 

que gerem o mínimo impacto ao meio ambiente.   

¶ Apresentar a proposta de sinalização, iluminação, operacionalização e estruturação à 

aprovação do PODER CONCEDENTE, conforme os prazos apresentados no 

Cronograma de Obras e Investimentos.  

¶ Assegurar a reserva de vagas de estacionamento prevista nos art. 7º e 11, da lei 

10.098/2000, para veículos que transportem portadores de necessidades especiais e 

idosos.  

A CONCESSIONÁRIA poderá explorar o serviço de estacionamento, cobrando taxa para sua 

utilização, cujos valores deverão respeitar as diretrizes deste Projeto Básico. 

Cada estacionamento será descrito especificamente nos próximos itens. 
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5.5.2.1 Estacionamento Mirante do Último Adeusς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implantar nova área de estacionamento junto à via interna da Parte Baixa, em local 

com pouca vegetação, além de adequar o atual estacionamento próximo ao Mirante 

do Último Adeus, conforme indicado nos Projetos Referenciais anexos ao 

documento.  

¶ Realizar a demarcação de pelo menos 5 vagas em frente ao Mirante e de pelo menos 

16 vagas na via interna. 

¶ Buscar alternativas e materiais que visem o mínimo impacto ao meio ambiente e à 

paisagem, tanto na demarcação das vagas quanto na sinalização e na pavimentação. 

¶ Implementar sinalização visual seguindo o conceito de identidade visual do PNI. 

A CONCESSIONÁRIA poderá vincular os novos estacionamentos ao sistema de transporte único do 

PNI, caso este sistema venha a ser implantado no futuro. 

Síntese da intervenção: Estruturação de vagas no Mirante do Último Adeus 

Tipo de intervenção: Reforma 

Localização: Mirante do Último Adeus ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 400m²  

Programa de usos: Estacionamento 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 24 meses 

5.5.2.2 Estacionamento Centro de Visitantesς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Realizar a adequação e estruturação no atual estacionamento do Centro de 

Visitantes, implementando as melhorias necessárias sem ampliar a área de 

infraestrutura existente. 

¶ Estruturar o estacionamento com pelo menos 70 vagas para automóveis e 3 vagas 

para ônibus, conforme os Projetos Referenciais anexos ao documento.  
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¶ Buscar alternativas e materiais que visem o mínimo impacto ao meio ambiente e à 

paisagem, tanto na demarcação das vagas quanto na sinalização e na pavimentação. 

¶ Implementar sinalização visual seguindo o conceito de identidade visual do PNI. 

A CONCESSIONÁRIA poderá implantar uma estação de transporte próximo ao Centro de 

Visitantes, junto ao estacionamento, caso o transporte único seja implantado no futuro. 

Síntese da intervenção: 
Reforma de estacionamento existente, próximo ao Centro de 

Visitantes. 

Tipo de intervenção: Reforma 

Localização: Centro de Visitantes ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 767,00m²  

Programa de usos: Estacionamento 

Faseamento: Implementação/reforma até os primeiros 12 meses 

5.5.2.3 Estacionamento Complexo Maromba ς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Efetuar a gestão do estacionamento no local, demarcar vagas para veículos ao longo 

da via de acesso principal e efetuar o controle do fluxo de veículos e de pedestres. 

¶ Buscar alternativas e materiais que visem o mínimo impacto ao meio ambiente e à 

paisagem, tanto na demarcação das vagas quanto na sinalização e na pavimentação. 

¶ Implementar sinalização visual seguindo o conceito de identidade visual do PNI. 

Síntese da intervenção: 
Estruturação de vagas ao longo da rodovia, próximas ao Complexo 

Maromba. 

Tipo de intervenção: Nova Intervenção 

Localização: Complexo Maromba ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 218,00m²  

Programa de usos: Estacionamento 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.5.2.4 Estacionamento Parte Alta 
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A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implementar um novo estacionamento na Parte Alta, em terreno disponível próximo 

ao Posto 3, com no mínimo 150 vagas para automóveis. 

¶ Estruturar o estacionamento no local instalando sistema de drenagem e 

pavimentação permeável. Deverá buscar alternativas e materiais que visem o mínimo 

impacto ao meio ambiente e à paisagem, tanto na demarcação das vagas quanto na 

sinalização. 

¶ Realizar a demarcação das vagas, prevendo espaço para canteiros com vegetação 

nativa, de forma que o estacionamento esteja integrado à paisagem local. 

¶ Implementar sinalização visual seguindo o conceito de identidade visual do PNI. 

¶ Promover a instalação de um sistema de controle de entrada e saída dos veículos, 

além de um sistema eficiente para a cobrança pelo uso do estacionamento. O 

controle poderá ser realizado por meio da instalação de cancelas eletrônicas 

expedidoras de comprovantes de estacionamento. 

¶ Prever a instalação de cabines e/ou totens para pagamento do bilhete em cartões de 

crédito e débito, além de pagamento em espécie. 

Síntese da intervenção: 
Construção de estacionamento no Posto 3, junto ao projeto do 

receptivo para a Parte Alta 

Tipo de intervenção: Nova Intervenção 

Localização: Posto 3 ς Parte Alta 

Abrangência da ação: 4225,00m²  

Programa de usos: Estacionamento 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.5.2.5 Estacionamento Visconde de Mauá 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implantar uma área de estacionamento ao longo da estrada entre o Pórtico de 

Entrada e o Pórtico de Saída do setor de Visconde de Mauá, com capacidade para, ao 
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menos, 60 vagas para automóveis, devendo a quantidade de vagas atender a 

demanda de visitação.  

¶ Ser responsável pela realização das obras do Pórtico de Entrada, da estrada interna 

(de aproximadamente 1,5 km) e do Pórtico de Saída, seguindo como referência os 

Projetos Referenciais anexos a este documento.  

¶ Buscar alternativas e materiais que visem o mínimo impacto ao meio ambiente e à 

paisagem, tanto na demarcação das vagas quanto na sinalização e na pavimentação. 

¶ Implementar sinalização visual seguindo o conceito de identidade visual do PNI. 

¶ Promover a instalação de um sistema de controle de entrada e saída dos veículos no 

Pórtico de Entrada e no Pórtico de Saída, além de um sistema eficiente para a 

cobrança pelo uso do estacionamento. O controle poderá ser realizado por meio da 

instalação de cancelas eletrônicas expedidoras de comprovantes de estacionamento. 

¶ Prever a instalação de cabines e/ou totens para pagamento do bilhete em cartões de 

crédito e débito, além de pagamento em espécie. 

Síntese da intervenção: 
Demarcação de vagas de estacionamento no Setor de Visconde de 

Mauá. 

Tipo de intervenção: Nova Intervenção 

Localização: Próximo à Cachoeira do Escorrega ς Visconde de Mauá 

Abrangência da ação: 15.100m²  

Programa de usos: Estacionamento 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.5.3 Alimentação e Comércio 

O serviço de Alimentação e Comércio relaciona-se com as atividades listadas abaixo:  

¶ Venda e distribuição de refeições, lanches e bebidas; 

¶ Preparação e montagem dos alimentos e bebidas, preferencialmente frescos e 

naturais ou semi-prontos; 
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¶ Incentivo à culinária e produtos alimentícios da região do Parque para fortalecer a 

experiência do visitante, favorecendo o consumo de alimentos saudáveis e naturais; 

¶ Venda e exposição de artesanato local, souvenires, produtos de primeira 

necessidade, equipamentos esportivos e produtos para preparo de alimentação; 

¶ Venda de produtos para preparo de alimentação, dando suporte à visitação e demais 

atividades que ocorrerão na unidade, bem como podendo atender os pontos de 

hospedagem. 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implantar e operar os serviços de alimentação e de comércio, com o objetivo de 

disponibilizar o fornecimento diário de alimentos e a comercialização e divulgação de 

produtos com a marca do PNI, implementando a infraestrutura necessária para o 

bom funcionamento das atividades a ela vinculadas, no sentido de atender com 

qualidade aos usuários. Os produtos e utilização da marca do PNI deverão ser 

previamente aprovados pelo PODER CONCEDENTE; 

¶ Englobar em seus serviços todas as etapas do processo de operacionalização e 

distribuição dos alimentos e bebidas a serem comercializados no Parque; 

¶ Elaborar o cardápio com auxílio de técnicos especializados em alimentos, tais como 

nutricionistas e cozinheiros, priorizando a escolha de alimentos naturais e frescos. O 

comércio de bebidas alcoólicas será permitido exclusivamente para consumo local 

nos restaurantes Casa dos Seixos da Parte Baixa e Casa de Pedra da Parte Alta; 

¶ Dotar os espaços de preparação de alimentos com equipamentos industriais de 

aquecimento e refrigeração de alimentos, bem como de toda louça e utensílios 

necessários ao adequado atendimento aos visitantes e à respectiva prestação dos 

serviços. Ela deverá também manter todos os equipamentos e utensílios em bom 

estado de conservação, realizando a substituição destes, caso necessário. Os 

produtos comercializados deverão ser diversificados, seguindo padrão adequado de 

qualidade e sabor de modo a garantir a satisfação do usuário; 
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¶ Observar a origem dos produtos a serem utilizados nos estabelecimentos de serviços 

de alimentação de modo a garantir que estes sejam, preferencialmente, 

provenientes da agricultura familiar ou produção orgânica regional, e que observem 

o equilíbrio ambiental, a equidade econômica e a justiça social na sua produção; 

¶ Manter as condições de higiene e armazenamento dos alimentos impostos pela 

Vigilância Sanitária e previstas na legislação em vigor, bem como proceder à 

manutenção de suas instalações; 

¶ Garantir que a alimentação fornecida, assim como todos os utensílios de cozinha, os 

equipamentos utilizados para a preparação dos alimentos e as louças utilizadas pelos 

usuários, estejam em condições higiênico-sanitárias adequadas, atentando também à 

aquisição de gêneros e produtos alimentícios e produtos frescos, assim como o 

correto armazenamento desses produtos, devendo manter e disponibilizar 

funcionários devidamente capacitados, em quantidade suficiente para a realização 

dos serviços de forma adequada; 

¶ Realizar a correta gestão dos resíduos descartados pelos usuários a fim de 

proporcionar um ambiente limpo nos locais de alimentação, controlar o 

aparecimento de pragas e evitar danos ao meio ambiente; 

¶ Priorizar a prática de separação de resíduos, visando reciclagem e destinação correta 

dos resíduos produzidos no Parque; 

¶ Comercializar produtos elaborados e selecionados levando em consideração o perfil 

dos visitantes, padrão de qualidade, e valores de comercialização. Neste sentido, a 

CONCESSIONÁRIA deverá ser seletiva na hora de escolher os produtos e 

fornecedores para salvaguardar a qualidade e a autenticidade dos produtos e prever 

a venda de lembranças do PNI e da região. Os produtos comercializados no Parque 

deverão evitar a venda de subprodutos de escassa qualidade que transmitam uma 

imagem banal, padronizada e, muitas vezes, distante da cultura e tradições locais; 

¶ Comercializar produtos com a identidade visual do Parque e/ou do ICMBio. Para 

tanto, deverá elaborar e produzir gama de produtos que abordem os aspectos da 
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paisagem, flora e fauna da UC. Estes deverão ser apresentados para aprovação do 

PODER CONCEDENTE antes da sua utilização. 

¶ Manter e disponibilizar funcionários devidamente capacitados, em quantidade 

necessária para a realização dos serviços, conforme a necessidade da demanda da 

estrutura.  

A prestação do serviço de Comércio envolverá também a montagem e disposição dos 

produtos na loja, a comercialização dos produtos das lojas e a confecção de embalagens e do 

material necessário para boa apresentação dos produtos.  

O serviço de comércio deverá incentivar e reforçar o artesanato e produção local, 

comercializando os produtos do entorno, devendo apoiar, comercializar e expor o 

artesanato e produção locais. 

A CONCESSIONÁRIA poderá comercializar produtos destinados ao conforto e satisfação do 

visitante, tais como: protetores solares, repelentes, pilhas, capas de chuva, bonés, 

camisetas, mochilas, botas, chapéus, canecas, bichos de pelúcia, equipamentos de escalada 

e outros. 

5.5.3.1 Casa dos Seixos ς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implementar serviço de alimentação e comércio na Casa dos Seixos, localizada em 

frente à Pedra da Fundação e ao Posto 2, na Parte Baixa do Parque, visando 

complementar o apoio à visitação na Parte Baixa; 

¶ Realizar projeto de adequação, manutenção/reforma no imóvel existente para 

abrigar as novas atividades, utilizando materiais e soluções ambientalmente 

responsáveis e sustentáveis; 

¶ Remodelar a área externa de chegada com a criação de um pequeno 

estacionamento; criação de um deck externo para mesas; adaptação dos ambientes 

internos ao novo uso proposto; correção de fissuras nas alvenarias; verificação e 
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adaptação, se necessário, do SPDA; adaptação às normas vigentes de combate à 

incêndios; manutenção preventiva e corretiva nas instalações hidráulicas e elétricas 

(incluindo louças e metais sanitários); instalação de sistema de exaustão e ar-

condicionado; 

¶ Elaborar cardápio com o auxílio de técnicos especializados em alimentos, tais como 

nutricionistas e cozinheiros, priorizando a escolha de alimentos naturais e frescos. O 

comércio de bebidas alcoólicas será permitido exclusivamente para consumo no 

local. 

¶ Seguir as diretrizes e orientações de projeto disponibilizadas nos Projetos 

Referenciais anexos a este documento. 

Síntese da intervenção: 
Reforma da Casa dos Seixos para implementação dos novos usos 

destinados a serviço de alimentação e comércio. 

Tipo de intervenção: Reforma  

Localização: Pedra da Fundação / Parte Baixa 

Abrangência da ação: 352,93 m² de área construída  

Programa de usos: Serviço de Alimentação, Loja. 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 12 meses 

5.5.3.2 Quiosque Lago Azul ς Parte Baixa  

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implantar um novo serviço de alimentação no Lago Azul, por meio da reforma e 

adaptação de um dos quiosques existentes; 

¶ Realizar projeto de adequação e manutenção/reforma em um quiosque existente 

para abrigar as novas atividades, utilizando materiais e soluções ambientalmente 

responsáveis e sustentáveis. É desejável que o quiosque a ser destinado ao uso de 

ǎŜǊǾƛœƻ ŘŜ ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻ ǎŜƧŀ ŀ ŀǘǳŀƭ ά/ƘǳǊǊŀǎǉǳŜƛǊŀ лмέΣ ŘŜǾƛŘƻ Ł ǎǳŀ ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ 

estratégica e proximidade aos vestiários do Lago Azul, conforme apresentado nos 

Projetos Referenciais; 
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O local deverá contar com ponto de venda de bebidas e alimentos prontos para 

consumo no local ou arredores; 

o A intervenção deverá contemplar ampliação e reforma da calçada externa; 

reforma dos pilares e vigas de madeira; reforma e substituição, se necessário, 

da estrutura de madeira do telhado e telhas existentes. 

¶ Construir bancadas para preparo de alimentos e balcões de atendimento ao público; 

¶ Implantar infraestrutura elétrica e hidrossanitária no quiosque; 

¶ Seguir as diretrizes e orientações de projeto disponibilizadas nos Projetos 

Referenciais anexos a este documento. 

Síntese da intervenção: 

Reforma e adequação de quiosque existente no Lago Azul, 

ǇǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƻ ǉǳƛƻǎǉǳŜ Řŀ ŀǘǳŀƭ ά/ƘǳǊǊŀǎǉǳŜƛǊŀ лмέΣ ǇŀǊŀ 

implantação de serviço de alimentação. 

Tipo de intervenção: Reforma  

Localização: Lago Azul / Parte Baixa 

Abrangência da ação: 18,49 m² de área construída  

Programa de usos: Serviço de Alimentação 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 12 meses  

5.5.3.3 Serviço de Alimentação e Loja Centro de Visitantes ς Parte Baixa  

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implantar um novo serviço de alimentação e uma loja de souvenir no Centro de 

Visitantes do PNI. 

¶ Realizar projeto de adequação, manutenção/reforma no imóvel existente visando 

abrigar as novas atividades de apoio à visitação e melhor organizar o fluxo da 

exposição, utilizando materiais e soluções ambientalmente responsáveis e 

sustentáveis; 
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¶ Contemplar reforma e modificação da atual sala sensorial e hall final da exposição 

para implantação do serviço de alimentação e comércio, atrelado à estruturação do 

andar inferior (subsolo) para também receber tais atividades; 

¶ Implementar um novo deck na entrada do subsolo, onde deverão ser dispostas as 

mesas de apoio ao serviço de alimentação.  A linguagem e padrão arquitetônico 

existentes deverão ser mantidos; 

¶ Realocar as atividades que hoje acontecem na sala de rádio a ser retirada para dar 

lugar às novas atividades do térreo da edificação, para um dos andares do Centro de 

Visitantes, de acordo com as necessidades do PODER CONCEDENTE; 

¶ Contar com readequação do estacionamento; adaptação da calçada que percorre o 

perímetro do edifício, com rota acessível e colocação de novo revestimento; 

substituição da estrutura do telhado e telhas existentes somente caso necessário; 

reforma das portas e janelas caso necessário, seguindo o padrão existente da 

edificação; reforma do piso interno e substituição de piso onde houver novos usos; 

readequação da infraestrutura elétrica e hidrossanitária aos novos usos; realocação 

de algumas alvenarias; novo mobiliário e equipamentos para todos os ambientes; 

¶ Seguir as diretrizes e orientações de projeto disponibilizadas nos Projetos 

Referenciais anexos a este documento. 

O serviço de alimentação e comércio poderá oferecer alimentos prontos e pré-prontos (tais 

como pão de queijo, salgados, sanduíches naturais e outros) e produtos relacionados ao 

Parque e artesanato local.  

Síntese da intervenção: 
Reforma e adequação de áreas existentes do Centro de Visitantes 

para abrigar nova função de serviço de alimentação e loja. 

Tipo de intervenção: Reforma  

Localização: Centro de Visitantes / Parte Baixa 

Abrangência da ação: 297,62 m² de área construída  

Programa de usos: Serviço de Alimentação, Loja 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 12 meses 
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5.5.3.4 Casa de Pedra ς Parte Alta  

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implementar novo serviço de alimentação e comércio na Casa de Pedra. O cardápio 

deverá ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA com auxílio de técnicos especializados 

em alimentos, tais como nutricionistas e cozinheiros, priorizando a escolha de 

alimentos naturais e frescos. O comércio de bebidas alcoólicas será permitido 

exclusivamente para consumo no local; 

¶ Realizar projeto de adequação e manutenção/reforma no imóvel existente visando 

abrigar as novas atividades de apoio à visitação, utilizando materiais e soluções 

ambientalmente responsáveis e sustentáveis; 

o A intervenção deverá contar com verificação / implantação do SPDA e 

aterramento; instalação de supressores de surto nas instalações elétricas 

existentes e adequação do sistema elétrico e de tratamento de esgoto. 

o A reforma deverá contemplar ampliação do terraço com a construção de dois 

novos decks, um na entrada principal da casa e outro na entrada dos fundos, 

a qual será um acesso direto à loja; substituição da estrutura de madeira do 

telhado e telhas existentes somente caso necessário; substituição das portas 

e reforma das janelas, seguindo o padrão existente da edificação; retirada do 

piso interno de madeira, o qual deverá ser reformado e relocado nas áreas 

comuns destinadas ao serviço de alimentação e comércio; readequação da 

infraestrutura elétrica e hidrossanitária; realocação de algumas alvenarias; 

novo mobiliário e equipamentos para todos os ambientes. 

¶ Seguir as diretrizes e orientações de projeto disponibilizadas nos Projetos 

Referenciais anexos a este documento; 

¶ Realizar a demolição da Casa 83 (Caseiro), imóvel existente próximo à Casa de Pedra 

e, como contrapartida, realizar a construção da Nova Casa dos Voluntários / 

Pesquisadores, a qual deverá ter função para hospedagem dos pesquisadores do 

Parque. 
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Síntese da intervenção: 
Reforma e adequação de áreas existentes da Casa de Pedra para 

abrigar nova função de serviço de alimentação e comércio. 

Tipo de intervenção: Reforma  

Localização: Casa de Pedra / Parte Alta 

Abrangência da ação: 301,77 m² de área construída  

Programa de usos: Serviço de Alimentação, Loja 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 12 meses  

5.5.4 Atividades de Aventura 

As atividades de aventura são propostas visando diversificar os atrativos do Parque. As 

intervenções são caracterizadas por implementação de uma tirolesa na Parte Baixa, com 

base de apoio na atual Lanchonete do Lago Azul e percurso até o Mirante do Último Adeus; 

e duas passarelas elevadas, uma no Complexo Maromba na Parte Baixa e outra em Visconde 

de Mauá.  

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implantar as novas estruturas, provendo-as com equipamentos de apoio seguros e 

atrativos, segundo normas vigentes, além de fornecer todo o material necessário 

para o bom funcionamento das atividades, mantendo os visitantes em segurança. As 

estruturas deverão contar com instrutores capacitados de acordo com norma 

vigente; 

¶ Implementar e manter o espaço dos atrativos em perfeitas condições de uso, a fim 

de garantir a segurança, eficiência e conforto aos usuários; 

¶ Nas passarelas elevadas, deverá implantar placas-base e sinalização educativa ao 

longo do percurso, contendo informações educativas e funcionais sobre o local, além 

de mapa, a ser fixado ao início do percurso ou quando houver atrativo natural 

importante ao longo do trajeto. As placas interpretativas deverão ser trilíngues e 

seguir o conceito de identidade visual do PNI; 
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¶ Implementar elementos interpretativos ao longo do percurso das passarelas 

suspensas junto à fauna e flora e em locais importantes, de modo a enriquecer o 

percurso e fortalecer as bases para o trabalho de educação ambiental.    

A CONCESSIONÁRIA poderá: 

¶ Subcontratar a implementação e operação das atividades e estruturas a seguir 

descritas, desde que seja responsável pelo cumprimento dos requisitos e diretrizes 

especificadas neste documento e nos documentos em anexo, garantindo a eficácia, 

segurança e padrões de qualidade exigidos para os equipamentos e atividades; 

¶ Propor ao PODER CONCEDENTE a implantação de outras atividades de aventura no 

PNI, além da alteração das atividades aqui apresentadas, com projeto detalhado 

contendo ao menos o percurso, equipamentos a serem utilizados e outras 

informações necessárias para o entendimento da proposta. A implantação da 

atividade só poderá ser implantada com autorização prévia do PODER CONCEDENTE.  

As especificações da tirolesa do Lago Azul, Passarela Suspensa e Trilha Escorrega-Macaco 

seguem a seguir e são melhor detalhadas nos Anexos II, III e IV deste Projeto Básico. 

5.5.4.1 Tirolesa Lago Azul - Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá implementar uma estrutura de tirolesa com saída próxima ao 

Centro de Visitantes e ao Lago Azul, e ponto de chegada no Mirante do Último Adeus, ambos 

localizados na Parte Baixa do Parque. A elaboração e execução de projeto de tirolesa, ou 

percurso de tirolesas, serão de total responsabilidade da CONCESSIONÁRIA e devem cumprir 

os requisitos da Norma ABNT NBR 15508-1 ς Turismo de aventura ς Parque de arvorismo ς 

Parte 1 Requisitos das instalações físicas. 

Para implantação da atividade deverá ser considerada a construção de uma tirolesa simples, 

com percurso que poderá ter, pelo menos, 1.100 metros de comprimento em relação ao 

ponto de saída e o ponto de chegada. 

A CONCESSIONÁRIA deverá construir a Base Tirolesa no local da atual Lanchonete Lago Azul. 

Para tanto, deverá realizar a demolição da estrutura existente e construir uma nova 
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edificação de apoio à atividade de aventura, dimensionada corretamente para o fluxo de 

visitantes desejado. O projeto deverá seguir as diretrizes apresentadas nos Projetos 

Referenciais anexos a este documento.  

A Base da Tirolesa deverá ser o ponto de saída da tirolesa em direção ao Mirante do Último 

Adeus. A CONCESSIONÁRIA poderá incorporar outros usos na Base da Tirolesa atrelando-lhe 

distintas funcionalidades, tais como espaços de convívio, serviço de vendas de produtos do 

Parque e da atividade, serviço de alimentação rápida, apoio com sanitários, mirante na 

própria estrutura de subida para a tirolesa, parede de escalada e outras, de forma a 

aproveitar as potencialidades do local. 

A CONCESSIONÁRIA poderá incorporar outras atividades de aventura à nova estrutura da 

tirolesa, tais como arvorismo, parede de escalada, entre outras. 

A CONCESSIONÁRIA será responsável por todas as etapas que envolvem a implementação da 

tirolesa, com fornecimento dos equipamentos, além da operação, capacitação e demais 

serviços necessários para o funcionamento da atividade de maneira segura. Nesse sentido, 

deverá realizar a manutenção preventiva periódica mínima necessária indicada pelo 

fornecedor. 

A CONCESSIONÁRIA deverá desenvolver uma solução para retorno dos visitantes para o 

ponto de saída da tirolesa, o qual poderá ser feito por meio de transporte, trilha a pé ou 

outra solução.  

A CONCESSIONÁRIA poderá implementar outro trecho de tirolesa de volta, partindo do 

Mirante do Último Adeus, configurando um trecho opcional que poderá oferecer um retorno 

dos visitantes à parte do caminho em direção ao Lago Azul (ponto de saída da tirolesa 

obrigatória). O trecho adicional poderá possuir, pelo menos, 480 metros entre os dois 

pontos.  

Tirolesa Lago Azul ς Mirante do Último Adeus 

Síntese da intervenção: 

Construção de torre para tirolesa (Base da Tirolesa) próximo ao 

Lago Azul, com possibilidade de agregar-lhe distintas funções; 

implementação de tirolesa partindo da nova torre em direção ao 

Mirante do Último Adeus; possibilidade implementação de trecho 

adicional da tirolesa partindo do Mirante do Último Adeus em 



 

   
 

38 

direção ao Lago Azul. 

Tipo de intervenção: Nova intervenção  

Localização: Lago Azul / Mirante do Último Adeus ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 

278,89 m² de área construída (Base Tirolesa) 

1100 m percurso (trecho obrigatório Tirolesa) 

480 m percurso (trecho opcional Tirolesa) 

Programa de usos: Atividades de Aventura, Recreação, Lazer, Ecoturismo 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 12 meses 

5.5.4.2 Passarela Elevada Complexo Maromba - Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá construir uma passarela elevada por meio da copa das árvores 

(do tipo Canopy Walkway) no Complexo Maromba, localizada na Parte Baixa do Parque, que 

deverá conectar a nova ponte mirante com as piscinas do Maromba.  

A estrutura deverá ter seu formato adaptado ao leito do rio, à vegetação e à topografia, 

integrando-se à paisagem e ocasionando o mínimo impacto visual, principalmente em 

relação às vistas das piscinas do Maromba. Deverá também incorporar e preservar a 

vegetação existente, bem como pedras e outros elementos naturais do local. Caso seja 

necessário a supressão de pequenos trechos de vegetação, a CONCESSIONÁRIA deverá 

implementar estratégias de compensação e outras soluções, as quais deverão ser estudadas 

em cada caso específico. 

Para implantação da atividade deverão ser utilizados materiais, técnicas e soluções 

resistentes e duráveis que sigam os princípios do ecodesign, de modo que a estrutura esteja 

em consonância com o ambiente natural onde será implementada. Devem ser priorizadas 

técnicas e materiais que minimizem os impactos de obra no interior do Parque, buscando a 

diminuição de resíduos de obra e rapidez na implantação das estruturas. 

O projeto deverá garantir acessibilidade universal ao percurso da passarela, devendo adotar 

os padrões de acessibilidade da norma técnica ABNT NBR 9050:2015, podendo implementar 

rampas e outras soluções onde for necessário. 

A CONCESSIONÁRIA deverá implementar pontos de apoio, descanso e contemplação ao 

longo do percurso e onde houver atrativos naturais interessantes. Nestes locais deverão ser 
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implantados mobiliário, mirantes, decks ou o que for necessário para tornar a visitação 

agradável. Os mirantes deverão ser desenhados tendo em vista o máximo aproveitamento 

do potencial paisagístico do local. 

O percurso total da passarela deverá ser de, pelo menos, 215 metros, devendo ser suspensa 

do solo a nível da copa das árvores, seguindo as diretrizes e orientações de projeto 

disponibilizadas nos Projetos Referenciais anexos a este documento.  

A CONCESSIONÁRIA poderá propor ajustes no percurso da passarela em função do 

desenvolvimento dos projetos executivos e desafios de implantação, porém estes não 

poderão reduzir a distância do percurso, nem desatender aos conceitos principais do 

projeto. Quaisquer alterações deverão ser justificadas e previamente autorizadas pelo 

PODER CONCEDENTE. 

Passarela Suspensa ς Complexo Maromba 

Síntese da intervenção: 

Construção de passarela suspensa, pela copa das árvores, que 

deverá conectar a nova ponte mirante às piscinas do Maromba, 

localizados na Parte Baixa do Parque. 

Tipo de intervenção: Nova intervenção  

Localização: Complexo Maromba ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 
1177,31 m² de área construída  

215 m percurso 

Programa de usos: 
Atividades de Aventura, Recreação, Lazer, Ecoturismo, Educação 

Ambiental 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 48 meses 

5.5.4.3 Trilha do Escorrega-Macaco - Visconde de Mauá 

A CONCESSIONÁRIA deverá construir trilha com trechos em passarela elevada no setor do 

Parque em Visconde de Mauá, que deverá conectar a Cachoeira do Escorrega com a 

Cachoeira dos Macacos. 

A estrutura deverá ter seu formato adaptado ao leito do rio, à vegetação e à topografia, 

integrando-se à paisagem e ocasionando o mínimo impacto visual no local. 
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O projeto da nova estrutura deverá incorporar e preservar a vegetação existente, bem como 

pedras e outros elementos naturais. Caso seja necessário a supressão de pequenos trechos 

de vegetação, a CONCESSIONÁRIA deverá implementar estratégias de compensação e outras 

soluções, as quais deverão ser estudadas em cada caso específico. 

Para implantação da atividade deverão ser utilizados materiais, técnicas e soluções 

resistentes e duráveis que sigam os princípios do ecodesign, de modo que a estrutura esteja 

em consonância com o ambiente natural onde será implementada. Devem ser priorizadas 

técnicas e materiais que minimizem os impactos de obra no interior do Parque, buscando a 

diminuição de resíduos de obra e rapidez na implantação das estruturas. 

O percurso total da passarela deverá ser de, pelo menos, 300 metros entre os dois pontos 

(Cachoeira do Escorrega e Cachoeira do Macaco).  

Deverão ser implementados pontos de apoio, descanso e contemplação ao longo do 

percurso e onde houver atrativos naturais interessantes. Nestes locais deverão ser 

implantados mobiliário, mirantes, decks ou o que for necessário para tornar a visitação 

agradável. Os mirantes deverão ser desenhados tendo em vista o máximo aproveitamento 

do potencial paisagístico do local. 

A CONCESSIONÁRIA poderá propor ajustes no percurso da passarela em função do 

desenvolvimento dos projetos executivos e desafios de implantação, porém estes não 

poderão reduzir a distância do percurso, nem desatender aos conceitos principais do 

projeto. Quaisquer alterações deverão ser justificadas e previamente autorizadas pelo 

PODER CONCEDENTE. 

Trilha do Escorrega-Macaco ς Visconde de Mauá 

Síntese da intervenção: 

Construção de passarela suspensa, pela copa das árvores, que 

deverá conectar a Cachoeira do Escorrega à Cachoeira dos 

Macacos, localizados no setor Visconde de Mauá do Parque. 

Tipo de intervenção: Nova intervenção  

Localização: 
Cachoeira do Escorrega / Cachoeira dos Macacos ς Visconde de 

Mauá 

Abrangência da ação: 
Aproximadamente 750m² de área construída  

300 m percurso 
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Programa de usos: 
Atividades de Aventura, Recreação, Lazer, Ecoturismo, Educação 

Ambiental 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 12 meses 

5.5.5 Intervenções de Apoio à Visitação 

5.5.5.1 Mirante do Último Adeus ς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Demolir parcialmente o atual mirante e construir um o mirante novo mais amplo, 

reformar o acesso existente e implantar uma passarela elevada e acessível ao longo 

da pedra onde está localizado o mirante; 

¶ Implantar no mirante a base de chegada da tirolesa, que tem sua saída próxima ao 

Centro de Visitantes; 

¶ Realizar as demolições e retiradas na mais perfeita técnica, de forma a evitar danos a 

terceiros e ao meio ambiente, além de dar segurança aos operários e todos que nela 

se encontrarem; 

o A demolição deve ter em conta os elementos a preservar, assim como a sua 

proteção, desmonte e relocação. O material demolido e/ou retirado deverá 

ser descarregado em local apropriado e/ou entregue a quem seja designado. 

o Todos os materiais retirados através da demolição devem ser acondicionados 

e guardados atendendo ao tipo de material e sua dimensão. A sua locação 

deve ser delimitada no canteiro, efetuando-se a sua manutenção, atendendo 

ao seu armazenamento, protegendo os elementos dos fatores climatéricos, 

vandalismo e roubo. Este local deverá ser aprovado previamente pela 

administração do PNI e deverá prever meios para não gerar impactos futuros 

ao meio ambiente e aos usuários do PNIPNAs partes a serem desmontadas 

deverão ser previamente acondicionadas evitando a sua destruição ou a sua 

impossibilidade de aproveitamento caso seja necessária relocação.  
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¶ Implantar equipamentos facilitadores de proteção, tais como guarda-corpo, escadas, 

corrimãos, sempre que necessários e respeitando todas as normas vigentes; 

¶ Respeitar as vias de escalada existentes na pedra, dessa forma ora ela pode estar 

engastada na pedra, ora ela deve estar afastada; 

¶ Realizar todas as aprovações necessárias em todos os órgãos vigentes, antes de 

implantar a estrutura; 

¶ Priorizar a utilização de materiais e sistemas construtivos que minimizem os impactos 

de obra no interior do Parque, buscando a diminuição de resíduos de obra e rapidez 

na implantação das estruturas. Os materiais, técnicas e soluções deverão ser 

resistentes, duráveis e seguir os princípios do ecodesign. 

O projeto deverá integrar-se completamente à paisagem, ocasionando o mínimo de 

impacto visual, uma vez que estará localizado em meio à paisagem exuberante do 

PNI.  

Deverão ser adotados materiais compatíveis com o ambiente da intervenção e 

soluções construtivas que possibilitem a máxima integração com a paisagem onde 

está inserido, seguindo como referência o anexo do Projeto Básico de arquitetura. 

Síntese da intervenção: 

Demolição do mirante existente, construção de um novo mirante 

maior no mesmo local do existente e construção de uma passarela 

elevada acessível. 

Tipo de intervenção: 
Demolição da estrutura existente e construção de novas 

estruturas. 

Localização: Mirante do Último Adeus ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 28,08m² de demolição e 447,00m² de construção  

Programa de usos: Mirante e chegada da tirolesa 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 24 meses 

5.5.5.2 Mirante/ Ponte do Lago Azul ς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 



 

   
 

43 

¶ Demolir a ponte existente que se encontra com a estrutura comprometida. 

Implementar uma nova ponte/mirante, com decks e desníveis que deem acesso à 

piscina do Lago Azul; 

¶ Realizar as demolições e retiradas na mais perfeita técnica, de forma a evitar danos a 

terceiros e ao meio ambiente, além de dar segurança aos operários e todos que nela 

se encontrarem; 

o A demolição deve ter em conta os elementos a preservar, assim como a sua 

proteção, desmonte e relocação. O material demolido e/ou retirado deverá 

ser descarregado em local apropriado e/ou entregue a quem seja designado. 

o Todos os materiais provenientes da demolição devem ser acondicionados e 

guardados atendendo ao tipo de material e sua dimensão. A sua locação deve 

ser delimitada no canteiro, efetuando-se a sua manutenção, atendendo ao 

seu armazenamento, protegendo os elementos dos fatores climatéricos, 

vandalismo e roubo. Este local deverá ser aprovado previamente pela 

administração do PNI e deverá prever meios para não gerar impactos futuros 

ao meio ambiente e aos usuários do PNI.  

o As partes a serem desmontadas deverão ser previamente acondicionadas 

evitando a sua destruição ou a sua impossibilidade de aproveitamento caso 

seja necessária relocação.  

¶ Realizar todas as aprovações necessárias em todos os órgãos vigentes, antes de 

implantar a estrutura; 

¶ Priorizar a utilização de materiais e sistemas construtivos que minimizem os impactos 

de obra no interior do Parque, buscando a diminuição de resíduos de obra e rapidez 

na implantação das estruturas. Os materiais, técnicas e soluções deverão ser 

resistentes, duráveis e seguir os princípios do ecodesign. 

O projeto deverá integrar-se completamente à paisagem, ocasionando o mínimo de 

impacto visual, uma vez que estará localizado em meio à paisagem exuberante do 

PNI.  
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Deverão ser adotados materiais compatíveis com o ambiente da intervenção e 

soluções construtivas que possibilitem a máxima integração com a paisagem onde 

está inserido, seguindo como referência o anexo do Projeto Básico de arquitetura. 

Síntese da intervenção: 

Demolição da ponte existente, construção de uma nova 

ponte/mirante que se conecte às piscinas de banho do Lago Azul, 

integrando os atrativos do Lago Azul. 

Tipo de intervenção: 
Demolição da estrutura existente e construção de novas 

estruturas. 

Localização: Ponte do Lago Azul ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 45,05m² de demolição e 200,00m² de construção  

Programa de usos: Ponte/Mirante e deck de estar. 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 36 meses 

5.5.5.3 Sanitários / Vestiários Lago Azul ς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Realizar projeto de adequação e manutenção/reforma nos sanitários existentes (Casa 

46) visando melhor atender à visitação com a instalação de chuveiros, utilizando 

materiais e soluções ambientalmente responsáveis e sustentáveis; 

¶ Contemplar ampliação da estrutura existente; verificação e adaptação, se necessário, 

do SPDA; manutenção preventiva, corretiva e qualitativa nas instalações hidráulicas e 

elétricas (incluindo louças e metais sanitários); avaliação do tratamento de efluentes; 

implantação de lixeiras; instalação de chuveiros; 

¶ Seguir os Projetos Referenciais deste Projeto Básico. 

Síntese da intervenção: 
Reforma de sanitários existentes visando realizar melhorias na 

infraestrutura e instalar chuveiros para melhor atender à visitação. 

Tipo de intervenção: Reforma 

Localização: Trilha Lago Azul - Quiosques ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 61,32 m² 

Programa de usos: Sanitários / Vestiários 
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Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.5.5.4 Quiosques Lago Azul ς Parte Baixa  

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Realizar projeto de adequação, manutenção/reforma nos demais quiosques 

existentes no Lago Azul para restabelecer os usos como churrasqueira, áreas de 

piquenique e convívio, utilizando materiais e soluções ambientalmente responsáveis 

e sustentáveis. O uso dos espaços como churrasqueira está condicionado a ajustes no 

Plano de Manejo; 

¶ Contemplar ampliação e reforma da calçada externa; reforma dos pilares e vigas de 

madeira; reforma e substituição, se necessário, da estrutura de madeira do telhado e 

telhas existentes; reforma da infraestrutura elétrica e hidrossanitária; 

¶ Seguir os Projetos Referenciais. 

Síntese da intervenção: 

Reforma dos quiosques existentes no Lago Azul para reativação 

dos usos como churrasqueiras, áreas de piquenique e espaços de 

convívio. 

Tipo de intervenção: Reforma  

Localização: Lago Azul / Parte Baixa 

Abrangência da ação: 83,02 m² de área construída  

Programa de usos: 
Área Externa de Churrasqueiras, Espaços de Convívio, Área de 

Piquenique 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 12 meses 

5.5.5.5 Trilha acessível Lago Azul-Quiosques 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Realizar projeto de adequação, manutenção/reforma nos demais quiosques 

existentes no Lago Azul para restabelecer os usos como churrasqueira, áreas de 
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piquenique e convívio, utilizando materiais e soluções ambientalmente responsáveis 

e sustentáveis; 

¶ Contemplar ampliação e reforma da calçada externa; reforma dos pilares e vigas de 

madeira; reforma e substituição, se necessário, da estrutura de madeira do telhado e 

telhas existentes; reforma da infraestrutura elétrica e hidrossanitária; 

¶ Seguir os Projetos Referenciais. 

Síntese da intervenção: 

Reforma dos quiosques existentes no Lago Azul para reativação 

dos usos como churrasqueiras, áreas de piquenique e espaços de 

convívio. 

Tipo de intervenção: Reforma  

Localização: Lago Azul / Parte Baixa 

Abrangência da ação: 83,02 m² de área construída  

Programa de usos: 
Área Externa de Churrasqueiras, Espaços de Convívio, Área de 

Piquenique 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 12 meses 

5.5.5.6 Complexo Maromba ς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Reformar os vestiários do Complexo Maromba e o seu entorno criando uma praça de 

acolhimento aos visitantes; reformar e ampliar a ponte existente criando uma 

ponte/mirante e ampliar os decks na piscina natural do Maromba para melhorar a 

visitação; 

o O projeto deverá integrar-se completamente à paisagem, ocasionando o 

mínimo de impacto visual, uma vez que estará localizado em meio à paisagem 

exuberante do PNI.  

¶ Realizar as demolições e retiradas na mais perfeita técnica, de forma a evitar danos a 

terceiros e ao meio ambiente, além de dar segurança aos operários e todos que nela 

se encontrarem;  
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¶ Ter em conta na demolição os elementos a preservar, assim como a sua proteção, 

desmonte e relocação. O material demolido e/ou retirado deverá ser descarregado 

em local apropriado e/ou entregue a quem seja designado. 

o Todos os materiais retirados através da demolição devem ser acondicionados 

e guardados atendendo ao tipo de material e sua dimensão. A sua locação 

deve ser delimitada no canteiro, efetuando-se a sua manutenção, atendendo 

ao seu armazenamento, protegendo os elementos dos fatores climatéricos, 

vandalismo e roubo. Este local deverá ser aprovado previamente pela 

administração do PNI e deverá prever meios para não gerar impactos futuros 

ao meio ambiente e aos usuários do PNI.  

o As partes a serem desmontadas deverão ser previamente acondicionadas 

evitando a sua destruição ou a sua impossibilidade de aproveitamento caso 

seja necessária relocação.  

¶ Para os vestiários existentes, reformar e ampliar a edificação, incorporando novos 

usos conforme o Projeto Básico de arquitetura anexado; 

¶ Reformar o estacionamento existente, transformando o espaço em uma praça de 

acolhimento aos visitantes, com deck suspenso, mobiliário adequado e áreas 

cobertas; 

¶ Para o projeto, utilizar materiais, técnicas e soluções resistentes e duráveis, 

priorizando práticas sustentáveis e que possibilitem a criação de uma linguagem 

arquitetônica para o setor da Parte Baixa do PNI; 

¶ Para o projeto da ponte/mirante, ampliar a ponte existente, criando espaços de estar 

e contemplação. Para o projeto deverão ser adotados materiais compatíveis com o 

ambiente da intervenção e soluções construtivas que possibilitem a máxima 

integração com a paisagem onde está inserido, seguindo como referência o anexo do 

Projeto Básico de arquitetura; 
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o O projeto para a ponte deverá aproveitar ao máximo o potencial da paisagem. 

É desejável que o piso da ponte e dos decks seja de madeira nativa certificada 

ou outro material similar. 

¶ Implantar equipamentos facilitadores de proteção, tais como guarda-corpo, escadas, 

corrimão, sempre que necessários e respeitando as normas vigentes; 

o Para os guarda-corpos e estruturas de proteção deverá ser adotado material 

translúcido, principalmente nos pontos de contemplação. 

¶ Realizar todas as aprovações necessárias em todos os órgãos vigentes, antes de 

implantar a estrutura. 

Síntese da intervenção: 

Reforma e ampliação dos vestiários e da ponte existentes, reforma 

e transformação do estacionamento existente em uma praça 

coberta e construção de deck na piscina do Maromba.  

Tipo de intervenção: Reforma e ampliação das estruturas existentes 

Localização: Complexo Maromba ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 1071,44m²  

Programa de usos: Vestiários, espaço de alimentação, ponte/mirante e deck de estar. 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 24 meses 

5.5.5.7 Observatório Antena de Furnas - Parte Alta 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Construir um mirante próximo à Antena de Furnas, que consiste em um deck elevado 

com um grande banco/espreguiçadeira com vista privilegiada para as formações 

montanhosas da Parte Alta, seguindo como referência o Projeto Básico de 

arquitetura anexado. O local fica a aproximadamente 25 metros acima do Posto 3 e a 

uma distância de 1,3km; 

¶ Utilizar materiais, técnicas e soluções resistentes e duráveis, priorizando práticas 

sustentáveis e que possibilitem a criação de uma linguagem arquitetônica para o 

setor da Parte Alta do PNI; 
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¶ O projeto deverá integrar-se completamente à paisagem, ocasionando o mínimo de 

impacto visual, uma vez que estará localizado em meio à paisagem exuberante do 

PNI. Para os guarda-corpos e estruturas de proteção deverá ser adotado material 

translúcido. É desejável que o piso do deck seja de madeira certificada ou material 

similar; 

¶ Implantar equipamentos facilitadores de proteção, tais como guarda-corpo, escadas, 

corrimão, sempre que necessários e respeitando as normas vigentes; 

¶ Realizar todas as aprovações necessárias em todos os órgãos vigentes, antes de ser 

implantado. 

Síntese da intervenção: 
Construção de mirante na Antena de Furnas, localizado a 1,3km do 

Posto 3.  

Tipo de intervenção: Construção nova 

Localização: Antena de Furnas, Posto 3 ς Parte Alta 

Abrangência da ação: 32,43m²  

Programa de usos: mirante e deck de estar. 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.5.5.8 Praça Rebouças ς Parte Alta 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Demolir as estruturas existentes dos sanitários e apoio e deverá construir uma praça 

coberta com um deck elevado e duas edificações de apoio com novos sanitários e um 

local de apoio ao preparo de alimentos. Os novos espaços construídos deverão ter as 

dimensões adequadas, de forma que atenda de forma adequada os visitantes e 

esteja integrado à paisagem do setor da Parte Alta, seguindo como referência o 

Projeto Básico de arquitetura anexado; 

¶ Realizar as demolições e retiradas na mais perfeita técnica, de forma a evitare danos 

a terceiros e ao meio ambiente, além de dar segurança aos operários e todos que 

nela se encontrarem;  
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o A demolição deve ter em conta os elementos a preservar, assim como a sua 

proteção, desmonte e relocação. O material demolido e/ou retirado deverá 

ser descarregado em local apropriado e/ou entregue a quem seja designado. 

o Todos os materiais retirados através da demolição devem ser acondicionados 

e guardados atendendo ao tipo de material e sua dimensão. A sua locação 

deve ser delimitada no canteiro, efetuando-se a sua manutenção, atendendo 

ao seu armazenamento, protegendo os elementos dos fatores climatéricos, 

vandalismo e roubo. Este local deverá ser aprovado previamente pela 

administração do PNI e deverá prever meios para não gerar impactos futuros 

ao meio ambiente e aos usuários do PNI.  

o As partes a serem desmontadas deverão ser previamente acondicionadas 

evitando a sua destruição ou a sua impossibilidade de aproveitamento caso 

seja necessária relocação.  

¶ Realizar todas as aprovações necessárias em todos os órgãos vigentes, antes de 

implantar a estrutura. 

O projeto deverá: 

¶ Integrar-se completamente à paisagem, ocasionando o mínimo de impacto visual, 

uma vez que estará localizado em meio à paisagem exuberante do PNI; 

¶ Ser implementado de tal forma que direcione os fluxos previamente existentes no 

local, criando um espaço de convívio; 

¶ Aproveitar ao máximo o potencial da paisagem. É desejável que o piso do deck 

elevado seja de madeira certificada ou outro material similar e a cobertura seja em 

teto verde, minimizando o impacto visual; 

¶ Utilizar materiais, técnicas e soluções resistentes e duráveis, priorizando práticas 

sustentáveis e que possibilitem a criação de uma linguagem arquitetônica para o 

setor da Parte Alta do PNI; 
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¶ Conter equipamentos facilitadores de proteção, tais como guarda-corpo, escadas, 

corrimão, sempre que necessários e respeitando as normas vigentes. 

Síntese da intervenção: 

Demolição da estrutura existente e nova construção, estruturando 

a Praça Rebouças sobre um deck elevado, com cobertura e duas 

edificações de apoio.  

Tipo de intervenção: Demolição da estrutura existente e construção de nova estrutura. 

Localização: Sanitários Rebouças ς Parte Alta 

Abrangência da ação: 84,79m² de demolição e 453,16m² de construção.  

Programa de usos: 
Praça coberta com deck elevado, sanitários e vestiários e espaço 

de apoio ao visitante. 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 24 meses 

5.5.5.9 Represa Abrigo Rebouças ς Parte Alta 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Construir um deck de estar e contemplação adjacente à Represa próxima ao Abrigo 

Rebouças; 

¶ Realizar todas as aprovações necessárias em todos os órgãos vigentes, antes de 

implantar a estrutura. 

O projeto deverá: 

¶ Integrar-se completamente à paisagem, ocasionando o mínimo de impacto visual, 

uma vez que estará localizado em meio à paisagem exuberante do PNI; 

¶ Aproveitar ao máximo o potencial da paisagem. É desejável que o piso do deck 

elevado seja de madeira certificada ou outro material similar; 

¶ Utilizar materiais, técnicas e soluções resistentes e duráveis, priorizando práticas 

sustentáveis e que possibilitem a criação de uma linguagem arquitetônica para o 

setor da Parte Alta do PNI; 

¶ Conter equipamentos facilitadores de proteção, tais como guarda-corpo, escadas, 

corrimão, sempre que necessários e respeitando as normas vigentes. 
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Síntese da intervenção: 
Construção de deck contemplativo para a represa localizada ao 

lado do Abrigo Rebouças.  

Tipo de intervenção: Construção de deck. 

Localização: Abrigo Rebouças ς Parte Alta 

Abrangência da ação: 50,00m² 

Programa de usos: deck de contemplação 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 24 meses 

5.5.5.10 Praça do Escorrega ς Visconde de Mauá 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Estruturar a Praça do Escorrega a partir da construção um pórtico de entrega, edifício 

de apoio com sanitários, áreas verdes e mirante com vista para a Cachoeira do 

Escorrega, seguindo como referência o Projeto Básico de arquitetura anexado; 

¶ Realizar as demolições e retiradas na mais perfeita técnica, de forma a evitare danos 

a terceiros e ao meio ambiente, além de dar segurança aos operários e todos que 

nela se encontrarem; 

o A demolição deve ter em conta os elementos a preservar, assim como a sua 

proteção, desmonte e relocação. O material demolido e/ou retirado deverá 

ser descarregado em local apropriado e/ou entregue a quem seja designado. 

o Todos os materiais retirados através da demolição devem ser acondicionados 

e guardados atendendo ao tipo de material e sua dimensão. A sua locação 

deve ser delimitada no canteiro, efetuando-se a sua manutenção, atendendo 

ao seu armazenamento, protegendo os elementos dos fatores climatéricos, 

vandalismo e roubo. Este local deverá ser aprovado previamente pela 

administração do PNI e deverá prever meios para não gerar impactos futuros 

ao meio ambiente e aos usuários do PNI.  

o As partes a serem desmontadas deverão ser previamente acondicionadas 

evitando a sua destruição ou a sua impossibilidade de aproveitamento caso 

seja necessária relocação.  
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¶ Realizar todas as aprovações necessárias em todos os órgãos vigentes, antes de ser 

implantado 

O projeto deverá: 

¶ Integrar-se completamente à paisagem, ocasionando o mínimo de impacto visual, 

uma vez que estará localizado em meio à paisagem exuberante do PNI; 

¶ Utilizar materiais, técnicas e soluções resistentes e duráveis, priorizando práticas 

sustentáveis e que possibilitem a criação de uma linguagem arquitetônica para o 

setor da Parte Alta do PNI; 

¶ Ser implementado de tal forma que direcione os fluxos previamente existentes no 

local, criando um espaço de convívio; 

¶ Conter equipamentos facilitadores de proteção, tais como guarda-corpo, escadas, 

corrimão, sempre que necessários e respeitando as normas vigentes. 

Síntese da intervenção: 
Estruturação da Praça do Escorrega e construção do pórtico de 

entrada, edificação de apoio com sanitários e mirante.  

Tipo de intervenção: Demolição da estrutura existente e construção de nova estrutura. 

Localização: Praça do Escorregaς Visconde de Mauá 

Abrangência da ação: 11.000m²  

Programa de usos: Praça e Posto de informação e controle. 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

 

 

5.5.6 Camping 

A construção do camping do Núcleo da Montanha, localizado atrás do Posto 3 (Posto do 

Marcão) será de responsabilidade do PODER CONCEDENTE, por meio do cumprimento do 

TAC de Furnas.  
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A CONCESSIONÁRIA será responsável pela operação das estruturas, envolvendo tanto a 

exploração econômica da atividade de camping quanto a execução dos serviços operacionais 

de manutenção e limpeza. 

5.5.6.1  Camping Núcleo da Montanha 

O Camping será construído pelo PODER CONCEDENTE.  

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela operação da estrutura, envolvendo tanto a 

exploração econômica da atividade quanto a execução dos serviços operacionais de 

manutenção e limpeza.  

Síntese da intervenção: Serviços operacionais e exploração econômica da atividade.  

Tipo de intervenção: Sem intervenção  

Localização: Posto 3 ς Parte Alta 

Abrangência da ação: 901,1 m² 

Programa de usos: Camping Núcleo da Montanha 

Faseamento: 
Implementação da atividade depende da construção do 

imóvel, a cargo do Poder Concedente.  

5.5.6.2 Camping Núcleo Rebouças 

No Camping do Núcleo Rebouças há atualmente a disponibilidade de 20 barracas que 

podem ser montadas em dois pontos, um com 14 bases e outro com 6 bases. O PODER 

CONCEDENTE deverá desativar o local com 14 bases pois trata-se de uma área sujeita a 

ŦǊŜǉǳŜƴǘŜǎ ŀƭŀƎŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜǾƛŘƻ ŀ ǎǳŀ ǇǊƻȄƛƳƛŘŀŘŜ Řƻ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀΦ ! /hb/9{{Lhb#wL! 

será responsável pela operação da estrutura restante (6 bases para barracas), envolvendo 

tanto a exploração econômica da atividade quanto a execução dos serviços operacionais de 

manutenção e limpeza. 

Síntese da intervenção: Serviços operacionais e exploração econômica da atividade.  

Tipo de intervenção: Sem intervenção  

Localização: Núcleo Rebouças ς Parte Alta 
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Abrangência da ação: 270,00m² 

Programa de usos: Camping Núcleo Rebouças 

Faseamento: 
Implementação da atividade depende da adequação do 

local, a cargo do Poder Concedente.  

5.5.7 Glamping 

A CONCESSIONÁRIA deverá implementar a área de glamping no Núcleo da Montanha (Posto 

3), observando as diretrizes apresentadas no Projeto Referencial da estrutura. Há a 

disponibilidade de dois locais de implantação do projeto. O primeiro localizado em uma área 

adjacente ao camping que será implantado junto ao Posto 3, o segundo localizado na 

metade do caminho entre o Posto 3 e a Praça Rebouças, opção que depende de eventual 

revisão no zoneamento do Plano de Manejo da Unidade. Os desafios e potencialidades para 

cada uma das implantações estão descritos no Projeto Referencial e a escolha da 

implantação da estrutura deverá ser em conjunto com o PODER CONCEDENTE. 

A CONCESSIONÁRIA deverá fazer a implantação do Glamping, cuja quantidade de módulos 

poderá variar no tempo conforme a demanda de visitantes. 

A CONCESSIONÁRIA deverá construir um módulo de infraestrutura de apoio aos módulos de 

dormitórios com um sanitário individual para cada um e um módulo de cozinha coletiva. 

Tanto as construções destinadas aos módulos de dormitórios quanto aos módulos sanitários 

e módulo de cozinha deverão seguir as diretrizes gerais de implantação, utilizando materiais, 

técnicas e soluções resistentes e duráveis que sigam os princípios do ecodesign, priorizando 

práticas sustentáveis a fim de promover eficiência energética e economia de água, de 

materiais e de outros recursos naturais, além de permitir conforto funcional e a mínima 

manutenção. 

5.5.7.1 Glamping Núcleo da Montanha 

A CONCESSIONÁRIA deverá construir o glamping com os módulos de dormitórios e os 

módulos de apoio com sanitários e cozinha coletiva, conforme apresentado no Projeto 

Referencial da intervenção.   
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O projeto deverá implantar todos os sistemas prediais, tais como abastecimento de água, 

tratamento de esgoto, energia, entre outros que forem necessários para o bom 

funcionamento da atividade, buscando por soluções sustentáveis e eficientes.  

Síntese da intervenção: 

Construção de no mínimo 10 módulos de dormitórios, 1 

módulo de sanitários com banheiros individuais para cada 

módulo de dormitório, e 1 módulo de cozinha coletiva. 

Tipo de intervenção: Construção 

Localização: Núcleo da Montanha  ς Parte Alta 

Abrangência da ação: 170,41m² 

Programa de usos: Glamping 

Faseamento: Implementação / Construção a partir do ano 1 

5.5.8 Abrigo 

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a reforma e ampliação do Abrigo Rebouças, localizado 

no Núcleo Rebouças, mantendo suas características histórico-arquitetônicas e observando as 

diretrizes apresentadas no Projeto Referencial da estrutura. 

O projeto para a ampliação da capacidade do abrigo deverá dar atenção especial ao sistema 

de tratamento de esgoto do local. O sistema existente deverá ser substituído visando o 

atendimento, com eficiência e sustentabilidade, à nova demanda do abrigo. Deve-se buscar 

pelas melhores práticas e por soluções sustentáveis para o sistema de tratamento de esgoto, 

que deverá ser devidamente dimensionado considerando a demanda futura do Abrigo 

Rebouças. A escolha da melhor solução deve ser constatada por meio de laudo técnico 

comprovando sua eficiência para a região, que deverá ser aprovado pelo PODER 

CONCEDENTE.  

A CONCESSIONÁRIA deverá reformar o abrigo, provendo as infraestruturas necessárias para 

a realização das atividades a ele vinculadas, oferecendo serviços de qualidade aos usuários. 

A CONCESSIONÁRIA deverá equipar o imóvel com mobiliário e equipamentos duráveis e 

resistentes, visando o conforto dos visitantes durante sua estadia. Estas infraestruturas 

deverão ser mantidas em bom estado de conservação e em pleno funcionamento, devendo 

ser substituídas quando apresentarem defeitos ou forem quebradas. 
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O projeto de reforma e reestruturação do abrigo deverá contemplar a utilização de materiais 

sustentáveis e de baixo impacto ambiental.  

5.5.8.1 Abrigo Rebouças 

A CONCESSIONÁRIA deverá reformar e ampliar o abrigo, observando as relações do edifício 

com o entorno em meio à vegetação de altitude a às formações montanhosas, conforme 

apresentado no Projeto Referencial da intervenção.   

Síntese da intervenção: 

Reforma e ampliação do imóvel existente para adequação à 

atividade e instalação de mobiliário e equipamentos para 

dar suporte à atividade com qualidade e conforto.  

Tipo de intervenção: Reforma 

Localização: Núcleo Rebouças ς Parte Alta 

Abrangência da ação: 297,44 m²  

Programa de usos: Abrigo 

Faseamento: Implementação / Construção a partir do ano 1 

5.5.8.2 Abrigo Massena, Abrigo Macieira, Abrigo Lamego e Abrigo Água Branca 

A reforma dos abrigos localizados na Travessia Ruy Braga, a saber Abrigo Massena, Abrigo 

Macieira, Abrigo Lamego e Abrigo Água Branca, poderá ser realizada. 

Depois de estarem reformados, toda a operação desses abrigos será de responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA.  

5.6 Contrapartidas 

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar intervenções em contrapartida à concessão do PNI, 

detalhadas a seguir.  

5.6.1 Sítio do Portão ς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 
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¶ Realizar a demolição das casas existentes no Sítio do Portão, localizado no Posto 1, 

visando manter as clareiras resultantes para futuro uso do PARQUE e regeneração 

parcial da vegetação no local. 

¶ Realizar as demolições e retiradas na mais perfeita técnica, de forma a evitare danos 

a terceiros e ao meio ambiente, além de dar segurança aos operários e todos que 

nela se encontrarem.  

o A demolição deve ter em conta os elementos a preservar, assim como a sua 

proteção, desmonte e relocação. O material demolido e/ou retirado deverá 

ser descarregado em local apropriado e/ou entregue a quem seja designado. 

o Todos os materiais retirados através da demolição devem ser acondicionados 

e guardados atendendo ao tipo de material e sua dimensão. A sua locação 

deve ser delimitada no canteiro, efetuando-se a sua manutenção, atendendo 

ao seu armazenamento, protegendo os elementos dos fatores climatéricos, 

vandalismo e roubo. Este local deverá ser aprovado previamente pela 

administração do PNI e deverá prever meios para não gerar impactos futuros 

ao meio ambiente e aos usuários do PARQUE.  

o As partes a serem desmontadas deverão ser previamente acondicionadas 

evitando a sua destruição ou a sua impossibilidade de aproveitamento caso 

seja necessária relocação.  

¶ Manter área de clareira, indicando a possibilidade de uso do local como cabeça de 

trilha ou outros usos conforme demandas futuras do PARQUE. 

¶ Avaliar, junto ao PODER CONCEDENTE e considerando o Plano de Manejo do PNI, a 

revegetação do local, com plantio de espécies nativas de ocorrência no local, que 

sejam atrativas para a fauna, especialmente avifauna, podendo inclusive constituir 

matrizes para dispersão de sementes. 

Síntese da intervenção: 
Demolição das edificações existentes e recuperação da vegetação 

nativa 

Tipo de intervenção: Demolição das edificações existentes. 
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Localização: Rua Wanderbilt Duarte de Barros, ao lado do Posto 1 ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 211,00m² de demolição. 

Programa de usos: Regeneração da vegetação nativa, Clareira para usos futuros. 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.6.2 Base de Apoio do ICMBio ς Parte Alta 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Realizar reforma no imóvel do Posto 3 (Posto do Marcão), que será transformado em 

Base de Apoio do ICMBio, utilizando materiais e soluções ambientalmente 

responsáveis e sustentáveis; 

¶ Analisar, junto ao PODER CONCEDENTE, as necessidades e demandas para 

implementação do uso no local; 

¶ Analisar o diagnóstico disponibilizado da área e desenvolver o projeto de reforma 

necessário para o local conforme as demandas. 

O imóvel será utilizado pela CONCESSIONÁRIA como estrutura de controle de acesso e 

segurança durante os períodos noturnos. 

Síntese da intervenção: 
Reforma da edificação existente do Posto do Marcão para 

implementação de Base de Apoio do ICMBio. 

Tipo de intervenção: Demolição das edificações existentes. 

Localização: Posto do Marcão / Núcleo da Montanha ς Parte Alta 

Abrangência da ação: 182,30 m² de reforma 

Programa de usos: Base de Apoio ICMBio 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

5.6.3 Nova Casa de Voluntários Casa de Pedra ς Parte Alta 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Realizar a demolição da Casa 83 Caseiro, imóvel existente próximo à Casa de Pedra 

(atual Casa dos Voluntários) e como contrapartida, realizar a construção da Nova 
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Casa dos Voluntários / Pesquisadores, a qual deverá ter função de hospedagem para 

pesquisadores e voluntários do Parque na Parte Alta; 

¶ Realizar as demolições e retiradas na mais perfeita técnica, de forma a evitare danos 

a terceiros e ao meio ambiente, além de dar segurança aos operários e todos que 

nela se encontrarem; 

o A demolição deve ter em conta os elementos a preservar, assim como a sua 

proteção, desmonte e relocação. O material demolido e/ou retirado deverá 

ser descarregado em local apropriado e/ou entregue a quem seja designado. 

¶ Seguir as diretrizes e orientações de projeto disponibilizadas nos Projetos 

Referenciais anexos a este documento. 

A nova construção destinada à Casa dos Voluntários / Pesquisadores deverá ainda: 

¶ Integrar-se à paisagem, ocasionando o mínimo de impacto visual e ambiental; 

¶ Utilizar materiais, técnicas e soluções resistentes e duráveis, priorizando práticas 

sustentáveis e que possibilitem a criação de uma linguagem arquitetônica para o 

setor da Parte Alta do PNI. 

O serviço de hospedagem relacionado à Nova Casa dos Voluntários / Pesquisadores não será 

cobrado e deverá ser gerido pelo PODER CONCEDENTE. 

Síntese da intervenção: 
Demolição de edificação existente para construção, no mesmo 

local, da Nova Casa dos Voluntários / Pesquisadores. 

Tipo de intervenção: Demolição e Nova Intervenção  

Localização: Casa 83 Caseiro / Casa de Pedra - Parte Alta 

Abrangência da ação: 
56,50 m² de demolição 

63,85 m² de nova construção 

Programa de usos: Hospedagem de pesquisadores e grupos 

Faseamento: Implementação / Construção até os primeiros 12 meses  

5.6.4 Casa dos Voluntários (Casa 21) ς Parte Baixa 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 
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¶ Reformar o imóvel Casa 21, localizado próximo ao Centro de Visitantes, adequando 

seu espaço com características simiƭŀǊŜǎ ŀ ǳƳ άƘƻǎǘŜƭέ ƻǳ ŀƭōŜǊƎǳŜ ǇŀǊŀ Ǌeceber 

voluntários do PNI; 

¶ Contemplar a utilização de materiais sustentáveis e de baixo impacto ambiental nos 

projetos de reforma e restruturação da edificação. Deverá ser priorizada a instalação 

de equipamentos que promovam a eficiência energética e economia de água; 

¶ Se responsabilizar pela manutenção predial do imóvel durante todo o tempo da 

concessão, mantendo-a em bom estado de conservação; 

¶ Se responsabilizar pela gestão da hospedagem dos voluntários e pesquisadores. A 

CONCESSIONÁRIA não poderá cobrar taxa de hospedagem dos voluntários pela 

utilização do imóvel. 

No caso do imóvel em determinado momento da concessão não vir a ser utilizado para 

voluntários, a CONCESSIONÁRIA poderá inseri-lo no conjunto de imóveis destinados à 

hospedes com cobrança, sempre e quando o ICMBIO autorize. 

Síntese da intervenção: Reforma do imóvel existente para receber voluntários. 

Tipo de intervenção: Reforma 

Localização: Centro de Visitantes  ς Parte Baixa 

Abrangência da ação: 89,05 m²  

Programa de usos: Casa dos Voluntários 

Faseamento: Implementação / Construção a partir do ano 1 

 

5.7 Encargos de Operação e Gestão 

Este item do Projeto Básico descreve as obrigações operacionais a serem cumpridas pela 

CONCESSIONÁRIA, sendo seu cumprimento obrigatório na execução do objeto do 

CONTRATO.  
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A CONCESSIONÁRIA deverá realizar todas as atividades descritas abaixo, exceto quando 

expressamente excepcionadas e, nos casos omissos, deverá seguir orientação do PODER 

CONCEDENTE.  

Os encargos e obrigações da CONCESSIONÁRIA ligados à operação e gestão detalhados neste 

Projeto Básico estão divididos em áreas temáticas que, em seu conjunto, perfazem todas as 

dimensões do objeto da CONCESSÃO, a saber: 

¶ Encargos Operacionais e Administrativos; 

¶ Encargos de Atendimento ao Usuário; 

¶ Encargos de Manutenção; 

¶ Encargos de Limpeza; 

¶ Encargos de Coleta e Descarte de Resíduos Sólidos; 

¶ Encargos de Prevenção e Combate de Incêndio; 

¶ Encargos de Vigilância e Segurança Patrimonial; 

¶ Encargos de Apoio ao Manejo, Conservação Ambiental e de Proteção dos Recursos 

Naturais e Áreas Verdes; 

¶ Encargos de Educação Ambiental. 

Os encargos e obrigações acima listados se relacionam com todas as áreas e infraestruturas 

objeto da CONCESSÃO. É por meio dessas atividades que a CONCESSIONÁRIA manterá o 

padrão de qualidade dos serviços oferecidos aos usuários.    

A CONCESSIONÁRIA deverá arcar com as despesas dos encargos e obrigações aqui 

apresentados, assim como dos encargos legais previstos na contratação de equipe para 

realização desses serviços.  
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Caberá também à CONCESSIONÁRIA instrumentalizar e dispor de infraestrutura necessária 

para que os funcionários contratados possam realizar os serviços, disponibilizando todos os 

equipamentos, uniformes, vestiário e outras estruturas necessárias.  

Os serviços prestados deverão atender o padrão técnico recomendado pelas normativas 

vigentes e ter responsabilidade técnica de profissional de nível superior em áreas correlatas 

ao objeto contratado.  

5.7.1 Encargos Operacionais e Administrativos 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Estabelecer um quadro de colaboradores próprio e terceiros contratados ao longo de 

todo o período de CONCESSÃO; 

¶ Ser responsável pela contratação e gestão de todos os seus colaboradores próprios 

integrantes do seu quadro funcional, respeitando a legislação trabalhista e os termos 

socioambientais do PNI, bem como de subcontratados que vierem a executar 

ATIVIDADES NÃO OBRIGATÓRIAS, conforme definidas no CONTRATO; 

¶ Contratar colaboradores capacitados para a execução das atividades descritas neste 

Projeto Básico, desenvolvendo as melhores práticas no mercado privado, com o 

objetivo de atingir a máxima eficácia nos serviços que serão prestados no PNI; 

¶ Manter seus funcionários próprios e subcontratados, devidamente uniformizados, de 

acordo com as atividades a serem desenvolvidas; 

¶ Nos termos da legislação vigente e das normas de segurança aplicáveis, munir os 

funcionários com EPIs e demais equipamentos necessários para a execução das 

respectivas funções com segurança. 

¶ Contratar e manter equipe administrativa, buscando garantir a implantação e 

execução dos processos de gestão, organizacionais, administrativos e de 

atendimento aos usuários na totalidade das áreas que prestará serviços no PNI. 
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¶ Desenvolver, no primeiro ano de execução do contrato, bem como manter 

atualizado, um Procedimento Operacional Padrão para a gestão do PNI, abordando, 

no mínimo: (i) serviços de manejo; (ii) serviços de limpeza; (iii) serviços de vigilância e 

segurança patrimonial; (iv) procedimentos de gestão dos equipamentos; (v) 

procedimentos de manutenção das edificações; (vi) procedimentos para exploração 

das atividades a ele delegadas; (vii) serviços de prevenção e combate de incêndio; 

(viii) serviços de coleta e descarte de resíduos sólidos; (ix) atendimento ao usuário; e 

(x) outros aspectos que considerar relevantes. 

¶ Criar um site para divulgar informações e atividades do PNI, bilíngue, contendo mapa 

da área, informações sobre as estruturas físicas da área de concessão, informações 

históricas do Parque; reserva de diárias e envio de dúvidas, críticas e sugestões; além 

da venda do ingresso do Parque e dos atrativos on-line 

O sistema de bilheteria online deverá ser desenvolvido com integração em tempo 

real com os sistemas de bilheteria do PNI, permitindo a comunicação e envio em 

tempo real das informações referentes às vendas, disponibilidade de vagas e 

horários, bem como todas as informações necessárias para elaboração das 

estatísticas de visitação. Deverá ser disponibilizado ao PODER CONCEDENTE um 

portal de consulta contendo informação em tempo real referente a quantidade e 

valores de bilhetes vendidos por data, tipo de bilhete, categoria, nacionalidade e UF. 

A CONCESSIONÁRIA poderá gerenciar e operar a venda de ingressos antecipada 

disponibilizando os ingressos e reservas via Web, atrelado ao site como sistema de 

venda online (ecommerce). 

5.7.2 Encargos de Recepção e Atendimento ao Usuário 

A CONCESSIONÁRIA deverá 

¶ Estabelecer estratégias de articulação com os usuários e entidades representativas 

do PNI para melhoria dos serviços prestados. 
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¶ Estabelecer sistema de contagem de visitação visando obter dados estatísticos sobre 

eventos, comercial, ações educacionais, entre outras. 

¶ Instituir um Serviço de Atendimento ao Usuário e Ouvidoria permanente para 

receber e processar as críticas e sugestões dos usuários e terceiros. 

¶ Cumprir as Normas da ABNT e demais regras vigentes para implantação e realização 

ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŎƻƴŎŜƛǘǳŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ά!ǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ !ǾŜƴǘǳǊŀέΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǇŀǊŀ ŀǎ 

demais atividades e edificações implementadas. 

¶ Desenvolver aplicativo, onde contenha informações sobre as atividades e atrativos 

do PNI, mapa, eventos, novidades, ações ambientais, projetos futuros, agenda e 

outros aspectos que considerar relevantes. 

¶ Ser responsável em manter adequadas e em perfeito funcionamento todas as 

infraestruturas/equipamentos do PNI.  

¶ Manter serviço de atendimento ao usuário, nos finais de semana (sábado e 

domingo), feriados e pontos facultativos;  

¶ Assegurar aos usuários os seus direitos básicos, no que couber, bem como ter canais 

de comunicação tais como atendimento pessoal, por telefone ou via eletrônica; 

informação computadorizada, sempre que possível; sistemas de comunicação visual 

adequados, com a utilização de cartazes, indicativos, roteiros, folhetos explicativos, 

além de outros, sempre seguindo os parâmetros da identidade visual do Parque. 

5.7.3 Encargos de Manutenção  

No contexto da execução deste Projeto Básico, manutenção é um conjunto de atividades, e 

serviços, que visam assegurar as condições de segurança e conservação dos imóveis e 

infraestruturas da CONCESSÃO, em conformidade com as disposições previstas nos projetos 

de reforma e construção. 

A CONCESSIONÁRIA é responsável pela manutenção de todos os elementos construtivos, 

dos elementos de paisagismo, do mobiliário, dos utensílios, dos equipamentos, das 
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infraestruturas, dos sistemas internos de tratamento de esgoto, e de quaisquer outros itens 

cuja manutenção seja necessária para o correto desempenho dos serviços da CONCESSÃO 

durante toda a execução do CONTRATO. 

A CONCESSIONÁRIA é responsável pela manutenção de todas as estruturas e equipamentos 

de segurŀƴœŀ Ŝ ǇǊƻǘŜœńƻ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ Łǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ŎƻƴŎŜƛǘǳŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ά!ǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ 

!ǾŜƴǘǳǊŀέΦ 

A CONCESSIONÁRIA deverá otimizar a utilização dos equipamentos e infraestruturas da área 

concessionada, mantendo-os sempre em boas condições de uso e conservação, bem como 

realizar a adequada manutenção das infraestruturas e equipamentos, visando prolongar a 

sua vida útil. 

Finalizadas as obras de implantação e de reforma, a CONCESSIONÁRIA deverá desenvolver 

um manual de operação, uso e manutenção das edificações, que deverá reunir 

apropriadamente todas as informações necessárias para orientar as atividades de operação, 

uso e manutenção das estruturas.  

A CONCESSIONÁRIA deverá criar checklist para monitoramento mensal das condições de 

infraestrutura do PNI, realizando periodicamente as manutenções corretivas, preventivas, 

partindo das necessidades verificadas no monitoramento. 

As atividades relacionadas com a manutenção deverão seguir os seguintes parâmetros: 

¶ Manutenção Preditiva: analisar o sistema em uso, com o intuito de apontar eventuais 

anomalias, além de direcionar e programar os procedimentos de prevenção. 

Identificar os sinais de falha iminentes para evitar que outros problemas sejam 

ocasionados, tendo uma ação de controle preventivo. 

¶ Manutenção Preventiva: atuar de forma antecipada para que não ocorra reparação. 

Realizar atividades programadas em datas pré-estabelecidas, obedecendo critérios 

técnicos ou do próprio histórico da manutenção realizada, que visa evitar problemas 

nas instalações. A ação preventiva depende diretamente de informações a respeito 

da edificação, sendo alimentados por dados dos fabricantes, históricos de 

manutenção e avaliações das instalações através de rotinas periódicas e de vistorias 
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de inspeção predial. Estas informações estabelecem uma rotina de manutenção, com 

atuação preventiva, que aplicada de maneira correta aumenta a vida útil das partes 

do edifício, das suas instalações e equipamentos, além de diminuir os custos da 

manutenção. 

¶ Manutenção Corretiva: caracterizada por serviços planejados ou não, deverá ser 

realizada sempre que necessário, logo após a manifestação do problema, com o 

intuito de corrigi-lo com a maior brevidade possível. A sua ação implica na 

paralisação de um sistema, com intervenção de curto a longo prazo. O seu custo é 

elevado em relação aos outros tipos de manutenção e, portanto, a CONCESSIONÁRIA 

deverá sempre realizar de forma correta todas as atividades de manutenção 

preventiva e preditiva. 

¶ Manutenção Detectiva: analisar as causas de falhas e problemas para auxiliar os 

planos de manutenção. Esta manutenção tem o intuito de estudar a causa, o porquê 

da ocorrência do defeito e da falha, sendo a maneira de eliminar a sua causa. Tem 

uma ação efetiva na gênese do problema para que este não ocorra, antecedendo a 

própria manutenção preditiva. É conhecida como manutenção proativa ou 

engenharia de manutenção, e de forma resumida, o seu objetivo é determinar as 

Ŏŀǳǎŀǎ Řŀǎ ŦŀƭƘŀǎ ǇŀǊŀ ŦƻǊƴŜŎŜǊ ǳƳ άfeedbackέ ŀƻ ǇǊƻƧŜǘƻ Ŝ Ł ǇǊƽǇǊƛŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻΣ 

no intuito de aprimorá-la. 

As infraestruturas deverão ser mantidas adequadamente de forma preventiva e corretiva 

assim como os elementos estruturais, paredes, mobiliário e paisagismo. 

As infraestruturas internas dos imóveis deverão ser mantidas de modo a evitar incidentes e 

acidentes devido ao mal estado de drenagem e conservação. 

A CONCESSIONÁRIA deverá estabelecer vistorias programadas para todas as edificações e 

infraestruturas da CONCESSÃO, a fim de levantar possíveis itens que necessitem de atenção 

e cuidado, tomando medidas preventivas antes do colapso da infraestrutura existente. 

Deverão ser apresentados ao PODER CONCEDENTE laudos das vistorias e dos reparos 

realizados pela CONCESSIONÁRIA a fim de garantir a qualidade da atividade para os usuários. 
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5.7.4 Encargos de Limpeza 

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo serviços de limpeza e conservação das áreas sob 

sua responsabilidade, que visam estabelecer ambientes limpos, organizados, e conservados, 

oferecendo uma condição saudável para os usuários. 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Sempre que possível, realizar uma limpeza ecológica, que consiste em utilizar 

produtos e métodos de limpeza que não sejam nocivos ou que possam reduzir 

impactos ao meio ambiente. Estes produtos e métodos são elaborados com ativos e 

ingredientes que não contribuem para a degradação da qualidade do meio ambiente, 

e que não sejam nocivos à saúde humana.  

¶ Executar os serviços de limpeza das áreas internas dos imóveis, mantendo-as 

salubres e higienizadas para otimizar sua conservação, bem como promover a 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados nessas áreas, de acordo 

com a legislação ambiental e sanitária aplicável.  

¶ Fornecer todos os recursos humanos, tecnológicos, materiais e insumos necessários 

para execução dos serviços limpeza e conservação dos imóveis, deixando estes 

devidamente abastecidos para o bem estar dos usuários.  

¶ Atender, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir da ciência do fato,  

reclamações de usuários quanto a necessidade de limpeza urgente das áreas sob sua 

responsabilidade. 

5.7.5 Encargos de Coleta e Descarte de Resíduos Sólidos 

A CONCESSIONÁRIA deverá se responsabilizar por todo resíduo e rejeito gerado nas áreas 

sob sua responsabilidade, atentando-se para a manutenção de uma política de mínimo 

impacto, nos termos da Lei Federal nº 12.305/10 (que estabelece a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos), da Lei Federal nº 11.445/07 (que estabelece as diretrizes nacionais para o 

Saneamento Básico) ou outras que venham a substituí-las.  
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A CONCESSIONÁRIA deverá obrigatoriamente adotar as seguintes medidas: 

¶ Adotar as melhores práticas em relação à gestão de resíduos sólidos, tais como o 

incentivo à não geração, à redução, à reutilização, à coleta seletiva, à reciclagem, à 

logística reversa, ao tratamento preliminar dos resíduos sólidos, à destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos e à disposição dos rejeitos; 

¶ Realizar constantemente atividades de sensibilização interna junto aos seus 

colaboradores, no sentido de disseminar as boas práticas no cotidiano da equipe de 

trabalho; 

¶ Realizar coleta seletiva de resíduos sólidos, conforme a resolução CONAMA nº 275, 

de 25 de abril de 2001, ou aquela que venha substituí-la, e garantir a sua destinação 

e/ou disposição ambientalmente adequada conforme legislação aplicável; 

¶ Retirar e garantir a destinação e/ou disposição adequada de todos e quaisquer 

resíduos sólidos (i.e. entulho, óleos, lâmpadas, etc.) encontrados na área sob sua 

responsabilidade; 

¶ Realizar campanhas de sensibilização, conscientização e orientação aos visitantes em 

relação à separação correta de resíduos, estimulando redução do volume de resíduos 

produzidos e informando os impactos ambientais decorrentes do não tratamento 

destes. 

A coleta dos resíduos orgânicos deverá ser realizada com frequência necessária para evitar o 

transbordamento das lixeiras, bem como a proliferação de insetos e pragas nos imóveis de 

hospedagem. 

As lixeiras deverão ser alocadas em locais apropriados para a coleta do lixo, vedadas para 

evitar o acesso de animais silvestres e serem laváveis. A CONCESSIONÁRIA deverá buscar 

soluções para evitar acesso de animais ao conteúdo das lixeiras. 

A CONCESSIONÁRIA poderá analisar, junto ao PODER CONCEDENTE, a viabilidade de 

implantar sistema de compostagem para destinação de parte dos resíduos orgânicos, 

podendo estar associado a um programa de educação e conscientização ambiental. 
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Os resíduos coletados serão encaminhados aos locais indicados pelo PODER CONCEDENTE e 

pela Prefeitura de Itatiaia. 

5.7.6 Encargos de Prevenção e Combate de Incêndio 

Os projetos das reformas e de implantação de novas infraestruturas deverão estar 

adequadas ás normas vigentes de prevenção e combate ao incêndio, além de serem 

aprovados pelo Corpo de Bombeiros. As obrigações detalhadas a seguir visam a segurança 

dos usuários das infraestruturas ao longo da CONCESSÃO. 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Elaborar e executar o plano de prevenção e combate a incêndios. 

¶ Manter a área concessionada permanentemente dotada de aparelhagem adequada à 

prevenção e extinção de incêndio e sinistro, mantendo igualmente o seu pessoal 

instruído quanto ao emprego eficaz dessa aparelhagem. 

¶ Desenvolver ações educativas de prevenção a incêndio, no mínimo 1 (uma) vez por 

ano, para sua equipe própria através de treinamentos, palestras, rotas de fuga e 

implantação de mapas e placas sinalizadoras educativas no PNI. 

¶ Manter os equipamentos contra incêndio em boas condições de uso, efetuar testes e 

recargas dentro da legislação vigente. 

¶ Manter as edificações, devidamente sinalizadas, com os tipos de extintores 

disponíveis, Hidrantes, assim como placas que indicam rotas de fuga. 

5.7.7 Encargos de Vigilância e Segurança Patrimonial 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Ser responsável pela vigilância e segurança patrimonial visando proteger e garantir a 

integridade dos bens patrimoniais, dos atrativos e dos visitantes nas áreas sob 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, envolvendo as atividades de 
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vigilância/segurança patrimonial, de controle, operação e fiscalização das portarias, 

dos edifícios e dos espaços de visitação livre, e de apoio à fiscalização do 

cumprimento das leis ambientais.  

¶ Ser responsável pela vigilância e segurança patrimonial das edificações relacionadas 

aos serviços concedidos, especialmente o acesso ao Parque através das portarias, 

desenvolvendo todas as estratégias que garantam a integridade dos bens, podendo 

utilizar, para tanto, quaisquer recursos tecnológicos para evitar qualquer dano ao 

patrimônio. 

¶ Contratar o serviço contínuo de vigilância preventiva, podendo esta ser armada ou 

não, exercido por empresa especializada devidamente autorizada e dentro dos 

limites e regulamento do PNI, com a finalidade de garantir a segurança física das 

pessoas e a integridade do patrimônio no local.  

¶ Prover aos profissionais de vigilância os equipamentos necessários para a sua 

proteção conforme legislação específica; bem como propiciar as condições 

necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo uniformes, 

equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às 

condições climáticas, equipamentos e materiais de intercomunicação e lanternas. 

¶ Comunicar ao PODER CONCEDENTE, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a 

ocorrência de casos de danos ao patrimônio do PNI. 

Todo o material e equipamento destinado à proteção e segurança do PNI, tais como 

veículos, equipamentos de combate a incêndios, equipamentos de proteção, câmeras de 

segurança, equipamentos de intercomunicação, kit de primeiros socorros, deverão estar em 

perfeito estado de funcionamento.  

Os serviços de vigilância deverão acontecer diariamente considerando a contratação de 

vigilante/segurança patrimonial por turnos de trabalho, considerando que nas portarias de 

acesso a segurança deverá acontecer durante 24 horas e nas áreas internas do PNI a 

atividade se restringirá ao turno diurno de acordo com horário a ser estabelecido entre as 

partes. 
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5.7.8 Encargos de Apoio ao Manejo, Conservação Ambiental e de Proteção dos Recursos 

Naturais e Áreas Verdes 

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar apoio ao PODER CONCEDENTE ao manejo, conservação 

ambiental e proteção dos recursos naturais e áreas verdes com a finalidade de proteger e 

conservar a integridade do patrimônio natural, histórico e cultural do PNI, e 

consequentemente de suas atrações naturais. 

Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA apoiar o trabalho do ICMBio no que se refere 

à vistoria das áreas verdes de uso público relacionadas aos serviços concessionados, 

verificando a saúde da flora existente, identificação de possíveis pragas, qualidade do solo e 

das águas, e deste modo, preservar as condições físico-ambientais do PNI. O responsável por 

esta atividade fornecerá os itens necessários para realização dos serviços de manutenção e 

conservação do Parque.  

A CONCESSIONÁRIA deverá manter nas áreas sob sua responsabilidade, as áreas verdes 

ajardinadas e limpas, devendo efetuar cortes, podas, remoção, replantio e transporte de 

árvores, conforme legislação vigente. 

5.7.9 Encargos Educação Ambiental 

A CONCESSIONÁRIA poderá realizar campanhas e ações para sensibilização, conscientização 

e educação ambiental direcionada aos visitantes, bem como à equipe interna, nas áreas da 

concessão de forma complementar às ações realizadas no Parque visando desenvolvimento 

de pensamento crítico sobre as problemáticas ambientais e conscientização sobre os 

impactos ocasionados pela atividade humana no meio natural. São exemplos de ações que 

podem ser realizadas: avisos sobre a importância da redução do consumo de água, energia e 

reciclagem de resíduos sólidos, informativos sobre a proibição de fogueiras dentro do 

Parque, sobre a importância da fauna e flora local, etc. 

¶ Verificar, junto ao PODER CONCEDENTE, as atividades ou projetos já existentes para 

o PNI relacionadas à educação ambiental, identificando possíveis parcerias para 

fortalecimento dos laços com a comunidade local atuante. 
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A CONCESSIONÁRIA poderá realizar parcerias para desenvolvimento de oficinas, cursos e 

atividades direcionadas à educação ambiental, visando o fortalecimento da relevância do 

PNI como local de promoção da conscientização, educação e interpretação ambiental. 

5.8 Atividades não obrigatórias 

5.8.1 Transporte Único 

É facultado à CONCESSIONÁRIA a apresentação de projeto para a implantação do serviço de 

transporte único (transporte interno) na Parte Baixa do PNI, com objetivo de organizar a 

movimentação dos visitantes no interior do setor, principalmente nos dias de pico e de alta 

temporada. Sendo assim, o sistema de transporte único deverá interagir com o sistema de 

estacionamentos da Parte Baixa.  

Caso seja realizada, a atividade deverá observar as seguintes diretrizes: 

¶ Percorrer os principais atrativos da Parte Baixa, sendo implantados ao menos os 

seguintes pontos de parada: Estacionamento no terreno do CRI, Posto 1, Mirante do 

Último Adeus, Pedra da Fundação/ Administração, Centro de Visitantes / Lago Azul, 

Estrada do Hotel Simon, e Complexo da Maromba. Os totens e abrigos de parada nos 

principais pontos e atrativos, deverá seguir as diretrizes apresentadas nos Projetos 

Referenciais anexos a este documento.  

¶ A frota do sistema de transporte interno deverá ser composta por veículos 

adequados e sustentáveis, sendo disponibilizados em número adequado à demanda 

de visitantes a fim de proporcionar um serviço de qualidade e eficiência. 

¶ Realização de estudo para estimar a capacidade do sistema. 

¶ É desejável que os veículos proporcionem aos visitantes uma boa experiência de 

contato com a natureza, sendo por si só um atrativo do PNI. Deverá ser instalado 

sistema de áudio com informações sobre os atrativos do Parque ao longo do 

percurso. 
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¶ Nos dias de baixa visitação, quando não exista demanda de passageiros, o itinerário 

do transporte único não será obrigatório.  

¶ Deverá ser implantada uma estação de parada do transporte no Centro de Visitantes, 

conforme Projeto Referencial anexo a este documento. 

Antes da implantação do projeto, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar todas as aprovações 

necessárias em todos os órgãos vigentes. 

A CONCESSIONÁRIA poderá implementar sistema de aluguel de bicicletas, que poderá estar 

junto às estações do transporte interno. Além disso, poderá oferecer o transfer entre os três 

setores do PNI. 

Síntese da intervenção: 

Implementação de serviço de transporte único na Parte Baixa, com 

opção de implementar transfer entre os setores; construção de 

estação de transporte no Centro de Visitantes; implementação de 

totens de parada do transporte nos distintos setores. 

Tipo de intervenção: Nova Intervenção 

Localização: 
Parte Baixa (Transporte Único) 

Centro de Visitantes  ς Parte Baixa (Estação de Transporte) 

Abrangência da ação: 16,70m² de cobertura e 2,5m² de banco (Estação de Transporte) 

Programa de usos: Transporte Único, Parada de transporte 

Faseamento: Implementação/construção até os primeiros 12 meses 

6. RECEITAS ADICIONAIS 

A CONCESSIONÁRIA, por sua exclusiva responsabilidade, poderá explorar fontes alternativas 

e complementares de receita relacionadas à área concedida, visando à obtenção de receitas 

adicionais, desde que estas atividades não comprometam a segurança e os padrões de 

qualidade das atividades objeto deste Projeto Básico, conforme previsto nas normas e 

procedimentos integrantes do CONTRATO, e mediante prévia aprovação do PODER 

CONCEDENTE. Referidas atividades no CONTRATO são definidas como ATIVIDADES NÃO 

OBRIGATÓRIAS. 

A CONCESSIONÁRIA poderá propor a realização de outras atividades, além das apresentadas 

neste Projeto Básico desde que estejam no escopo da sua CONCESSÃO, envolvendo 
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atividades de alimentação, comércio, transporte e atividades de aventura no PNI. A 

CONCESSIONÁRIA não poderá realizar e não poderá propor atividades que conflitem com 

outros contratos de parceria executados no PNI. 

A implantação destas ou de outras atividades semelhantes está sujeita à aprovação prévia 

do PODER CONCEDENTE.  

A prestação das atividades que poderão gerar receitas adicionais à CONCESSIONÁRIA será de 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA e envolverá todas as etapas do processo de 

operacionalização, como a disponibilização de equipe devidamente qualificada para o bom e 

seguro funcionamento do serviço, o acompanhamento e fiscalização dos visitantes durante a 

atividade e a cobrança do serviço. 

7. ÁREA PARA A SEDE ADMINISTRATIVA DA CONCESSIONÁRIA 

Fica a critério da CONCESSIONÁRIA decidir o local para a instalação da sede administrativa 

de operação da concessão de serviços de apoio à visitação do PNI, podendo utilizar um dos 

imóveis disponíveis para parcerias do ICMBio, com a devida aprovação pelo PODER 

CONCEDENTE.  

8. PLANO DE COMUNICAÇÃO E IDENTIDADE VISUAL  

A CONCESSIONÁRIA deverá adotar, para toda e qualquer identificação visual relacionada à 

operação da CONCESSÃO, as logomarcas do Parque Nacional do Itatiaia e do Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade ς ICMBio, tendo como base o projeto de 

identidade visual da unidade na comunicação com os visitantes, nos produtos vendidos e 

utilizados pelo concessionário. 

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo desenvolvimento de um plano de comunicação e 

identidade visual para o Parque Nacional do Itatiaia, que aborde seus aspectos de paisagem, 

flora e fauna. Deverá ser elaborado em conformidade com as orientações do Manual de 

Sinalização ς UCs Federais do ICMBio e do Manual de Sinalização de Trilhas do ICMBio, 

disponíveis respectivamente em: 
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http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/publicacoes/publicacoes-

diversas/manual_de_sinalizacao_unidades_de_conservacao_federais_do_brasil_2018.pdf 

e 

http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/publicacoes/publicacoes-

diversas/manual_de_sinalizacao_de_trilhas_ICMBio_2018.pdf 

O projeto deverá ser apresentado ao PODER CONCEDENTE para aprovação, em até 90 

(noventa) dias da assinatura do contrato. 

Os materiais utilizados na sinalização deverão ser duráveis, resistentes ao vandalismo, de 

fácil manutenção e reposição. Incentiva-se o uso de materiais sustentáveis e que gerem o 

mínimo impacto à paisagem do PNI.  

O concessionários deverá adotar logomarca em todas as suas operações dentro do Parque 

Nacional do Itatiaia ς incluindo veículos, uniformes, roupas de cama, entre outros ς que o 

identifique como prestador de serviço do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade ς ICMBio.  

Os uniformes utilizados pelos funcionários deverão seguir o padrão e o conceito da 

identidade visual desenvolvida, contendo o logotipo do Parque Nacional do Itatiaia, do 

ICMBio e da CONCESSIONÁRIA, sendo este último na proporção de um terço dos anteriores.  

a. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar modelo de uniforme dos funcionários ao 

PODER CONCEDENTE em até 90 dias após a assinatura do CONTRATO. 

b. O PODER CONCEDENTE deverá avaliar e aprovar o modelo de uniforme. 

c. O uniforme deverá conter a identificação do nome da empresa e a informação 

facilmente legível: Concessionária a serviço do Parque Nacional do Itatiaia e do 

ICMBio. 

d. A CONCESSIONÁRIA não poderá comercializar nenhuma vestimenta semelhante ao 

uniforme utilizado pelos seus funcionários.  

 

http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/publicacoes/publicacoes-diversas/manual_de_sinalizacao_unidades_de_conservacao_federais_do_brasil_2018.pdf
http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/publicacoes/publicacoes-diversas/manual_de_sinalizacao_unidades_de_conservacao_federais_do_brasil_2018.pdf
http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/publicacoes/publicacoes-diversas/manual_de_sinalizacao_de_trilhas_ICMBio_2018.pdf
http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/publicacoes/publicacoes-diversas/manual_de_sinalizacao_de_trilhas_ICMBio_2018.pdf
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O Plano de Comunicação e Identidade Visual deverá contemplar Projeto de Comunicação, 

prevendo pelo menos: 

¶ A elaboração de folhetos de divulgação. 

¶ A produção de materiais de comunicação complementares em no mínimo 02 línguas 

estrangeiras (inglês e espanhol). 

¶ O desenvolvimento e/ou aprimoramento de sítio eletrônico da UC. 

O concessionário deverá desenvolver sítio eletrônico na internet e páginas em redes sociais 

contendo todas as informações a respeito do PN do Itatiaia  e sobre os serviços oferecidos, 

com link de acesso ao Portal do ICMBio. 

Os sítios eletrônicos devem: 

¶ Ser atualizados, no mínimo, semestralmente, de modo a garantir a adequação das 

informações. 

¶ Ser atrativos, com a utilização de imagens e vídeos de fácil navegação, especialmente 

no que se refere à oferta de serviços e equipamentos. 

¶ Ter integração com website para compra de bilhete on-line. 

A identidade visual também deverá servir de base para o desenvolvimento dos produtos a 

serem comercializados no PNI nas áreas sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. A 

CONCESSIONÁRIA poderá explorar a comercialização de produtos com a logomarca do 

Parque, devendo apresentar ao PODER CONCEDENTE proposta dos produtos para 

aprovação.  

9. CRONOGRAMA DAS OBRAS E INVESTIMENTOS 

A CONCESSIONÁRIA está obrigada a executar as intervenções, com as especificações e 

diretrizes previstas no item Atividades e Intervenções obrigatórias deste Projeto Básico e nos 

Projetos Referenciais, obedecendo aos seguintes termos:  
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Os Projetos Executivos das intervenções, bem como o Cronograma das Obras e o Plano de 

Mitigação dos Impactos Ambientais provocados pelas obras, considerando a adoção 

obrigatória de sistema construtivo ambientalmente sustentável, deverão ser apresentados 

ao PODER CONCEDENTE para aprovação em um prazo máximo de 6 (seis) meses após a 

assinatura do CONTRATO.  

O PODER CONCEDENTE deverá expedir um documento de não objeção aos projetos 

desenvolvidos em um prazo máximo de 1 (um) mês após o recebimento dos projetos para 

que a CONCESSIONÁRIA inicie as obras.  

As atividades e intervenções previstas no item Atividades e Intervenções obrigatórias deste 

Projeto Básico deverão ser realizadas em três fases distintas (Fase I, Fase II e Fase III), 

concomitantes ou não, observados os prazos previstos pela CONCESSIONÁRIA em seu 

Cronograma de Obras, obedecendo aos seguintes termos: 

9.1 Fase I  

A CONCESSIONÁRIA deverá concluir, no prazo máximo de 12 (doze) meses, as atividades e 

intervenções listadas abaixo. A execução destas obras deverá iniciar no prazo máximo de 1 

(um) mês após aprovação dos projetos pelo PODER CONCEDENTE.  

ATIVIDADE / INTERVENÇÃO TIPO DE INTERVENÇÃO ÁREA (m²) SETOR 

Bilheteria 

Receptivo Posto 1 Demolição / Nova Intervenção 411,54 Parte Baixa 

Receptivo Posto 3 Nova Intervenção 360,00 Parte Alta 

Pórtico de Entrada e Pórtico de 
Saída 

Nova Intervenção 65,00 
Visconde de 

Mauá 

Estacionamento 

Estacionamento Centro de 
Visitantes 

Reforma 767,00 Parte Baixa 

Estacionamento Complexo 
Maromba 

Nova Intervenção 218,00 Parte Baixa 

Estacionamento Parte Alta Nova Intervenção 4225,00 Parte Alta 

Estacionamento Visconde de 
Mauá 

Nova Intervenção 750,00 
Visconde de 

Mauá 

Alimentação e Comércio 

Casa dos Seixos 
Reforma e implantação da 

atividade 
352,93 Parte Baixa 

Quiosque Lago Azul 
Reforma de um quiosque e 
implantação da atividade 

18,49 Parte Baixa 
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Serviço de Alimentação e Loja 
Centro de Visitantes 

Reforma 297,62 Parte Baixa 

Casa de Pedra 
Reforma e implantação da 

atividade 
301,77 Parte Alta 

Atividades de Aventura 

Tirolesa Lago Azul Nova Intervenção 278,89 Parte Baixa 

Passarela Elevada Complexo 
Maromba 

Nova Intervenção 1177,31 Parte Baixa 

Trilha do Escorrega-Macaco Nova Intervenção 500,00 
Visconde de 

Mauá 

Intervenções de Apoio à visitação 

Sanitários / Vestiários Lago 
Azul 

Reforma 61,32 Parte Baixa 

Quiosques Lago Azul Reforma 83,02 Parte Baixa 

Complexo Maromba Reforma / Nova Intervenção 1071,44 Parte Baixa 

Observatório Antena de Furnas Nova Intervenção 32,43 Parte Alta 

Praça do Escorrega Demolição / Nova Intervenção 11.000,00 
Visconde de 

Mauá 

Camping    

Núcleo da Montanha Operação XX Parte Alta 

Núcleo Rebouças Operação XX Parte Alta 

Glamping    

Núcleo da Montanha Nova Construção e operação XX Parte Alta 

Abrigo de Montanha    

Abrigo Rebouças Reforma e operação 120,51 Parte Alta 

Abrigo Massena Operação 374,47 Parte Alta 

Abrigo Macieira Operação 78,65 Parte Alta 

Abrigo Lamego Operação 150,69 Parte Alta 

Abrigo Água Branca Operação 118,36 Parte Alta 

Contrapartidas 

Sítio do Portão Demolição 211,00 Parte Baixa 

Casa 83 Caseiro 
Demolição e Nova Intervenção 
para implantação de Casa dos 

Voluntários 
63,85 Parte Alta 

Casa 73 - Posto Marcão 
Reforma para implantação da 

Base de Apoio ICMBio 
182,30 Parte Alta 

O prazo máximo de conclusão destas obras será de 20 (vinte) meses após aprovação pelo 

PODER CONCEDENTE, podendo ser ajustado mediante justificativas apresentadas e 

submetidas a aprovação do PODER CONCEDENTE. 

9.2 Fase II 
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A CONCESSIONÁRIA deverá concluir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, as 

seguintes atividades e intervenções: 

ATIVIDADE / INTERVENÇÃO TIPO DE INTERVENÇÃO ÁREA (m²) SETOR 

Estacionamento 

Estacionamento Mirante 
Último Adeus 

Reforma 490,00 Parte Baixa 

Intervenções de Apoio à visitação 

Mirante do Último Adeus Demolição / Nova Intervenção 447,00 Parte Baixa 

Praça Rebouças Demolição / Nova Intervenção 447,00 Parte Alta 

Represa Abrigo Rebouças Nova Intervenção 50,00 Parte Alta 

A execução destas obras deverá iniciar após aprovação dos projetos pelo PODER 

CONCEDENTE. 

O prazo máximo de conclusão destas obras será de 30 (trinta) meses após a assinatura do 

CONTRATO, podendo ser ajustado mediante justificativas apresentadas e submetidas a 

aprovação do PODER CONCEDENTE. 

9.3 Fase III 

A CONCESSIONÁRIA deverá concluir, no prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses, a 

intervenção do Mirante e Ponte do Lago Azul, na Parte Baixa do PNI. 

A execução destas obras deverá iniciar após aprovação dos projetos pelo PODER 

CONCEDENTE. 

O prazo máximo de conclusão destas obras será de 44 (quarenta e quatro) meses após a 

assinatura do CONTRATO, podendo ser ajustado mediante justificativas apresentadas e 

submetidas à aprovação do PODER CONCEDENTE. 

O pedido de prorrogação, devidamente justificado, deverá vir acompanhado de um novo 

cronograma, bem como com a comprovação quanto à impossibilidade de execução das 

obras.  

A CONCESSIONÁRIA poderá antecipar os investimentos, a seu exclusivo critério, assumindo 

integralmente os riscos e os ônus de tal antecipação.  

10. ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA  
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O estudo de viabilidade econômica (EVE) apresenta as premissas que impactam na 

sustentabilidade e retorno do capital previsto para o projeto. O EVE integra o conjunto dos 

estudos multidisciplinares desenvolvidos para o atendimento ao projeto de Parcerias 

Ambientais Público-Privadas (PAPP) para o Parque Nacional de Itatiaia (PNI).  

O estudo evidencia os investimentos obrigatórios a serem realizados pelo concessionário na 

infraestrutura turística do PNI, o potencial de geração de caixa das atividades e a 

transferência de recursos para a administração pública, por meio do pagamento de outorga 

ao poder concedente. Não foram consideradas as atividades não obrigatórias.  

As informações apresentadas foram obtidas por meio de: (i) visitas técnicas no PNI entre os 

meses de dezembro de 2017 a março de 2018; (ii) reuniões com administração do PNI e 

direção do ICMBio; (iii) apresentações do diagnóstico do projeto ao atores locais, no mês de 

fevereiro de 2018; (iv) avaliação de benchmarks e contato com players do mercado atuantes 

nos segmentos de  gestão de bilheteria, estacionamento, alimentação, comércio, 

hospedagem e outras atividades relacionadas a serviços e produtos de turismo; e(v) análise 

de dados secundários, principalmente dos documentos de controle interno da administração 

do Parque. 

Os fluxos monetários são avaliados principalmente pelos indicadores de Taxa Interna de 

Retorno (TIR), Valor Presente Líquido (VPL) e Payback.  Os valores apresentados são 

constantes (sem efeitos da inflação), com data-base de janeiro de 2018. 

Para fins de projeção de demanda, considerou-se 2019 o primeiro ano da concessão e 2038 

o último ano, totalizando 20 anos de contrato de concessão. 

Os valores apresentados são projeções que envolvem a assunção de premissas subjetivas 

sujeitas às consequências de fatores que estão além da constatação e verificação no 

momento de sua realização, pois dependem de eventos futuros e incertos. O EVE não deve a 

única fonte de informação para a tomada de decisões pertinentes ao projeto apresentado. 

10.1 Modelo de Negócio 

Nos modelos de concessão de serviços de apoio à visitação que envolvem a prestação do 

serviço de construção e/ou melhoria seguida pela prestação de serviços de operação e 
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manutenção das atividades correlatas, o retorno sobre o capital investido deve ser 

viabilizado ao longo do contrato pela geração de caixa do projeto.  

Para a concessão de serviços de apoio à visitação Řƻ άLote 1 ς Bilheteria | Estacionamento | 

Alimentação | Comércio | Atividades de Aventuraέ Ŝ ά[ƻǘŜ о ς IƻǎǇŜŘŀƎŜƳ tŀǊǘŜ !ƭǘŀέ, o 

montante de receitas obtido durante a vigência do contrato pela cobrança das ingressos, 

estacionamento de veículos, alimentação, comércio e atividades específicas de turismo de 

natureza, deduzidas dos tributos, descontos e custos e despesas das atividades operacionais 

e administrativas e pagamento de outorga ao poder concedente, denominado Geração de 

Caixa Operacional, deve ser suficiente para viabilizar a totalidade dos investimentos e o 

retorno dos principais financiadores do projeto.        

Estima-se que a maior parte dos investimentos obrigatórios seja realizada principalmente 

nos primeiros 18 (dezoito) meses do contrato, sendo financiada capital próprios e/ou capital 

de terceiros, sem qualquer subsídio, contraprestação pecuniária ou aporte de recursos 

público.  

Figura 1 - Geração de Caixa Operacional 

 

Os principais componentes do EVE são: demanda, fontes de receitas, estimativa de custos e 

despesas operacionais, cronograma e volume de investimentos, tributos e valor de outorga 

mínima.  

10.2 Demanda 



 

   
 

83 

A quantidade de visitantes, a sazonalidade de visitação e o perfil dos visitantes mudam 

significativamente entre os três setores do PNI: Parte Baixa, Parte Alta e Visconde de Mauá.  

O histórico de visitação apresenta comportamento de crescimento nos últimos anos na 

Parte Baixa e na Parte Alta. Entre 2013 e 2017 a Taxa Composta Anual de Crescimento (ou 

CAGR - Compound Annual Growth Rate) da demanda observada foi de 4,30% e 14,16%, para 

Parte Baixa e Parte Alta, respectivamente.   

CAGR = (Valor Final / Valor Inicial) ^ (1/nº anos) -1 

Em 2017 foram registrados 93.319 visitantes na Parte Baixa e 46.297 visitantes na Parte Alta. 

Figura 2 - Histórico de Visitação (2010-2017) 

  2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Parte Baixa 76.290 67.711 78.469 75.613 91.721 100.472 90.343 93.319 

Parte Alta 7.850 9.989 17.570 23.882 26.392 33.329 37.151 46.297 

Total 84.140 77.700 96.039 99.495 118.113 133.801 127.494 139.616 

A análise da demanda no núcleo de Visconde de Mauá é complexa, pois, além de ser um 

local sem posto de controle ou cobrança para acesso às áreas do PNI, não existem registros 

históricos que caracterizem o volume ou perfil dos visitantes. Por outro lado, sabe-se que o 

fluxo de visitantes no local, principalmente aos finais de semana e feriados, é intenso. 

10.2.1 Sazonalidade 

A sazonalidade de visitação do PNI é analisada em dois grupos: (i) entre meses do ano; (ii) 

entre dias da semana. 

Para a sazonalidade mensal, utilizou-se a média da distribuição observada entre 2013 a 

2017. 

Figura 3 - Sazonalidade 

Mês Parte Baixa Parte Alta 

Janeiro 12,7% 3,2% 

Fevereiro 8,5% 3,5% 

Março 5,6% 3,8% 

Abril 7,7% 8,2% 

Maio 6,6% 14,4% 

Junho 7,2% 17,1% 
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Julho 11,8% 18,7% 

Agosto 7,7% 11,0% 

Setembro 7,6% 7,3% 

Outubro 7,4% 5,3% 

Novembro 7,0% 4,0% 

Dezembro 10,2% 3,6% 

Total 100,0% 100,0% 

A Parte Baixa apresenta maior concentração de visitação nos meses de férias escolares, 

principalmente em janeiro (12,70%), julho (11,80%) e novembro (10,20%). Os meses com 

menor visitação são março (5,60%), maio (6,60%) e junho (7,20%). A visitação da Parte Alta 

apresenta maior concentração nos meses menos chuvosos: julho (18,70%), junho (17,10%) e 

maio (14,40%). Os meses com menor visitação são janeiro (3,30%), fevereiro (3,50%) e 

janeiro (3,60%).  

Figura 4 - Sazonalidade Mensal de Visitação 

 

Além da distribuição da demanda entre os meses do ano, verificou-se a disposição dos 

visitantes entre os dias da semana. 

Os dias de semana são divididos em dois grupos:  

Å DDS: dias de semana, de segunda à sexta-ŦŜƛǊŀΣ ŜȄŎƭǳƛƴŘƻ ŦŜǊƛŀŘƻǎ Ŝ άŜƳŜƴŘŀǎέ ŜƴǘǊŜ 

feriados e finais de semana; 

Å DFSΥ Ŧƛƴŀƛǎ ŘŜ ǎŜƳŀƴŀΣ ŦŜǊƛŀŘƻǎ Ŝ Řƛŀǎ Řŀ ǎŜƳŀƴŀ ŜƴǘǊŜ ŦŜǊƛŀŘƻǎ όάŜƳŜƴŘŀǎέύΦ 



 

   
 

85 

Abaixo são apresentadas as distribuições médias entre DDS e DFS, para cada um dos meses, 

entre 2013 a 2017. 

Figura 5 - Sazonalidade Semanal de Visitação 

 

A demanda é menos concentrada nos finais de semana e feriados dos meses de férias 

escolares (dezembro, janeiro e julho), apresentando distribuição mais uniforme ao longo de 

toda a semana em relação aos outros meses. Seguindo a mesma lógica, observa-se que nos 

meses letivos existe maior concentração da visitação nos finais de semana e feriados, com 

significativa diminuição de demanda nos dias de semana.  

10.2.2 Projeção de demanda 

A demanda projetada de visitantes para os 20 anos do contrato segue o comportamento 

observado nos últimos anos. Para a Parte Baixa prevê-se o crescimento médio da demanda 

em 4,3% e para a Parte Alta 14,16%.  

Para o setor de Visconde de Mauá estima-se a demanda de 50.000 visitantes no primeiro 

ano de contrato e o crescimento médio anual semelhante ao da Parte Baixa de 4,3%. 

A demanda é crescente até atingir o número máximo de visitantes previsto. Considerou-se o 

número máximo de visitantes para cada um dos núcleos: 

¶ Parte Baixa: 195.000 visitantes / ano 
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¶ Parte Alta: 75.000 visitantes / ano 

¶ Visconde de Mauá: 85.000 visitantes / ano 

 

Figura 6 - Projeção de demanda por setor (2019-2038) 

Ano Parte Baixa Parte Alta Visconde de Mauá Total 

2019 101.512 60.332 54.390 161.844 

2020 105.875 68.872 56.728 174.747 

2021 110.425 75.000 59.166 185.425 

2022 115.171 75.000 61.708 190.171 

2023 120.121 75.000 64.360 195.121 

2024 125.283 75.000 67.126 200.283 

2025 130.668 75.000 70.011 205.668 

2026 136.283 75.000 73.020 211.283 

2027 142.140 75.000 76.158 217.140 

2028 148.249 75.000 79.431 223.249 

2029 154.620 75.000 82.845 229.620 

2030 161.265 75.000 85.000 236.265 

2031 168.196 75.000 85.000 243.196 

2032 175.425 75.000 85.000 250.425 

2033 182.964 75.000 85.000 257.964 

2034 190.827 75.000 85.000 265.827 

2035 195.000 75.000 85.000 270.000 

2036 195.000 75.000 85.000 270.000 

2037 195.000 75.000 85.000 270.000 

2038 195.000 75.000 85.000 270.000 

 

Figura 7 - Projeção de demanda (2019-2038) 

 

10.3  Receitas 
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São apresentadas as projeções de receitas das atividades obrigatórias a serem desenvolvidas 

pelo concessionário. 

 

10.3.1 Bilheteria 

A aquisição de ingresso permite aos visitantes a entrada nas dependências do PNI e o acesso 

e circulação nas áreas comuns, tais como os centros de visitantes (CV), trilhas, travessias, 

mirantes, decks, sanitários e outras áreas de convivência.  

O ingresso permite ao visitante a entrada em todos os setores do Parque no mesmo dia ou 

em dias consecutivos (ingresso específico para mais de um dia). 

A receita de bilheteria é calculada multiplicando-se o número de visitantes pelo valor do 

ticket médio de ingressos. O ticket médio é calculado aplicando-se os percentuais de 

descontos e isenções concedidos aos visitantes, conforme dispositivos legais. 

No EVE aplicou-se o padrão ajustado observado no ano de 2017. 

Para o setor de Visconde de Mauá empregou-se o padrão da Parte Baixa, com aumento da 

proporção de desconto para moradores do entorno.   

Figura 8 - Estimativa de Descontos Concedidos 

Bilheteria - desconto/isenção Parte Baixa Parte Alta Visconde de Mauá 

Inteira (R$ 33,00) 1,00% 0,50% 0,60% 

Desconto Brasil de 50%, válido para residentes 
no Brasil  

64,00% 63,00% 63,40% 

Desconto de 90% para moradores do entorno. 10,00% 16,50% 11,00% 

Desconto de 100% (gratuidade) 25,00% 20,00% 25,00% 

Total 100,00% 100,00% 100% 

 

10.3.2 Estacionamento 

Os serviços de estacionamento são previstos para os setores da Parte Baixa e da Parte Alta. 

O valor cobrado tem preço único e permite a permanência no Parque pelo período de 

funcionamento do Parque.   
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Figura 9 ς Tabela de Preços Estacionamento 

Veículo Preço 

Carro R$ 10,00 

Van/Ônibus R$ 25,00 

Motos R$ 5,00 

10.3.2.1 Parte Baixa 

O principal estacionamento da Parte Baixa está localizado no entorno do Centro de 

Visitantes. Também conta com um estacionamento de menor porte no Complexo Maromba. 

No Centro de Visitantes (CV), com intervenções de melhorias e sinalização, prevê-se a 

disponibilização de 70 vagas. No Complexo Maromba o estacionamento será liberado nos 

dias de baixa temporada com a disponibilização máxima de 20 vagas. 

Nos dias de maior visitação, prevê-se que os veículos sejam estacionados nas laterais das 

vias terrestres, com equipe de apoio para orientação dos motoristas e organização do 

tráfego. 

As receitas de estacionamentos são calculadas multiplicando-se o preço cobrado pelo 

volume de veículos.  

A demanda de veículos apresentada considera apenas o fluxo de carros, por ser o principal 

tipo de veículo utilizado pelos visitantes. A demanda é calculada aplicando-se a média da 

relação entre o número de visitantes e número de carros observada entre 2015 a 2017 sobre 

a projeção de visitantes.  

  Figura 10 - Relação carro/visitante (Parte Baixa) 

Ano nº de carros nº de visitantes Relação (carro/visitante) 

2015 24.995 100.472 0,249 

2016 22.508 90.343 0,249 

2017 23.449 93.319 0,251 

Entre 2015 a 2017 a média da relação é de 0,25, ou seja, a proporção de 1 carro para cada 4 

visitantes. Nas projeções, por conservadorismo, reduziu-se a proporção em 5,00%, 

resultando em 0,237. A previsão de início de cobrança de estacionamento é no 6º mês do 

contrato. 
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Figura 11 - Projeção de Receitas de Estacionamento (Parte Baixa) 

Ano Receita 

1 R$114.178 

2 R$251.183 

3 R$261.978 

4 R$273.237 

5 R$284.980 

6 R$297.228 

7 R$310.002 

8 R$323.325 

9 R$337.220 

10 R$351.713 

11 R$366.828 

12 R$382.593 

13 R$399.036 

14 R$416.186 

15 R$434.072 

16 R$452.727 

17 R$462.627 

18 R$462.627 

19 R$462.627 

20 R$462.627 

Considerou-se o giro médio (rotatividade) diário igual a 2,0 para cada vaga, em todos os 

estacionamentos da Parte Baixa. No EVE considerou-se somente a receitas com carro, por 

ter maior relevância (motos e ônibus tem baixa representatividade no volume total de 

veículos). 

10.3.2.2 Parte Alta 

Na Parte Alta prevê-se a disponibilização do estacionamento próximo ao Posto Marcão, com 

capacidade de até 152 vagas de carros. O funcionamento é diário, no mesmo horário de 

funcionamento do Parque na Parte Alta. 

As receitas de estacionamentos são calculadas multiplicando-se o preço cobrado por veículo 

pela demanda de veículos.  

A demanda de veículos apresentada considera apenas o fluxo de carros, por ser o principal 

tipo de veículo utilizado pelos visitantes. A demanda de carros é calculada aplicando-se a 
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média da relação entre o número de visitantes e número de carros observada entre 2015 a 

2017 sobre a projeção de visitantes.  

  Figura 12 - Relação carro/visitante (Parte Alta) 

Ano nº de carros nº de visitantes Relação (carro/visitante) 

2015 6.483 33.329 0,195 

2016 7.344 37.151 0,198 

2017 8.766 46.297 0,189 

Entre 2015 a 2017 a média da relação é de 0,19, ou seja, a proporção de 1 carro para cada 5 

visitantes. Nas projeções, por conservadorismo, reduziu-se a proporção em 

aproximadamente 10,00%, resultando em 0,17. A previsão de início de cobrança de 

estacionamento é no 6º mês do contrato. 

Figura 13 - Projeção de Receitas de Estacionamento (Parte Alta) 

Ano Realista 

1 R$58.565 

2 R$122.217 

3 R$130.530 

4 R$130.530 

5 R$130.530 

6 R$130.530 

7 R$130.530 

8 R$130.530 

9 R$130.530 

10 R$130.530 

11 R$130.530 

12 R$130.530 

13 R$130.530 

14 R$130.530 

15 R$130.530 

16 R$130.530 

17 R$130.530 

18 R$130.530 

19 R$130.530 

20 R$130.530 

10.3.3 Alimentação e Comércio 

A exploração dos serviços de alimentação e comércio de produtos é prevista nos três setores 

do PNI. As receitas são calculadas considerando multiplicando a taxa de conversão de 

visitantes pelo ticket médio de consumo em alimentação e comércio. 
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As projeções de conversão e ticket médio são baseadas em ativos similares na região ou 

atividade. São indicativos, e por isso podem variam conforme a estruturação de cada um dos 

estabelecimentos indicados. 

10.3.3.1 Parte Baixa 

Na Parte Baixa prevê-se inicialmente até 5 locais para desenvolvimento das atividades de 

alimentação e 3 para as atividades de comércio de produtos.  

Å Receptivo (alimentação/comércio): instalação para comercialização de alimentos 

prontos e produtos relacionados ao Parque (camisetas, bonés, etc.), com 

funcionamento diário, em conjunto com a atividade de controle de ingressos. 

Å Casa dos Seixos (alimentação): restaurante com oferta de refeições para os visitantes, 

com área de permanência para seu consumo. Funcionamento parcial, em dias de 

maior visitação (aproximadamente 120 dias/ano na alta temporada e/ou finais de 

semana e feriados). 

Å Lanchonete Lago Azul (alimentação): ponto de venda de bebidas e alimentos prontos 

para consumo no local ou arredores. Funcionamento parcial, em dias de maior 

visitação (aproximadamente 120 dias/ano na alta temporada e/ou finais de semana e 

feriados). 

Å Centro de Visitantes (alimentação e comércio): lanchonete/café com oferta de 

alimentos prontos e pré-prontos (pão de queijo, salgados, sanduíches naturais, etc) e 

comércio de produtos. Funcionamento 6 dias por semana ao longo do ano. 

Å Complexo da Maromba (alimentação e comércio): ponto de venda de bebidas e 

alimentos prontos para consumo no local ou arredores e comercialização de 

produtos. Funcionamento parcial, em dias de maior visitação (aproximadamente 120 

dias/ano na alta temporada e/ou finais de semana e feriados).  

Figura 14 - Premissas de Alimentação (Parte Baixa) 

  Conversão  Ticket Médio 

Receptivo 20,00% R$ 15,00 

Casa dos Seixos  6,50% R$ 36,50 
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Lanchonete Lago Azul 1,50% R$ 25,00 

Centro dos Visitantes 9,50% R$ 25,00 

Complexo Maromba 2,00% R$ 25,00 

Figura 15 - Premissas de Comércio (Parte Baixa) 

  Conversão  Ticket Médio 

Receptivo 12,00% R$ 20,00 

Centro dos Visitantes 15,00% R$ 30,00 

Complexo Maromba 2,00% R$ 30,00 

As atividades de alimentação e comércio são menores no 1º ano do contrato, pois os 

estabelecimentos deverão passar por reformas que inviabilizam o completo atendimento da 

demanda anual. 

10.3.3.2 Parte Alta 

Na Parte Alta prevê-se inicialmente até dois 2 locais para desenvolvimento das atividades de 

alimentação e comércio de produtos: 

Å Receptivo (alimentação/comércio): instalação para comercialização de alimentos 

prontos e produtos de primeira necessidade e produtos relacionados ao Parque 

(camisetas, bonés, etc.), junto ao Posto Marcão com funcionamento diário, em 

conjunto com a atividade de controle de ingressos. 

Å Casa de Pedra (alimentação/comércio): restaurante com oferta de refeições para os 

visitantes, com área de permanência para seu consumo e loja de conveniência. 

Funcionamento parcial, em dias de maior visitação (aproximadamente 120 dias/ano 

na alta temporada e/ou finais de semana e feriados). 

Figura 16 - Premissas de Alimentação (Parte Alta) 

  Conversão  Ticket Médio 

Casa de Pedra 9,00% R$ 36,80 

Receptivo 18,00% R$ 15,00 

Figura 17 - Premissas de Comércio (Parte Alta) 

  Conversão  Ticket Médio 

Casa de Pedra 8,00% R$ 30,00 

Receptivo 10,00% R$ 20,00 
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As atividades de alimentação e comércio são menores no 1º ano do contrato, pois os 

estabelecimentos deverão passar por reformas que inviabilizam o completo atendimento da 

demanda anual. 

10.3.3.3 Visconde de Mauá 

Em Visconde de Mauá prevê-se inicialmente um ponto para desenvolvimento das atividades 

de alimentação e comércio de produtos: 

Å Posto de Controle (alimentação/comércio): instalação para comercialização de 

alimentos prontos e produtos de primeira necessidade e produtos relacionados ao 

Parque (camisetas, bonés, etc.) e outros, junto ao Posto Marcão com funcionamento 

diário, em conjunto com a atividade de controle de ingressos. 

Figura 18 - Premissas de Alimentação (Visconde de Mauá) 

  Conversão  Ticket Médio 

Posto de Controle 20,00% R$ 15,00 

 

Figura 19 - Premissas de Comércio (Visconde de Mauá) 

  Conversão  Ticket Médio 

Posto de Controle 20,00% R$ 15,00 

10.3.4 Atividade de Aventura  

As atividades de aventura fortalecem a exploração do potencial turístico do Parque e 

aumentam o tempo médio de permanência do visitante. São propostas três atividades 

obrigatórias com cobrança de ingresso específico para cada uma delas. 

10.3.5  Tirolesa ς Parte Baixa 

Atividade obrigatória até o final do 1º ano do contrato.  

As receitas das atividades da tirolesa são formadas por dois serviços: 

Å Ingresso para a atividade da tirolesa; 

Å Comércio: produtos exclusivos da atividade e alimentos prontos  
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O projeto inicial para a tirolesa tem um percurso de aproximadamente 1.100 metros de 

extensão, com opção de, no futuro, criar percurso complementar com mais 480 metros 

(opcional).   

Para sustentabilidade econômica da atividade, a disponibilidade do serviço ocorrerá nos dias 

de maior visitação. Prevê-se o funcionamento da atividade em 180 dias no ano. Nos meses 

de janeiro, julho e dezembro disponibilidade de 28 dias/mês. Nos demais meses do ano o 

funcionamento deverá ser em média de 10 dias/mês (finais de semana e feriados).  

As receitas são calculadas considerando o produto de quatro fatores: 

Å Ticket Médio (incluindo comércio): R$ 98,50 

Å Capacidade máxima diária: 400 vezes 

Å Dias de funcionamento: aprox. 180 dias/ano 

Å Taxa de utilização: média 12,00% (oscilando entre os meses de alta e baixa estação). 

No EVE considerou o funcionamento a partir do 5º mês do contrato.   

A curva de receita segue um atendimento de 60% da capacidade no 1º ano, 80% da 

capacidade no 2º ano e a partir do 3º ano atinge 100% de atendimento da demanda prevista 

(considerando taxa de utilização de 12%). 

10.3.6 Passarela Elevada ς Parte Baixa 

Atividade obrigatória até o final do 4º ano do contrato.  

As receitas da atividade são calculadas multiplicando-se o valor do ingresso pela taxa de 

conversão da demanda de visitantes da Parte Baixa.  

Prevê-se o funcionamento em 360 dias por ano.  

Figura 20 ς Taxa de Conversão e Ticket Médio ς Passarela Elevada Parte Alta 

  % Conversão Ticket Médio 

Passarela Elevada  22,00% R$ 15,00 

10.3.7 Trilha ς Visconde de Mauá  
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Atividade obrigatória até o final do 2º ano do contrato.  

As receitas da atividade são calculadas multiplicando-se o valor do ingresso pela taxa de 

conversão da demanda de visitantes da Parte Baixa.  

Prevê-se o funcionamento em 360 dias por ano.  

Figura 21 - Taxa de Conversão e Ticket Médio ς Trilha Visconde de Mauá 

  % Conversão Ticket Médio 

Trilha ς Visconde de Mauá  16,00% R$ 15,00 

10.3.8 Hospedagem ς Parte Alta 

A hospedagem da Parte Alta tem características mais rústicas se comparada à Parte Baixa e 

Visconde de Mauá. O ponto forte da hospedagem na Parte Alta é a existência do destino e 

referência como hospedagem, principalmente por conta dos seus abrigos e camping 

Rebouças. No ano de 2017 a modalidade de hospedagem de abrigo gerou R$ 56.910,00 e o 

camping R$ 50.814, totalizando uma receita anual de R$ 107.724,00.  

Entretanto, acredita-se que a hospedagem na Parte Alta está aquém de seu potencial. Para a 

efetivação desse potencial, o modelo de negócio previsto para a Parte Alta tem três 

objetivos principais: (i) aumentar a capacidade instalada dos ativos existentes, (ii) melhorar 

as condições dos ativos; e (iii) ofertar nova(s) modalidade(s) de acomodação. 

Os abrigos e campings são modalidades com ticket médio de hospedagem menor se 

comparado às modalidades de pousadas ou hotéis. Assim, o plano de investimento visa 

ponderar as características do sistema de hospedagem com a capacidade de geração de 

receita. 

As receitas de hospedagem são calculadas pela projeção da taxa de ocupação (média anual 

considerando a sazonalidade de cada mês) multiplicada pelo preço cobrado por 

acomodação/imóvel e quantidade de leitos/áreas.  No caso do camping cobra-se por pessoa, 

estimando a média de 1,5 pessoa por barraca.   

A taxa de ocupação estimada baseia-se na taxa de ocupação histórica de hospedagem do 

Abrigo Rebouças e do camping. A taxa de ocupação projetada é maior, por conta das 

melhorias na infraestrutura esforços dos melhores esforços de para comercialização. Foram 
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considerados reajuste nos preços de hospedagem, equiparando-os com os valores de 

mercado da região e ativos similares.  

Para as premissas do glamping, a taxa de ocupação e o valor de diária foram mensurados 

considerando ativos com características similares em outras localidades e o potencial 

intrínseco à paisagem local da Parte Alta.  

As taxas de ocupação apresentadas em bases anuais representam a média dos dozes meses 

do ano, considerando a sazonalidade para cada um dos meses. 

As receitas de abrigos consideram a operação do Abrigo Rebouças, Massena, Macieira, 

Lamego e Água Branca. As estimativas de receitas apresentadas consideram a capacidade 

destes abrigos, porém com preponderância do Abrigo Rebouças.  

Figura 22 ς Taxa de Ocupação e Preços 

Local Taxa de Ocupação Preço (diária) Quantidade  

  (%/ano) (R$) (nº) 

Camping 7,00% R$ 35 80 

Abrigos  33,00% R$ 50 34 

Glamping 45,00% R$ 300 10 

10.4 Custos e Despesas 

A atividades apresentadas geram encargos de custeio que deverão ser assumidos 

integralmente pelo concessionário durante a vigência do contrato.  

Os valores apresentados foram calculados com base nos estudos técnicos do Projeto Básico. 

Os principais custos são apresentados abaixo, segregados por atividade e natureza. 

10.4.1 Pessoal 

O concessionário do Lote 1 assumirá os principais custos operacionais relacionados à mão de 

obra com as atividades de segurança, recepção e atendimento, manutenção e limpeza.  

Figura 23 ς Custos com Pessoal 

Função Custo (mês) Quant. Total (mês) 

Parte Baixa       

Posto Vigilância - Diurno R$ 9.900 3 R$ 29.700 



 

   
 

97 

Posto Vigilância - Noturna R$ 11.385 2 R$ 22.770 

Atendimento/Recepção R$ 3.400 6 R$ 20.400 

Atendimento/Estacionamento R$ 700 4 R$ 2.800 

Limpeza R$ 3.000 4 R$ 12.000 

Manutenção R$ 3.600 2 R$ 7.200 

Parte Alta       

Posto Vigilância - Diurno R$ 9.900 1 R$ 9.900 

Posto Vigilância - Noturna R$ 11.385 1 R$ 11.385 

Atendimento/Recepção R$ 3.200 5 R$ 16.000 

Limpeza R$ 3.000 2 R$ 6.000 

Manutenção R$ 3.600 1 R$ 3.600 

Visconde de Mauá       

Posto Vigilância - Diurno R$ 9.900 1 R$ 9.900 

Posto Vigilância - Noturna R$ 11.385 1 R$ 11.385 

Atendimento/Recepção R$ 2.800 3 R$ 8.400 

Limpeza R$ 2.400 2 R$ 4.800 

Total     R$ 176.240 

São consideradas as despesas com pessoal para a operação das atividades alimentação e 

comércio. 

Figura 24 - Pessoal Operacional 

Função Custo (mês) Quant. Total (mês) 

Parte Baixa       

Cozinheiro* R$ 4.000 1 R$ 4.000 

Assistente* R$ 2.400 1 R$ 2.400 

Garçom* R$ 2.600 1 R$ 2.600 

Caixa* R$ 2.400 3 R$ 7.200 

Atendente I R$ 2.400 1 R$ 2.400 

Atendente II* R$ 2.400 2 R$ 4.800 

Limpeza I R$ 2.400 1 R$ 2.400 

Limpeza II* R$ 2.400 1 R$ 2.400 

Parte Alta       

Cozinheiro* R$ 4.000 1 R$ 4.000 

Assistente* R$ 2.600 1 R$ 2.600 

Garçom* R$ 2.600 1 R$ 2.600 

Caixa* R$ 2.400 1 R$ 2.400 

Limpeza* R$ 2.400 1 R$ 2.400 

Total     R$ 42.200 

*Demanda de trabalho pontual ς 140 dias (ou 4,6 meses) por ano. 

Nas atividades de aventura as despesas de pessoal também são apresentadas com base na 

contratação de diárias. São atividades que demandam pessoal especialmente nos dias de 

alta visitação  
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Figura 25 - Pessoal Atividades de Aventura 

Função Valor da diária Quantidade/ano Total (ano) 

Tirolesa (Parte Baixa)       

Atendente R$ 95 360 R$ 34.200 

Monitor R$ 100 360 R$ 36.000 

Motorista R$ 150 180 R$ 27.000 

Caixa R$ 95 180 R$ 17.100 

Passarela Elevada (Parte Baixa)       

Atendente R$ 113 540 R$ 61.020 

Monitor R$ 116 90 R$ 10.440 

Trilha (Visconde de Mauá)       

Atendente R$ 95 240 R$ 22.800 

Monitor R$ 110 120 R$ 13.200 

Total     R$ 306.160 

Conjuntamente foram estimados os custos do corpo administrativo para a administração da 

Concessionária no PNI. 

Figura 26 - Pessoal Administrativo 

Função Custo (mês) Quant. Total (mês) 

Secretária R$ 4.000 1 R$ 4.000 

Assistente R$ 3.600 2 R$ 7.200 

Responsável - Operação R$ 5.000 1 R$ 5.000 

Responsável - Marketing R$ 8.000 1 R$ 8.000 

Responsável - Financeiro R$ 10.000 1 R$ 10.000 

Total     R$ 34.200 

Os valores apresentados computam os encargos trabalhistas para as funções apresentadas.  

A concessão integrada dos ativos de hospedagem da Parte Alta proporciona economias de 

escala, por conta da diluição dos custos fixos ς principalmente com pessoal.  

O custo de pessoal fixo é estimado em R$ 15.000 por mês, totalizando R$ 180.000 por ano. 

Figura 27 ς Pessoal Hospedagem Parte Alta 

Função Custo (mês) Quant. Total (mês) 

 Hospedagem Parte Alta       

Atendente R$ 3.500 1 R$ 3.500 

Limpeza R$ 3.500 1 R$ 3.500 

Gestor/Administração R$ 4.500 1 R$ 4.500 

Limpeza - específica Glamping R$ 3.500 1 R$ 3.500 

Total 
 

  R$ 15.000 
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Prevê-se quatro postos de trabalho para operacionalização do sistema de hospedagem. Para 

limpeza caberá as funções relativas faxina, higienização e arrumação das instalações do 

sistema de camping e abrigos. O atendimento será responsável por atender os hóspedes do 

sistema. O gestor é responsável pelas tarefas de financeiras (contas a pagar e contas a 

receber) e comerciais (divulgação, contato com agências e operadores, etc.). Prevê-se a 

contratação de serviço de limpeza e arrumação específicos para o glamping, o qual poderá 

ser alocado para outros locais nos dias com menor nível de visitação.      

10.4.2 Custos Variáveis 

Os custos variáveis são aqueles que variam de acordo com as receitas brutas. São 

desembolsos do concessionário com o comissionamento empresas de pagamentos 

eletrônicos (cartões e vendas online), impressão de bilhetes, seguros e aquisição de insumos 

e matéria prima. 

Figura 28 - Custos Variáveis 

Atividade % sobre Receita Bruta 

    

Bilheteria 5,00% 

Estacionamento 5,00% 

Alimentação e comércio 30,00% a 35,00% 

Atividades de aventura - tirolesa 45,00% 

Atividades de aventura - passarela elevada 5,00% 

Atividades de aventura - trilha 5,00% 

Camping 10,00% 

Abrigo Rebouças 10,00% 

Glamping 25,00% 

Outros abrigos 10,00% 

Total   

10.4.3 Custos Fixos 

Os custos fixos são formados pelos custeios de energia elétrica, consumo de água, gás, 

telefonia e comunicação, despesas fixas comerciais. 

Figura 29 - Custos Fixos 

Atividade Custo anual 
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Bilheteria 
R$ 266.670 

Estacionamento 

Alimentação e comércio R$ 43.620 

Atividades de aventura - tirolesa R$ 21.642 

Atividades de aventura - passarela elevada R$ 10.560 

Atividades de aventura - trilha R$ 3.500 

Camping R$ 6.000 

Abrigo Rebouças R$ 10.800 

Glamping R$ 14.400 

Outros abrigos - 

Total R$ 377.192 

Nos custos fixos foram considerados os principais seguros e garantias pertinentes a projetos 

de concessão e infraestrutura; riscos operacionais, responsabilidade civil, lucros cessantes e 

garantia de desempenho (Performance Bond). O seguro de riscos operacionais considera o 

valor segurado equivalente a 125% do valor total dos investimentos previstos. A 

responsabilidade civil considera o valor segurado de R$ 2.000.000 ao ano e lucros cessantes 

de R$ 8.500.000. A garantia de desempenho refere-se a cobertura a 5,00% do valor do 

contrato. A despesa média com os seguros e garantias é estimada em R$ 35.000 por ano. 

Entretanto, estes valores podem variar de forma significativa a depender da configuração 

técnica, operacional e societária do concessionário.  

10.4.4 Manutenção  

Os custos de manutenção são formados pelos serviços de conservação, benfeitorias, 

reformas, substituições de ativos recorrentes na a infraestrutura instalada do Parque.  

Para os ativos dedicados à bilheteira e estacionamento, a despesas com manutenção anual é 

calculada no 2º ano do contrato aplicando-se o a taxa de 0,25% sobre o valor dos 

investimentos executados. O percentual aumenta para 0,5% a partir do 3º ano de contrato.  

Para os ativos de alimentação e comércio a despesa de manutenção represente 0,5% do 

valor dos investimentos realizados em infraestrutura, a partir do 1º ano do contrato. 

Considera-se também a manutenção da Casa dos Voluntários na Parte Alta. 

A manutenção da tirolesa foi considerada no percentual dos custos variáveis apresentado 

anteriormente. As despesas de manutenção para a passarela elevada na Parte Baixa e para a 

trilha elevada em Visconde de Mauá são de R$ 9.270 e R$ 5.000, respectivamente.  
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A manutenção no sistema de hospedagem é considerada pelas benfeitorias recorrentes, 

renovação de mobília e reservas para contingência destinados à infraestrutura.  

Figura 30 - Custos com Manutenção 

Atividade Custo anual 

Bilheteria 
R$ 57.298 

Estacionamento 

Alimentação e comércio R$ 43.620 

Casa 21 - contrapartida R$ 1.205 

Atividades de aventura - tirolesa - 

Atividades de aventura - passarela elevada R$ 9.270 

Atividades de aventura - trilha R$ 5.000 

Camping R$ 1.100 

Abrigo Rebouças R$ 4.251 

Glamping R$ 6.517 

Outros abrigos R$ 6.600 

Total R$ 133.861 

10.4.5 Despesas tributárias 

Foram considerados os tributos incidentes nas atividades econômicas desenvolvidas pela 

concessionária. Os tributos indiretos, incidentes sobre a receita bruta (ou faturamento), são 

o PIS (Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social), ISSQN ou ISS (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza) e ICMS 

(Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação).  

Sobre os tributos diretos sobre a renda, foram consideradas as alíquotas da apuração do 

Lucro Real para IRRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica), considerando sua base adicional e 

CSLL (Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido). O cálculo dos tributos federais segue as 

legislações especificas, em especial a Lei nº 12.793/2014 que altera as bases de cálculo para 

os contratos de concessão. 

Figura 31 - Alíquotas de Tributos 

Tributos Alíquota 

PIS 1,65% 

COFINS 7,60% 

ISSQN 5,00% 

ICMS 18,00% 
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IRPJ 25,00% 

CSLL 9,00% 

 

¶ PIS e COFINS 

Em relação aos PIS e COFINS, apurados pelo regime não-cumulativo (Lei nº 10.637/2002 e 

Lei nº 10.833/2003), considerou-se a tomada de crédito nos insumos de investimento e 

custeio do Lote 1 da concessão de serviços de apoio à visitação do PNI. A alíquota efetiva 

para as contribuições é estimada em 6,05%.  

¶ ISSQN 

A maior parte das atividades desenvolvidas pelo concessionário são tributadas pelo ISSQN, 

pela alíquota de 5,00%. 

¶ ICMS 

As receitas das atividades de alimentação e comércio são tributadas pelo ICMS pela alíquota 

de 18,00%.   

10.5 Investimentos 

Os investimentos obrigatórios a serem realizados pelo concessionário no PNI, apresentados 

em no Projeto Básico, foram estimados considerando as áreas prioritárias para melhora da 

experiência da visitação e em instalações com maior capacidade de geração de receitas.   

Estima-se que a maior parte dos investimentos seja executada nos primeiros 12 meses do 

contrato.  

A seguir são apresentados os valores dos investimentos obrigatórios em cada uma das 

atividades econômicas apresentadas no EVE, totalizando entre R$ 15.399.994,00 ao longo 

dos 20 anos do contrato.  

Figura 32 - Investimentos: Bilheteria e estacionamento (Parte Baixa) 

Bilheteria e estacionamento ς Parte Baixa Valor Conclusão da obra 

Posto 1     

Posto 1  R$ 1.178.377 Ano 1 

Sítio do Portão  R$ 38.278 Ano 1 
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Mirante do Último Adeus     

Mirante e passarelas elevadas R$ 1.486.527 Ano 2 

Lago Azul     

Mirante Lago Azul R$ 1.213.943 Ano 3 

Trilha acessível R$ 650.000 Ano 3 

Centro de Visitantes     

Estacionamento R$ 58.777 Ano 1 

Casa 21 (Casa dos Voluntários) R$ 80.362 Ano 3 

Complexo Maromba     

Ponte, Mirante e decks na Piscina do Maromba R$ 594.711 Ano 1 

Praça Maromba (praça e sanitários) R$ 623.143 Ano 1 

Veículos     

Veículo - Apoio Operação R$ 115.000 Ano 1  

Veículo - Apoio Operação R$ 115.000 Ano 7 

Veículo - Apoio Operação R$ 115.000 Ano 14 

Veículo - Administração R$ 65.000 Ano 1  

Veículo - Administração R$ 65.000 Ano 7 

Veículo - Administração R$ 65.000 Ano 14 

Total R$ 6.464.118   

 

Figura 33 - Investimentos: Bilheteria e estacionamento (Parte Alta) 

Bilheteria e estacionamento ς Parte Alta Valor Conclusão 

Núcleo da Montanha (Posto Marcão)     

Base de Apoio ICMBio R$ 15.680 Ano 1 

Receptivo Parte Alta R$ 1.075.428 Ano 1 

Estacionamento R$ 470.190 Ano 1 

Observatório  R$ 28.171   

Núcleo Rebouças     

Praça Rebouças (apoio, sanitários, praça) R$ 1.453.554 Ano 2 

Represa (deck de madeira) R$ 21.722 Ano 2 

Outros     

Veículos operação R$ 115.000 Ano 1 

Veículos operação R$ 115.000 Ano 7 

Veículos operação R$ 115.000 Ano 14 

Total R$ 3.409.745   

 

Figura 34 - Investimentos: Bilheteria (Visconde de Mauá) 

 Bilheteria ς Visconde de Mauá Valor Conclusão 

Praça do Escorrega     

Praça do Escorrega e Pórtico de entrada R$ 330.756 Ano 1 

Estrada Visconde de Mauá  R$ 224.389 Ano 1 

Pórtico Saída R$ 124.321 Ano 1 

Veículo Operação - leve R$ 65.000 Ano 1 

Veículo Operação - leve R$ 65.000 Ano 7 

Veículo Operação - leve R$ 65.000 Ano 14 
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Total R$ 874.466   

 

Figura 35 - Investimentos: Alimentação (Parte Baixa) 

Alimentação e Comércio - Parte Baixa Valor Conclusão 

Pedra da Fundação     

Casa dos Seixos R$ 397.099 Ano 1 

Lago Azul     

Lanchonete R$ 59.560 Ano 1 

Quiosques R$ 75.602 Ano 1 

Sanitários Lago Azul R$ 149.702 Ano 1 

Centro de Visitantes     

Centro de Visitantes R$ 217.690 Ano 1 

Total R$ 899.653   

Figura 36 - Investimentos: Alimentação (Parte Alta) 

Alimentação e Comércio - Parte Alta Valor Conclusão 

Casa de Pedra     

Casa dos Seixos R$ 321.642 Ano 1 

Casa dos Voluntários | Pesquisadores R$ 287.835 Ano 1 

Total R$ 609.477   

 

Figura 37 - Investimentos: Tirolesa (Parte Baixa) 

Tirolesa ς Parte Baixa Valor Conclusão 

Tirolesa      

Centro de Aventuras (Base Tirolesa) R$ 338.538 Ano 1 

Tirolesa Percurso 1 (1100m) R$ 318.548 Ano 1 

Veículo - Transporte R$ 175.000 Ano 1 

Total R$ 832.086   

 

Figura 38 - Investimentos: Passarela Elevada (Parte Baixa) 

Passarela Elevada ς Parte Baixa Valor Conclusão 

Passarela Elevada     

Infraestrutura - passarelas R$ 926.989 Ano 4 

Total R$ 926.989   

 

Figura 39 - Investimento: Trilha (Visconde de Mauá) 

Trilha ς Visconde de Mauá Valor Conclusão 

Trilha      

Infraestrutura - trilha R$ 306.680 Ano 2 
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Total R$ 306.680   

 

Figura 40 - Investimento: Hospedagem Parte Alta 

Hospedagem - Parte Alta Valor Conclusão 

Núcleo Rebouças     

Abrigo Rebouças R$ 425.084 Ano 1 

Glamping Rebouças (10 módulos) R$ 651.696 Ano 1 

Total R$ 1.076.780   

10.6 Outorga  

10.6.1 Outorga variável 

A outorga variável é fixada em 5,00% sobre a Receita Bruta da concessionária, no caso de 

obtenção de nota mínima de desempenho. No EVE simulou-se o cenário no qual o 

concessionário apresenta o desempenho que proporcione descontos, estimando-se a 

outorga variável efetiva em 2,00%.  

10.6.2 Taxa interna de retorno (TIR) e Custo Médio Ponderado de Capital (CMPC) 

A taxa interna de retorno (TIR) iguala a zero a previsão dos valores presentes das entradas e 

saídas de recursos do projeto). Em outras palavras, a utilização da TIR como taxa para 

desconto para um determinado fluxo financeiro resulta no Valor Presente Líquido (VPL) 

igual a zero.  

Segundo entendimento apresentado pelo Tribunal de Contas da União (TCU)2 sobre a 

seleção da taxa de desconto adequada em projetos referencias para concessões, indica-se 

que a TIR de projeto seja igual ao Custo Médio Ponderado de Capital (CMPC) ou Weighted 

Average Cost of Capital (WACC). 

Neste caso, aplicando-se o WACC como taxa de desconto do fluxo de caixa do projeto, 

obtém-se o VPL próximo a zero. Entende-se que este resultado igual a zero atende aos 

retornos exigidos pelos provedores de capital para execução do negócio (capital próprio e 

capital de terceiros), pois no cálculo do WACC são considerados os riscos e custo de 

                                                           
2 Tribunal de Contas do Distrito Federal ς Informação nº 159/2016 ς Diacomp1/ Secretaria de Acompanhamento. 
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oportunidade para o investimento no projeto. Para André Luiz Francisco da Silva Vital3, ao 

equiparar a TIR de Projeto ao WACC nos projetos de concessão, assegura-se aos 

investidores os retornos semelhantes aqueles que seriam alcançados em outros 

investimentos com propriedades e atributos semelhantes.  

O WACC real calculado no projeto do presente EVE é de 9,65%, conforme descrito acima. 

Figura 41 - Tabela de Cálculo do WACC 

  Nominal Real 

WACC (anual) 12,09% 9,65% 

Participação de Capital Próprio 30,00%   

Participação de Capital Terceiros 70,00%   
Ke - Custo Capital Próprio (anual) 
Taxa Livre de Risco 6,31%   

Taxa de Retorno do Mercado 11,15%   
Prêmio de Risco de Mercado  4,84%   
Beta Desalavancado 0,73   
IR + CSLL 34,00%   
Beta Alavancado 1,85   
Prêmio de Risco do Negócio 8,97%   
Prêmio de Risco Brasil 4,04%   
Custo de Capital Próprio Nominal 19,32%   
Taxa de Inflação Americana 2,22%   
Custo Real do Capital Próprio 16,73% 16,73% 

Kd - Custo Capital de Terceiros (anual) 
Taxa Livre de Risco 6,31%   

Prêmio de Risco Brasil 4,04%   
Risco de Crédito 3,26%   
Custo Nominal da Dívida 13,61%   
Custo Nominal da Dívida - Líquido de Tributos 8,98%   
Custo Real da Dívida - Líquido de Tributos 6,62% 6,62% 

10.6.2.1 Premissas do Custo Médio Ponderado de Capital (CMPC) 

O Custo Médio Ponderado de Capital (CMPC), ou Weighted Average Cost of Capital (WACC), 

fornece a taxa de desconto adequada para a avaliação de investimentos em projetos ou em 

empreendimentos.  A taxa reflete o custo de oportunidade do capital, ou seja, a retorno 

esperado pelos investidores em outros investimentos com riscos equivalentes4. O custo 

                                                           
3 VITAL, André Luiz Francisco da Silva. O Equilíbrio Econômico Financeiro das Concessões de Serviços Públicos e a Atuação do 

TCU. Revista de Direito Público da Economia ς RDPE Belo Horizonte, ano 9, nº 36, out/dez. 2011 
4 TITMAN, Sheridan e MARTIN, John D. ς ά!Ǿŀƭƛŀœńƻ ŘŜ tǊƻƧŜǘƻǎ Ŝ LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻǎΥ ±ŀƭǳŀǘƛƻƴέΣ нлмлΣ .ƻƻƪƳŀƴΣ 
Porto Alegre. 
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médio é composto pelos custos de capital próprio e de terceiros, tomando como base o 

percentual de cada um na estrutura de capital de um determinado ativo.  

 

Onde: 

= WACC ou Custo Médio Ponderado do Capital; 

 = Custo do Capital Próprio; 

 = Custo da Dívida; 

P = Capital Próprio; 

D = Dívida; e 

T = Alíquota Tributária Efetiva. 

Sugere-se o modelo Capital Asset Pricing Model (CAPM) para cálculo do custo de capital 

próprio ( , pois atualmente é o mais utilizado e reconhecido pela literatura em finanças 

(Copeland e Weston (1983), Damodaran (1999), Damodaran (2007), Fama e French (2007), 

Nota Técnica n. 64 STN/SEAE/MF de 2007 e Nota Técnica n. 002/2015 STN/SEAE/MF)5. Por 

essa razão, julga-se que o CAPM é o modelo mais adequado para o cálculo do custo de 

capital no presente estudo. 

O CAPM aponta o retorno mínimo que um investidor exige para investir num determinado 

projeto, considerando os diversos riscos correlatos, outras opções de investimento e a 

racionalidade dos agentes econômicos.  A equação do CAPM é apresentada abaixo. 

E(ri) = rf + ̡ ƛƳ [E(rm)ςrf] 

E(ri)  = retorno requerido no projeto 

rf = taxa de retorno livre de risco 

ʲƛƳ = beta; 

                                                           
5 Copeland, T. E., Weston, J. (1983). Financial theory and corporate policy. Addison-Wesley Publishing Company, 

Inc.; Damodaran, Aswath (1999). Estimating Risk Parameters. Stern School of Business; e Damodaran, Aswath 

(2007). Avaliação de Empresas. Segunda edição; Fama, E.F. and French, K.R. (2007). The Anatomy of Value and 

Growth Stock Returns. Working Paper. 



 

   
 

108 

E(rm) = retorno do mercado 

10.6.2.1.1 Parâmetros do CAPM  

Apesar do projeto da concessão de serviços de apoio à visitação do PNI do estar inserido na 

realidade brasileira, entende-se que os parâmetros do custo de capital próprio devem ter 

origem nos mercados dos Estados Unidos. No Brasil, o grau de volatilidade e oscilação é 

significativo, tem-se como exemplo o comportamento do índice Bolsa de Valores de São 

Paulo (Ibovespa) nos últimos 10 anos. As oscilações prejudicam o cálculo do WACC, 

comprometendo sua correspondência para mensuração da taxa de retorno mínima de 

atratividade necessária para um investimento.  

Sobre a amostra de empresas para cálculo do beta do setor, assume-se que é preferível 

utilizar uma referência em diversos mercados acionários internacionais, pois não existem 

empresas listadas no Brasil cuja atividade econômica principal seja a operação e gestão de 

Parques. 

No presente estudo, propõe-se que a referência para a taxa livre de risco sejam os títulos 

públicos do Tesouro dos Estados Unidos (Treasury Bonds) de 10 anos.  

Com relação ao prazo, a ideia é que para mitigar o risco de reinvestimento, deve-se buscar 

ǘƝǘǳƭƻǎ ŎƻƳ άŘǳǊŀǘƛƻƴέ ǎŜƳŜƭƘŀƴǘŜǎ ŀƻǎ Řƻǎ ŦƭǳȄƻǎ ŘŜ ŎŀƛȄŀ ŀ ǎŜǊŜƳ ŘŜǎŎƻƴǘŀŘƻǎΦ Lǎǘƻ Ş 

importante, pois os retornos dos títulos tendem a ser diretamente proporcionais ao 

άŘǳǊŀǘƛƻƴέ da aplicação e ao prazo do ativo.  

Outro aspecto fundamental a ser discutido é se a taxa livre de risco deve ser estimada a 

partir da série das taxas de juros nominais dos Treasury Bonds ou da série que assume o 

critério de retorno sobre o investimento.  

Entende-se que se deve considerar o critério de retorno sobre o investimento para o projeto 

de concessão de serviços de apoio à visitação do PNI. Segundo este critério, o cálculo dos 

retornos dos títulos de renda fixa contempla tanto os pagamentos de cupons, quanto a 

variação no preço dos títulos que estão relacionadas às mudanças nas taxas de juros ao 

longo do tempo. Isto corresponde a uma representação mais próxima das ações de um 

investidor. Optou-se pela média aritmética simples. 
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10.6.2.1.2 Retorno de Mercado 

A referência para o parâmetro de retorno de mercado é a série do S&P 500, calculando-se a 

média aritmética simples dos retornos anuais.  

10.6.2.1.3 Prêmio de Risco Brasil 

Selecionou-se o Emerging Market Bond Index όά9ƳōƛҌέύ ǇŀǊŀ ŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ Řƻ ǇǊşƳƛƻ ŘŜ 

risco Brasil. O cálculo do prêmio corresponde à média aritmética simples da série diária do 

Embi+.  

10.6.2.1.4 Período das séries 

Sobre o período das séries coletadas para cálculo do custo de capital, torna-se fundamental 

considerar os seguintes aspectos: (i) ampliação do número de observações de forma que a 

conjuntura específica de um momento histórico não tenha uma influência desproporcional 

nos parâmetros estimados; e (ii) períodos muito anteriores podem ter realidades 

econômicas e financeiras muito distintas e, por isso, incomparáveis às atuais nas quais o 

projeto de concessão de serviços de apoio à visitação do PNI é concebido. 

Neste estudo o período das séries deve tem como data inicial o ano de 1995, coincidindo 

com o início do período de estabilidade de preços no Brasil, além de respeitar os dois 

aspectos (i) e (ii) mencionados acima. A data final corresponde aos dados mais recentes, 

considerar também o ano de 2016. Vale ressaltar que foram utilizados alguns parâmetros 

com referência anual. 

Tão logo, para fins de comparação, julga-se que o período de todas as séries históricas 

(Treasury Bonds, S&P e Embi+) consideradas deve ser o mesmo: 1995 até 2016. 

10.6.2.1.5 Estrutura de capital 

Utilizou-se os percentuais de 30% para o capital próprio e de 70% para o capital de terceiros, 

como fontes de financiamento do projeto.  
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10.6.2.1.6 Beta: risco não diversificável 

O beta estima o risco não diversificável dos ativos. Utilizar ações de empresas de diferentes 

países para determinação do beta apresenta dois desafios principais: (i) falta de rigor 

estatístico ao se comparar medidas com bases diferentes, pois tem impacto significativo já 

que o beta é uma correlação; e (ii) a capacidade de que índices de ações de bolsas distintas 

reflitam adequadamente as condições do mercado doméstico.  

Como não existam empresas listadas no Brasil cuja atividade econômica principal 

corresponda à operação de Parques, ou algo análogo, é preciso recorrer a uma amostra 

internacional. 

Assim, sugere-se o beta calculado por Aswath Damodaran para o setor de recreation por 

considerar que: (i) é um setor correlato à operação de Parques e lazer no geral; (ii) a revisão 

e atualização do beta realizada periodicamente; e (iii) a amostra de empresas considerada é 

capaz de auferir o risco não diversificável do ativo estudo neste EVE. 

10.6.2.1.7 Alíquota tributária 

Definiu-se que a alíquota tributária referente ao Imposto de Renda e a Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido a ser considerada no cálculo do WACC é de 34%. Este percentual 

corresponde à alíquota integral dos impostos calculados pelo Lucro Real no Brasil.  

10.6.2.1.8 Resumo das premissas do CMPC 

Em resumo, foram adotadas as seguintes premissas para cálculo do cauto de capital próprio 

para o projeto de concessão de serviços de apoio à visitação do Lote 1 e Lote 3 do PNI: 

¶ Origem dos Dados: séries com origem nos mercados dos Estados Unidos. 

¶ Taxa Livre de Risco: Títulos do Tesouro dos Estados Unidos (Treasury Bonds) de 10 

anos. 

- Forma de cálculo: média aritmética simples; 

- Uso do conceito de retorno sobre o investimento; e 
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- Prazo da série: de 1995 até 2016 (anual). 

¶ Retorno de Mercado: S&P 500 

- Forma de cálculo: média aritmética simples dos retornos anuais; e 

- Prazo da série: - Prazo da série: 1995 até 2016 (anual).  

 

¶ Prêmio de Risco Brasil: Emerging Market Bond Index όά9ƳōƛҌέύ 

- Forma de cálculo: mediana. O uso desta estatística reduz a influência dos pontos extremos 

da série sobre o resultado, o que é necessário, pois nos anos de 1998, 1999 e 2002 a série 

descolou-se substancialmente da média; e 

- Prazo da série: janeiro de 1995 até dezembro de 2016 (diário).  

¶ Beta:  

Beta global para o setor de recreation calculado por Aswath Damodaran e divulgado em 

www.damodaran.com, atualizado em janeiro de 2017.   

- Forma de cálculo: estimado a partir da regressão das variações semanais da ação com o 

índice NYSE Composite, usando o período de 5 anos ou período disponível, se maior que 2 

anos. Caso a ação apresente um histórico menor que 2 anos, o beta não é estimado. 

- Para as demais empresas: estimado a partir da regressão das variações semanais da ação 

com o índice local mais utilizado (CAC na França, Sensex na Índia, Bovespa no Brasil, etc.). É 

feita uma ponderação entre as regressões para 2 anos (2/3) e 5 anos (1/3);  

- Última atualização: janeiro de 2017. 

¶ Alavancagem:  

- 30% de capital próprio e 70% de capital de terceiros.  

¶ Taxa de inflação Norte Americana:  

- CPI Urban Consumers 

http://www.damodaran.com/
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- Forma de cálculo: Média da taxa de crescimento anual; e 

- Período: de 1995 a 2016 (Anual). 

¶ Custo de capital de terceiros: 

Propõe-se que o custo de capital de terceiros seja obtido pela soma da taxa livre de risco 

com o prêmio de risco Brasil e com o risco de crédito. 

O risco de crédito pode ser baseado no spread bancário para clientes preferenciais 

constante na Taxa Preferencial Brasileira e divulgado no Relatório de Economia Bancária e 

Crédito do Banco Central (2014). Considerou-se a média dos spreads entre 2007 e 2014 com 

um desconto de 40%. O desconto busca refletir a redução significativa da taxa de juros 

básica ocorrida recentemente.   O custo efetivo de capital de terceiros nominal é de 8,98% e 

o custo efetivo real é 6,62%.      

10.6.3 Outorga fixa 

A outorga fixa mínima é calculada de forma residual; primeiramente estima-se as projeções 

de investimentos, receitas, custos e despesas e outorga variável durante o prazo estipulado. 

Em seguida, caso a Taxa Interna de Retorno (TIR) do projeto seja maior que o CMPC, calcula-

se o valor de outorga fixa mínima que igual a TIR ao CMPC.  

A TIR de projeto sem outorga fixa, para o prazo de 20 anos, é de 12,44%. 

Considerando o início de pagamento da outorga fixa no 2º ano do contrato, após o período 

principal de investimentos pelo concessionário, estima-se a outorga fixa anual de R$ 

497.934,00 (quatrocentos e noventa e sete mil, novecentos e trinta e quatro reais). 

10.7 Indicadores  

Abaixo são apresentados os principais indicadores econômicos e financeiros: TIR, VPL e 

Payback simples (período de retorno de investimento do projeto, sem considerar o custo de 

oportunidade ou valor do dinheiro no tempo). 

Figura 42 - Indicadores 

  sem outorga fixa com outorga fixa 
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TIR Payback VPL outorga fixa (a.a.) TIR Payback VPL 

 
              

Projeto 12,44% 9 anos R$ 2.569.947 R$ 497.934 9,65% 11 anos 0 
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10.8 Demonstração financeira  

Lote 1 (Em R$ 000 ς valores constantes com data base de janeiro de 2018) 

DRE Ano  1 Ano  2 Ano  3 Ano  4 Ano  5 Ano  6 Ano  7 Ano  8 Ano  9 Ano  10 Ano  11 Ano  12 Ano  13 Ano  14 Ano  15 Ano  16 Ano  17 Ano  18 Ano  19 Ano  20 

Receitas 5.100 7.218 7.630 7.813 8.401 8.617 8.842 9.077 9.323 9.579 9.846 
10.09

8 
10.32

0 
10.55

1 
10.79

3 
11.04

4 
11.17

8 
11.17

8 
11.17

8 
11.17

8 

Tributos Indiretos -606 -920 -984 
-

1.014 
-

1.096 
-

1.131 
-

1.167 
-

1.206 
-

1.246 
-

1.287 
-

1.331 
-1.372 -1.410 -1.450 -1.491 -1.534 -1.557 -1.557 -1.557 -1.557 

Custos e Despesas 
-

3.905 
-

4.892 
-

4.976 
-

5.006 
-

5.148 
-

5.182 
-

5.217 
-

5.253 
-

5.291 
-

5.330 
-

5.371 
-5.412 -5.450 -5.489 -5.531 -5.574 -5.597 -5.597 -5.597 -5.597 

Outorga ICMBio -102 -642 -651 -654 -666 -670 -675 -679 -684 -690 -695 -700 -704 -709 -714 -719 -721 -721 -721 -721 

Amortização 0 -771 -877 -876 -738 -738 -738 -881 -756 -756 -756 -756 -756 -756 -1.025 -774 -774 -774 -774 -774 

Tributos Diretos -20 0 -48 -89 -256 -305 -355 -360 -458 -515 -576 -632 -680 -730 -691 -831 -860 -860 -860 -860 

Lucro Líquido 0 -5 94 174 497 591 690 698 889 1.000 1.117 1.226 1.320 1.417 1.341 1.613 1.669 1.669 1.669 1.669 

DFC                                         

Fluxo da operação 466 848 1.025 1.096 1.410 1.382 1.483 1.588 1.746 1.818 1.938 2.043 2.128 2.227 2.331 2.531 2.474 2.443 2.443 2.443 

Fluxo de 
investimentos 

-
8.166 

-
3.618 

-
1.955 

-
1.082 

0 0 0 -330 -30 0 0 0 0 0 -330 -30 0 0 0 0 

Fluxo de Caixa do 
Projeto 

-7.699 -2.770 -931 14 1.410 1.382 1.483 1.258 1.716 1.818 1.938 2.043 2.128 2.227 2.001 2.501 2.474 2.443 2.443 2.443 
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ANEXO I 

ÁREAS ONDE SERÃO DESENVOLDIDOS OS SERVIÇOS E ATIVIDADES PROPOSTOS 

Parte Baixa 

 
 
 
Legenda: 1 Posto 1, 2 Mirante do Último Adeus, 3 Pedra da Fundação, 4 Lago Azul, 5 Centro de Visitantes, 6 Complexo do Maromba 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 
1 

3 4 
5 

6 



 

   
 

116 

Parte Alta 

 
 
 
Legenda: 1 Núcleo da Montanha (Posto 3), 2 Núcleo Rebouças 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 
1 
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Visconde de Mauá 

 

 
 
Legenda: 1 Praça do Escorrega, 2 Sítio do Escorrega 

2 
1 
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ANEXO II 

TIROLESA LAGO AZUL - PARTE BAIXA 

Para esse projeto deverá ser considerada a construção de uma tirolesa simples que segundo 

a Norma trata-se de um equipamento instalado com um ou mais cabos servindo ao mesmo 

tempo de cabo de progressão e de linha de vida. 

O local escolhido para a implantação do percurso de tirolesa é caracterizado por uma grande 

encosta de mata fechada, percorrendo longitudinalmente um rio encaixado no fundo de um 

grande vale. Os estudos finais, sobre a distância correta e o desnível entre as estruturas de 

embarque e desembarque, deverão ser definidas pela CONCESSIONÁRIA seguindo os 

critérios necessários para o perfeito funcionamento do equipamento. 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Implementar uma estrutura de tirolesa com saída próxima ao Centro de visitantes e 

ponto de chegada no Mirante do Último Adeus, ambos localizados na Parte Baixa do 

Parque. A elaboração e execução de projeto de tirolesa, ou percurso de tirolesas, 

serão de total responsabilidade da CONCESSIONÁRIA e devem cumprir os requisitos 

da Norma ABNT NBR 15508-1 ς Turismo de aventura ς Parque de arvorismo ς Parte 1 

Requisitos das instalações físicas. 

¶ Implementar uma tirolesa com pelo menos 1100 metros de comprimento em relação 

ao ponto de saída e o ponto de chegada.  

¶ Construir a Base Tirolesa no local da atual Lanchonete Lago Azul. Para tanto deverá 

realizar a demolição da estrutura existente e construir uma nova edificação de apoio 

à atividade de aventura, dimensionada corretamente para o fluxo de visitantes 

desejado. O Cálculo e dimensionamento estrutural deverão cumprir as normas 

pertinentes: ABNT, AISC, AWS e ASTM. O projeto deverá seguir as diretrizes 

apresentadas nos Projetos Referenciais anexos a este documento.  

¶ Incorporar outros usos na Base da Tirolesa atrelando distintas funcionalidades à 

mesma, tais como espaços de convívio, serviço de vendas de produtos do Parque e 
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da atividade, serviço de alimentação rápida, apoio com sanitários e mirante na 

própria estrutura de subida para a tirolesa. A CONCESSIONÁRIA poderá incorporar 

outras atividades de aventura à nova estrutura, tais como arvorismo, parede de 

escalada, entre outras. 

¶ A estrutura da Base Tirolesa deverá ser vertical e poderá ultrapassar a copa das 

árvores, de forma a oferecer uma experiência única e singular ao visitante. A 

estrutura não poderá apresentar nenhum aparato, fechamento lateral ou obstrução 

que presente risco ao visitante no espaço de sua progressão ou em caso de queda; a 

CONCESSIONÁRIA deverá implementar estrutura integrada à paisagem e que gere o 

mínimo impacto ambiental e visual. 

¶ Seguir as diretrizes e orientações de projeto disponibilizadas nos Projetos 

Referenciais anexos a este documento. Conforme as particularidades do local e das 

exigências do projeto, as estruturas de suporte da tirolesa deverão ser projetadas e 

dimensionadas de acordo com os esforços solicitados, e com as alturas ideais para 

garantir a inclinação adequada, para o funcionamento bom e seguro do 

equipamento. 

¶ Respeitar a capacidade máxima de operação do sistema de tirolesa implantado, 

como referência no Projeto Básico foi considerado uma capacidade de 400 pessoas 

por dia. 

¶ Adotar soluções específicas para tirolesas com comprimento maior do que 500 

metros, analisando a solução mais apropriada e eficaz de acordo com as 

especificações exigidas pelo projeto.  

¶ Ser responsável por todas as etapas que envolvem a construção da tirolesa e sua 

implementação, tais como locação e serviços iniciais da obra, supervisão e controle, 

trabalhos em terra, fundação, construção da torre, instalação e montagem, 

fornecimento de equipamentos, operação, capacitação e demais serviços 

necessários. 
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¶ Projetar e detalhar as devidas fundações, estruturas de suporte e ancoragens da 

tirolesa. Todas as normas ABNT pertinentes devem ser aplicadas para esse projeto, 

incluindo todos os ensaios e análises de solo. 

¶ Adquirir os equipamentos de operação, bem como elaborar um roteiro para a 

formação de monitores e definições operacionais e de inspeção e manutenção do 

equipamento. Seguindo as definições da Norma ABNT NBR 15508-2 ς Turismo de 

aventura ς Parque de arvorismo ς Parte 2: Requisitos de Operação. 

¶ Disponibilizar equipamentos de segurança e de operação (EPI), tais como cadeirinhas 

tipo selete específicas para tirolesa (elaborada a partir do selete de parapente), com 

assento semirrígido e dois pontos de fixação laterais; mosquetões de aço com trava 

automática; polias duplas, rolamentadas, com carcaça de aço inox; polias duplas 

paralelas; capacetes para atividades verticais com regulagem; cadeirinhas 

acolchoadas tipo abdominal, com regulagem na cintura e nas pernas; talabartes 

duplos com regulagem; mosquetões de alumínio com trava de rosca; equipamentos 

gri-gri; corda de nylon estática, específica para atividades verticais; cordelete de 8 

mm de nylon estático; demais equipamentos que a CONCESSIONÁRIA julgar 

necessário, de acordo com os projetos específicos e normas vigentes para o perfeito 

funcionamento e segurança da atividade. Caso a Organização e a CONCESSIONÁRIA 

optem pelo uso da cadeirinha convencional, deve-se apenas seguir os critérios da 

Norma de Operação de tirolesas. 

¶ Projetar a tirolesa considerando o uso de polias rolamentadas. Para tirolesas de 

polias rolamentadas e uso recreativo recomenda-se que a inclinação do cabo esteja 

ente 5% a 7%. 

¶ Realizar a manutenção preventiva periódica mínima necessária indicada pelo 

fornecedor, garantir evacuação segura do visitante em situações adversas e máxima 

segurança aos usuários e funcionamento das estruturas.  

¶ Utilizar cabos que atendam perfeitamente aos requisitos da norma ABNT NBR 6327 e 

não deverão ser encapados, para permitir uma perfeita inspeção visual das suas 

condições.  
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¶ Implementar as estruturas para realização das atividades seguindo as Normas e 

projetos de Normas da ABNT relacionados à atividade. 

¶ Desenvolver uma solução para retorno dos visitantes para o ponto de saída da 

tirolesa, o qual poderá ser feito por meio de transporte, trilha à pé ou outra solução.  

¶ Prever como será realizado o retorno dos equipamentos do final ao início do 

percurso de tirolesa. Esse detalhe pode ser importante e crucial para o 

funcionamento eficiente do equipamento. Sendo assim, a CONCESSIONÁRIA poderá 

estudar a possibilidade de instalação de equipamento de cabo trator que será 

responsável pelo retorno dos equipamentos do final da tirolesa 2 para o início da 

tirolesa 1. 

¶ Planejar o terreno do local para uma capacidade de suporte adequada às exigências 

de implantação e fora de áreas de risco. As possíveis licenças ambientais, necessárias 

para a implantação da estrutura da tirolesa pela CONCESSIONÁRIA deverá ser 

discutida com o PODER CONCEDENTE. 

¶ Entregar documento de plano de manutenção com as informações necessárias para a 

perfeita e correta operação, inspeção e manutenção do equipamento, assim como 

treinar equipe para a realização desse trabalho. A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar 

e trabalhar de acordo um Sistema de Gestão de Segurança (SGS), conforme 

exigências normativas. 

A CONCESSIONÁRIA poderá: 

¶ Implementar outro trecho de tirolesa de volta, partindo do Mirante do Último Adeus, 

em direção ao Lago Azul. O trecho adicional deverá possuir pelo menos 480 metros 

entre os dois pontos. A capacidade máxima de operação deverá ser mantida caso a 

CONCESSIONÁRA implemente o trecho opcional, considerando 400 pessoas por dia 

para os dois trechos (obrigatório e opcional). O percurso de volta poderá ser 

finalizado por uma caminha ou através de um transfer fornecido pela 

CONCESSIONÁRIA. 
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ANEXO III 

PASSARELA ELEVADA COMPLEXO MAROMBA - PARTE BAIXA 

O percurso total da passarela deverá ser de pelo menos 215 metros, devendo ser suspensa 

do solo a nível da copa das árvores, seguindo as diretrizes e orientações de projeto 

disponibilizadas nos Projetos Referenciais anexos a este documento. 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Construir uma passarela elevada por meio da copa das árvores (do tipo Canopy 

Walkway), no Complexo Maromba, localizado na Parte Baixa do Parque, a qual 

deverá conectar a nova ponte mirante com as piscinas do Maromba.  

A estrutura deverá ter seu formato adaptado ao leito do rio, à vegetação e à 

topografia, integrando-se à paisagem e ocasionando o mínimo impacto visual, 

principalmente em relação às vistas das piscinas do Maromba. 

¶ Implementar a nova estrutura incorporando e preservando a vegetação existente, 

bem como pedras e outros elementos naturais. Caso seja necessário a supressão de 

pequenos trechos de vegetação, a CONCESSIONÁRIA deverá implementar estratégias 

de compensação e outras soluções, as quais deverão ser estudadas em cada caso 

específico. 

¶ Priorizar a utilização de materiais e sistemas construtivos que minimizem os impactos 

de obra no interior do Parque, buscando a diminuição de resíduos de obra e rapidez 

na implantação das estruturas. Os materiais, técnicas e soluções deverão ser 

resistentes, duráveis e seguir os princípios do ecodesign. 

¶ Garantir acessibilidade universal ao percurso da passarela, devendo adotar os 

padrões de acessibilidade da norma técnica ABNT NBR 9050:2015, podendo 

implementar rampas e outras soluções onde for necessário. O piso e guarda-corpo da 

passarela deverão ser acessíveis e apresentar características em sua materialidade e 

aparência que estejam em consonância com o ambiente natural onde será 

implementado. 
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¶ Implementar equipamentos facilitadores de proteção, de modo a criar melhores 

condição de conforto e segurança aos visitantes, tais como guarda-corpo, corrimão e 

outros, os quais deverão ser implementados onde for necessário ao longo do 

percurso. 

¶ A CONCESSIONÁRIA deverá implementar pontos de apoio, descanso e contemplação 

ao longo do percurso e onde houver atrativos naturais interessantes. Nestes locais 

deverão ser implantados mobiliário, mirantes, decks ou o que for necessário para 

tornar a visitação agradável. Os mirantes deverão ser desenhados tendo em vista o 

máximo aproveitamento do potencial paisagístico do local. Os guarda-corpos e 

estruturas de proteção nesses trechos, deverão, quando possível ser de material 

translúcido. 

¶ Prever estruturas em balanço, proporcionando relações distintas de interação com a 

paisagem. 

¶ Implementar projetos com características inovadoras e que estabeleçam uma forte 

relação com a natureza e com o ambiente natural no qual serão inseridos. 

Propor ajustes no projeto em função do desenvolvimento dos projetos executivos e desafios 

de implantação, caso necessário, porém estes não poderão reduzir o percurso, o potencial 

nem desatender os conceitos principais do projeto. Quaisquer alterações deverão ser 

justificadas e previamente autorizadas pelo PODER CONCEDENTE. 
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ANEXO IV 

TRILHA DO ESCORREGA-MACACO - VISCONDE DE MAUÁ 

A CONCESSIONÁRIA deverá: 

¶ Construir trilha com trechos em passarela elevada no setor do Parque em Visconde 

de Mauá, a qual deverá conectar a Cachoeira do Escorrega com a Cachoeira dos 

Macacos. O percurso total da passarela deverá ser de pelo menos 300 metros entre 

os dois pontos.  

A estrutura deverá ter seu formato adaptado ao leito do rio, à vegetação e à 

topografia, integrando-se à paisagem e ocasionando o mínimo impacto visual, 

principalmente em relação às atividades já existentes no local. 

¶ Implementar a nova estrutura incorporando e preservando a vegetação existente, 

bem como pedras e outros elementos naturais. Caso seja necessário a supressão de 

pequenos trechos de vegetação, a CONCESSIONÁRIA deverá implementar estratégias 

de compensação e outras soluções, as quais deverão ser estudadas em cada caso 

específico. 

¶ Priorizar a utilização de materiais e sistemas construtivos que minimizem os impactos 

de obra no interior do Parque, buscando a diminuição de resíduos de obra e rapidez 

na implantação das estruturas. Os materiais, técnicas e soluções deverão ser 

resistentes, duráveis e seguir os princípios do ecodesign. 

¶ Seguir as diretrizes e orientações de projeto disponibilizadas nos Projetos 

Referenciais anexos a este documento, analisando o traçado mais apropriado no 

desenvolvimento do projeto da estrutura, a qual deverá possuir trechos suspensos, 

ora elevados do solo, ora mais próximo do mesmo. 

¶ Garantir acessibilidade universal a todo o percurso da passarela, devendo adotar os 

padrões de acessibilidade da norma técnica ABNT NBR 9050:2015, podendo 

implementar rampas e outras soluções onde for necessário. O piso da passarela 
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deverá ser acessível e apresentar características em sua materialidade e aparência 

que estejam em consonância com o ambiente natural onde será implementado. 

¶ Implementar equipamentos facilitadores de proteção, de modo a criar melhores 

condição de conforto e segurança aos visitantes, tais como guarda-corpo, corrimão e 

outros, os quais deverão ser implementados onde for necessário ao longo do 

percurso. 

¶ A CONCESSIONÁRIA deverá implementar pontos de apoio, descanso e contemplação 

ao longo do percurso e onde houver atrativos naturais interessantes. Nestes locais 

deverão ser implantados mobiliário, mirantes, decks ou o que for necessário para 

tornar a visitação agradável. Os mirantes deverão ser desenhados tendo em vista o 

máximo aproveitamento do potencial paisagístico do local. Os guarda-corpos e 

estruturas de proteção nesses trechos, deverão, quando possível ser de material 

translúcido. 

¶ Prever estruturas em balanço, proporcionando relações distintas de interação com a 

paisagem. 

¶ Implementar projetos com características inovadoras e que estabeleçam uma forte 

relação com a natureza e com o ambiente natural no qual serão inseridos. 

Propor ajustes no projeto em função do desenvolvimento dos projetos executivos e desafios 

de implantação, caso necessário, porém estes não poderão reduzir o percurso, o potencial 

nem desatender os conceitos principais do projeto. Quaisquer alterações deverão ser 

justificadas e previamente autorizadas pelo PODER CONCEDENTE. 
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ANEXO V 

PROJETOS REFERENCIAIS 


